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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 35/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
inserindo o seguinte:

Assembleia Distrital de Coimbra.
Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Almeida.
Câmara Municipal de Almeirim.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Alvaiázere.
Câmara Municipal de Angra do Heroísmo.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal da Azambuja.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Boticas.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal da Horta.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Loures.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal de Melgaço.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal do Montijo.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Ovar.

Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Penamacor.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponte da Barca.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Trancoso.
Câmara Municipal de Valença.
Câmara Municipal de Viana do Alentejo.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vinhais.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Cedofeita.
Junta de Freguesia da Gafanha da Encarnação.
Junta de Freguesia do Ladoeiro.
Junta de Freguesia do Lumiar.
Junta de Freguesia de Macedo de Cavaleiros.
Junta de Freguesia de Nevogilde.
Junta de Freguesia da Póvoa de Santa Iria.
Junta de Freguesia de Rio de Moinhos.
Junta de Freguesia do Salvador.
Junta de Freguesia de Serra de Água.
Junta de Freguesia de Tábua.
Junta de Freguesia da Venteira.
Junta de Freguesia de Vila Verde.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra

do Heroísmo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de

Aveiro.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Matosinhos.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Peni-

che.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 5484/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 13.o e da alínea d) do n.o 1 do artigo 9.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do n.o 3 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 23.o
e com o n.o 1 do artigo 29.o, ambos do Decreto-Lei n.o 155/92, de
28 de Junho, o presidente da comissão executiva e a comissão executiva
do Instituto Português da Juventude delega, durante o corrente ano
de 2000, nos delegados regionais do Instituto Português da Juventude
de Aveiro, Manuel José Costa Oliveira, de Beja, António Manuel
Godinho Mariano, de Bragança, Teresa do Céu Português Barreira,
de Castelo Branco, Francisco José Pires Abreu, de Coimbra, João
Paulo Abreu Correia Alves, de Évora, Manuel Francisco Grilo Melgão,
de Faro, Custódio José Barros Moreno, da Guarda, José Pires Veiga,
de Leiria, Paulo Manuel Clemente Gonçalves, de Lisboa, José Manuel
dos Santos Viegas, de Portalegre, António José Ribeiro Freire, do
Porto, Maria de Lurdes Alves da Costa, de Santarém, João António
de Matos Lérias, de Setúbal, Rui Manuel Reis Lopes Canhão, de
Viana do Castelo, Fernando Pereira Cabodeira, e de Viseu, Maria
de Fátima Neves de Oliveira Carvalho, as seguintes competências
para, observados os preceitos legais aplicáveis, autorizarem:

a) A adopção, para os funcionários seus subordinados, dos horá-
rios de trabalho mais adequados ao funcionamento da dele-
gação regional que dirigem, dando disso conhecimento à
comissão executiva;

b) A injustificação de faltas de funcionários seus subordinados;
c) O gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo plano

anual para os funcionários seus subordinados, dando disso
conhecimento à comissão executiva;

d) A prestação de horas extraordinárias e de deslocações em
serviço, que envolvam o processamento de ajudas de custo,
aos funcionários seus subordinados, dentro dos limites orça-
mentais afectos à respectiva delegação regional e que constam
do mapa anexo n.o 1;

e) A utilização de viaturas afectas à delegação regional em des-
locações de serviço;

f) A realização de despesas de aquisição de bens e serviços,
incluindo pequenas obras de reparação das instalações res-
pectivas, até 1 000 000$;

g) O aluguer de instalações e de equipamentos afectos à dele-
gação regional que dirigem, bem como a prestação de serviços
e a venda de produtos próprios, fixando os respectivos preços,
tendo em conta as atribuições do Instituto Português da Juven-
tude e arrecadarem as receitas que daí resultem, sendo que
estas deverão ser enviadas aos serviços centrais do Instituto
Português da Juventude, mas sem prejuízo do que adiante
se estabelece no n.o 5 do presente despacho;

h) A aquisição, por conta do fundo de maneio regulado nos
n.os 3 e 4 e seguintes do presente despacho, de bilhetes ou
títulos de transporte decorrentes das deslocações em serviço
que autorizarem;

i) A inscrição e participação, por conta de verbas afectas à res-
pectiva delegação regional, dos funcionários seus subordina-
dos em estágios, congressos reuniões, seminários, colóquios,
cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que
decorram em território nacional.

2 — As competências delegadas no número anterior nos delegados
regionais de Viana do Castelo, Fernando Pereira Cabodeira, e do
Porto, Maria de Lurdes Alves da Costa, compreendem também os
actos que ao seu abrigo pratiquem relativamente e respectivamente
às Delegações Regionais de Braga e Vila Real, enquanto não forem
nomeados e tomarem posse os novos titulares dos cargos.

3 — Para possibilitar o pagamento das despesas autorizadas nos
termos das alíneas f), h) e i) do n.o 1 do presente despacho constitui-se
um fundo de maneio a favor dos delegados regionais, sendo desde
já disponibilizado um quarto da verba atribuída a cada uma das rubri-
cas constantes do mapa anexo n.o 2.

4 — A utilização do fundo de maneio rege-se pelas seguintes regras:

a) Pode o montante nele atribuído a uma determinada rubrica
ser alterado desde que tal seja feito com equivalente redução
no montante de uma outra rubrica, atribuída à mesma dele-
gação, e a alteração seja previamente comunicada à comissão
executiva. Estas alterações, quando necessárias, deverão efec-
tuar-se, trimestralmente;

b) Os fundos de maneio serão reconstituídos trimestralmente;

c) Esgotadas as possibilidades de alteração previstas na alínea a),
poderão os delegados regionais solicitar uma reconstituição
antecipada do respectivo fundo de maneio;

d) Os montantes autorizados do fundo de maneio serão trans-
feridos para as contas da Caixa Geral de Depósitos em nome
dos delegados regionais do Instituto Português da Juventude;

e) Para efeitos de controlo e gestão orçamental, os delegados
regionais enviarão, obrigatoriamente, balancetes de execução
trimestral do fundo de maneio até ao dia 15 do primeiro
mês do trimestre seguinte;

f) Os fundos de maneio só serão reconstituídos após apresen-
tação do balancete referido no número anterior e dos res-
pectivos processos/documentos de despesa;

g) Os processos/documentos de despesa deverão vir convenien-
temente cabimentados na adequada rubrica orçamental.

5 — As receitas próprias geradas pela respectiva delegação regional
e a ela afectas nos termos regulamentares constituirão reforço e ou
inscrição de rubricas orçamentais necessárias ao funcionamento da
delegação, cumpridas que sejam as normas da contabilidade pública.
Para tanto, deverão observar-se os seguintes procedimentos:

a) A receita arrecadada deverá ser remetida aos serviços centrais
com indicação da sua origem;

b) Tendo em atenção a origem da receita, poderão ser afectas
à cobertura de despesas associadas ao funcionamento da dele-
gação regional as seguintes percentagens do total arrecadado:

Renda de concessões, alugueres de instalações e equipa-
mentos, prestação de serviços e venda de publicações
e outros serviços próprios — 80 %;

Patrocínios a actividades — 100 %;

c) Com o envio das receitas, deverão igualmente ser indicadas
as rubricas orçamentais e as respectivas dotações, ou seja,
os montantes que pretendem afectar a cada rubrica orça-
mental da parte da receita arrecadada atribuída à delegação
regional. Estes reforços só poderão ser utilizados nas rubricas
orçamentais previamente referenciadas;

d) Os serviços centrais comunicarão aos delegados regionais
aquando da disponibilidade orçamental da receita arrecadada,
procedendo-se a uma transferência bancária pelo valor global.

6 — Este despacho é válido para despesas autorizadas até 31 de
Dezembro de 2000 e pagas até 31 de Janeiro de 2001.

7 — A liquidação do fundo de maneio será obrigatoriamente efec-
tuada até 31 de Janeiro de 2001.

8 — Este despacho produz efeitos a 2 de Janeiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. — Pela Comissão Executiva, o Presidente,
(Assinatura ilegível.) — O Vogal, (Assinatura ilegível.)

ANEXO N.o 1
(Unidade: em contos)

Delegações regionais Horas
extraordinárias

Ajudas
de custo

01 — Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 475
02 — Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 475
03 — Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 870 440
04 — Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 300
05 — Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 400
06 — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 225
07 — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 240
08 — Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 140 260
09 — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 630 650
10 — Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 1 025
11 — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 630 320
12 — Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 570 140
13 — Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 600
14 — Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 520
15 — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 770 450
16 — Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . 350 520
17 — Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 180
18 — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 540 700

Total . . . . . . . . . . . . 13 850 7 920
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ANEXO N.o 2

Instituto Português da Juventude

Delegações regionais
(Unidade: em contos)

Rubrica Aveiro Beja Braga Bragança Castelo
Branco Coimbra Évora Faro Guarda Leiria Lisboa Porta-

legre Porto Santarém Setúbal
Viana

do
Castelo

Vila
Real Viseu Total

1 — Despesas:

Despesas correntes

Aquisição de bens e serviços correntes . . . . 02.00.00 13 500 6 200 12 900 9 700 9 800 16 900 9 390 19 600 10 200 10 800 17 400 10 290 15 300 12 000 15 500 8 500 11 000 18 500 227 480

Bens duradouros . . . . . . . . . . . . . . . 02.01.00 750 350 400 350 350 450 350 500 900 700 1 600 700 310 470 750 450 400 500 10 280

Material de secretaria . . . . . 02.01.03 400 150 200 150 150 250 150 300 300 300 300 300 100 300 300 150 150 300 4 250
Material de cultura . . . . . . . 02.01.04 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 200 100 110 70 150 100 100 100 1 930
Outros bens duradouros . . . 02.01.05 250 100 100 100 100 100 100 100 500 300 1 100 300 100 100 300 200 150 100 4 100

Bens não duradouros . . . . . . . . . . . 02.02.00 3 600 1 350 2 450 2 190 2 470 4 620 2 040 4 380 3 190 3 430 4 460 1 990 2 840 2 780 3 440 1 900 2 550 6 250 55 930

Combustíveis e lubrificantes 02.02.02 350 500 300 340 530 520 340 825 1 600 380 360 440 590 380 240 200 200 3 400 11 495
Consumos de secretaria . . . 02.02.06 1 650 450 1 300 900 890 2 500 1 000 1 600 850 1 250 2 750 650 1 200 1 100 1 400 1 050 1 100 1 600 23 240
Material de transporte —

peças . . . . . . . . . . . . . . . . 02.02.07 100 100 100 200 100 100 50 150 150 100 100 100 150 100 100 150 150 150 2 150
Outros bens não duradouros 02.02.08 1 500 300 750 750 950 1 500 650 1 805 590 1 700 1 250 800 900 1 200 1 700 500 1 100 1 100 19 045

Aquisição de serviços . . . . . . . . . . . 02.03.00 9 150 4 500 10 050 7 160 6 980 11 830 7 000 14 720 6 110 6 670 11 340 7 600 12 150 8 750 11 310 6 150 8 050 11 750 161 270

Encargos das instalações . . . 02.03.01 2 500 750 3 000 1 660 3 100 2 730 900 7 100 1 850 1 800 3 600 3 250 2 750 2 250 3 210 1 600 2 100 3 800 47 950
Conservação de bens . . . . . . 02.03.02 1 500 500 1 200 1 150 650 1 500 1 600 2 000 800 850 1 600 700 1 200 1 600 1 700 700 1 200 1 250 21 700
Comunicações . . . . . . . . . . . 02.03.06 4 200 2 440 4 900 3 400 2 400 5 750 3 200 4 000 2 700 3 100 4 500 2 700 6 400 3 400 5 000 2 900 3 400 5 200 69 590
Transportes . . . . . . . . . . . . . 02.03.07 150 125 250 150 100 150 150 100 100 100 300 100 300 100 200 150 150 150 2 825
Representação dos serviços 02.03.08 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 3 600
Outros serviços . . . . . . . . . . 02.03.10 600 485 500 600 530 1 500 950 1 320 460 620 1 140 650 1 300 1 200 1 000 600 1 000 1 150 15 605

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 6 200 12 900 9 700 9 800 16 900 9 390 19 600 10 200 10 800 17 400 10 290 15 300 12 000 15 500 8 500 11 000 18 500 227 480
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 290/2000. — Considerando a necessi-
dade de encontrar soluções economicamente sustentáveis e tecno-
logicamente avançadas com vista a assegurar a cobertura dos ter-
ritórios das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores:

Determina-se:
1 — É constituído um grupo de trabalho com a seguinte composição:

Um representante do Instituto de Comunicação de Portugal, que
presidirá;

Um representante do Instituto da Comunicação Social;
Um representante do Governo Regional da Madeira;
Um representante do Governo Regional dos Açores;
Um representante da RTP Madeira;
Um representante da RTP Açores;
Um representante da Portugal Telecom.

2 — Constitui missão do grupo de trabalho:

Identificar e avaliar as alternativas técnicas e económicas que
melhor permitam garantir a cobertura televisiva das Regiões
Autónomas da Madeira e dos Açores, bem como a distribuição
universal dos canais de televisão de âmbito nacional.

Avaliar de forma integrada, atentas as diferentes redes e meios
de telecomunicações existentes, das potencialidades de solu-
ções futuras, inovadoras a nível nacional.

3 — O grupo de trabalho poderá fazer-se assessorar por técnicos
e peritos que o seu presidente entenda agregar ao grupo.

4 — A primeira fase deste trabalho deve estar concluída dentro
de 60 dias úteis a contar da data da publicação deste despacho.

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro Adjunto do Primei-
ro-Ministro, Armando António Martins Vara.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5485/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, Maria Luísa das Dores Pereira para
exercer funções de apoio administrativo no meu Gabinete, com con-
dições equiparadas às de secretária pessoal. A remuneração é equi-
parada ao vencimento mensal ilíquido das secretárias pessoais de gabi-
nete, devendo para o cálculo do vencimento considerarem-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal
e de refeição legalmente estabelecidos.

A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável auto-
maticamente, e produz efeitos desde 5 de Janeiro de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 5486/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, Ana Paula Caetano da Silva Damas
para exercer funções de apoio administrativo no meu Gabinete com
condições equiparadas às de secretária pessoal. A remuneração é equi-
parada ao vencimento mensal ilíquido das secretárias pessoais de gabi-
nete, devendo para o cálculo do vencimento considerarem-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal
e de refeição legalmente estabelecidos.

A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável auto-
maticamente, e produz efeitos desde 17 de Janeiro de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 4443/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 70.o do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e por despacho do Ministro dos Negócios
Estrangeiros de 8 de Fevereiro de 2000, foi aplicada a pena disciplinar
de demissão à chanceler do quadro de pessoal contratado localmente

do Consulado-Geral de Portugal em Paris, pelo que fica vago um
lugar de chanceler, criado através da Portaria n.o 653/90, de 17 de
Janeiro.

26 de Fevereiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 5487/2000 (2.a série):

Maria de Lurdes Barbas Rasquilha, secretária de 1.a classe do Con-
sulado-Geral de Portugal em Madrid — autorizada a regressar ao
serviço, por despacho de 21 de Janeiro de 2000 do Ministro dos
Negócios Estrangeiros, da situação de licença de longa duração,
com efeitos a partir de 1 de Março do corrente ano. (Não carece
de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 5488/2000 (2.a série):

Maria Teresa do Amaral da Silva Sanches, assessora principal do
quadro do pessoal dos Serviços Centrais da Direcção Geral do
Tesouro, a desempenhar, em comissão de serviço, as funções de
chefe do Serviço dos Assuntos Comerciais de Macau da Embaixada
de Portugal em Bruxelas — despacho ministerial de 25 de Fevereiro
de 2000 determinando a cessação das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 5489/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, no
uso da faculdade que me é conferida pelo despacho MES n.o 23 444/99,
de 8 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 2 de Dezembro de 1999, e pelas disposições legais adiante men-
cionadas, subdelego no director-geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais, engenheiro Vasco Martins Costa, a competência para a
prática dos seguintes actos:

a) Conferir posse aos dirigentes e chefias da Direcção-Geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais por mim nomeados,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

b) Autorizar deslocações ao estrangeiro para frequência de cur-
sos, seminários e outras acções de formação de reconhecido
interesse;

c) Nomear as comissões de abertura de propostas, de análise
e de negociação nos concursos de valor superior ao fixado
na lei para a sua competência;

d) Conceder licenças sem vencimento até um ano, ou de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

e) Aprovar fórmulas de revisão de preços propostas pelos adju-
dicatários, quando as mesmas não tenham sido definidas no
caderno de encargos ou quando se admitam alternativas às
mesmas;

f) Autorizar prorrogações de prazo contratual de obras nos con-
tratos aprovados no exercício de competência superior à sua;

g) Autorizar o pagamento de quaisquer revisões de preços que
decorram das condições contratuais estabelecidas, até ao mon-
tante de 100 000 contos.

2 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas do número anterior em todos os níveis de pessoal
dirigente, salvo quando a lei ou o subdelegante disponha o contrário.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais no âmbito
das competências subdelegadas.

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 5490/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro (Lei Orgâ-
nica do XIV Governo Constitucional), e do artigo 35.o do Código
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do Procedimento Administrativo, e no uso da faculdade que me foi
conferida pelo despacho MES n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, subdelego
no presidente da direcção da Obra Social do Ministério do Equi-
pamento Social, designada por OSMOP, licenciado José Pereira, a
competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar os funcionários a conduzir veículos do Estado, nos
termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março;

b) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março;

c) Autorizar os funcionários e agentes que não possuam a cate-
goria de motorista a conduzir veículos do Estado, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

d) Autorizar o processamento das despesas resultantes de aci-
dentes em serviço ou de doenças profissionais, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro,
até ao montante de 500 000$;

e) Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos, nas condições estabelecidas na circular série A, n.o 941,
de 3 de Janeiro de 1980, da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública;

f) Conferir posse aos dirigentes do serviço por mim nomeados,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

g) Autorizar, nas condições previstas na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a
prestação de trabalho extraordinário, para além dos limites
estabelecidos nos n.os 1 e 2 daquele preceito legal, e em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados ao
pessoal de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma;

h) Conceder licenças sem vencimento até um ano e de longa
duração, ou para acompanhamento do cônjuge colocado no
estrangeiro, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

i) Autorizar a acumulação com o exercício de actividades docen-
tes, nos termos da alínea d) do n.o 2 e do n.o 5, ambos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Outubro;

j) Autorizar a celebração de acordos com instituições similares,
organismos da administração central, regional e local e coo-
perativas e empresas privadas no sentido da utilização de
equipamentos sociais disponíveis;

l) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços até
ao montante de 20 000 000$, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

m) Proceder à celebração de contratos de locação e aquisição
de bens ou serviços, de acordo com o disposto no artigo 81.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, com a possibilidade
de dispensa da forma escrita, até ao montante de 10 000 000$,
nos termos dos artigos 59.o e seguintes do mesmo diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo presidente da direcção da OSMOP no âmbito dos poderes que
lhe são cometidos.

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 5491/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho/MES n.o 23 444/99 (2.a série), de
8 de Novembro, subdelego no presidente da comissão instaladora
do Gabinete da Travessia do Tejo em Lisboa (GATEL), engenheiro
Luís Filipe Sousa Loureiro, a competência para a prática dos actos
relativos às funções de administração e às funções específicas do
GATEL, designadamente:

a) Conceder licenças sem vencimento até um ano, bem como
autorizar o regresso à actividade, nos termos dos artigos 72.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Autorizar a acumulação com o exercício de actividades docen-
tes, nos termos da alínea d) do n.o 2 e nos termos do n.o 5,
ambos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

c) Autorizar despesas resultantes de acidentes em serviço, nos
termos do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, até
ao montante de 500 000$;

d) Autorizar, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas com a
aquisição de bens e serviços até ao montante 20 000 000$;

e) Autorizar despesas de natureza idêntica à das referidas no
número anterior, com dispensa de concurso público ou limi-
tado, e de celebração de contrato escrito, até ao montante
de 10 000 000$, nos termos dos artigos 59.o e seguintes do
mesmo diploma;

f) Conferir posse aos funcionários por mim nomeados, nos ter-
mos do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriado, prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas do número anterior em todos os níveis de pessoal
dirigente, salvo quando a lei ou o subdelegante disponham o contrário.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo presidente da comissão instaladora do GATEL no âmbito dos
poderes que lhe são cometidos.

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 5492/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, e no uso da
faculdade que me é conferida pelo despacho/MES n.o 23 444/99
(2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da República n.o 280,
subdelego na presidente do IMOPPI — Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, Dr.a Maria Rosa Gon-
çalves Dias, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Assinar termos de aceitação e conferir posse aos funcionários
do quadro de pessoal do ex-CMOPP, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

c) Autorizar, nas condições previstas na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a
prestação de trabalho extraordinário para além dos limites
estabelecidos nos n.os 1 e 2 daquele diploma legal;

d) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados, nos termos do n.o 5
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar deslocações ao estrangeiro, designadamente por
motivos de serviço público resultante das nomeações efec-
tuadas a funcionários a exercer funções no IMOPPI no âmbito
das diversas representações em comités e grupos de trabalho
junto da União Europeia, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo antecipadas ou não, nos termos legais e de
acordo com a legislação aplicável.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro,
considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito dos poderes subdelegados.

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Despacho n.o 5493/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações decor-
rentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho MES n.o 23 444/99, de 8 de Novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de
Dezembro de 1999, subdelego no director do Laboratório Nacional
de Engenharia Civil (LNEC), engenheiro Rui Manuel Branco Pereira
Correia, e, nas suas faltas e impedimentos, no subdirector do mesmo
organismo, engenheiro Manuel António Baptista Marcos Rita, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos dos artigos 72.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;
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c) Autorizar a acumulação com o exercício de actividades docen-
tes, nos termos da alínea d) do n.o 2 e do n.o 5, ambos do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

d) Atribuir prémios e fixar os seus montantes, nos termos do
disposto nos respectivos regulamentos;

e) Conferir posse aos dirigentes do LNEC por mim nomeados,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
7 de Dezembro;

f) Autorizar, nas condições previstas na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a
prestação e pagamento de trabalho extraordinário para além
dos limites estabelecidos nos n.os 1 e 2 daquele preceito legal,
sem contudo exceder um terço do vencimento mensal, nos
termos do n.o 1 do artigo 30.o do mesmo diploma;

g) Conceder aos funcionários e agentes do Laboratório a equi-
paração a bolseiro no País e fora do País, fixando a respectiva
duração, condições e termos, de acordo com o disposto nos
Decretos-Leis n.os 272/88 e 282/89, de 3 e 23 de Agosto,
respectivamente.

2 — Nos termos referidos no número anterior e nos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, subdelego no conselho
administrativo do LNEC a competência para autorizar o processa-
mento e o pagamento de despesas resultantes de acidentes em serviço
ou de doenças profissionais até ao montante de 1000 contos, bem
como no director e, nas suas ausências e impedimentos, no subdirector
até ao montante de 500 contos.

3 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, subdelego no director do LNEC e, nas suas ausências e
impedimentos, no subdirector a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até 40 000 contos;

b) Proceder, na celebração de contratos de aquisição de bens
e serviços, à escolha prévia do tipo de procedimento, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a)
do artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1
do artigo 86.o do referido diploma, quando o valor do contrato
for igual ou inferior a 30 000 contos;

c) Dispensar a celebração de contrato escrito, nos termos do
artigo 60.o do referido diploma, quando a despesa seja de
valor igual ou inferior a 20 000 contos;

d) Autorizar a realização de despesas com seguros, nos termos
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, subdelego no conselho administrativo do LNEC a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços até 80 000 contos;

b) Proceder, na celebração de contratos de aquisição de bens
e serviços, à escolha prévia do tipo de procedimento, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a)
do artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1
do artigo 86.o do referido diploma, quando o valor do contrato
for igual ou inferior a 60 000 contos;

c) Dispensar a celebração de contrato escrito, nos termos do
artigo 60.o do referido diploma, quando a despesa seja de
valor igual ou inferior a 40 000 contos;

d) Autorizar a realização de despesas com seguros, nos termos
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas do n.o 1, no n.o 2 e nas alíneas dos n.os 3 e 4
em todos os níveis de pessoal dirigente, salvo quando a lei ou o
subdelegante disponham o contrário.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta subdelegação de competências.

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 4444/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 18 de
Fevereiro de 2000, por delegação:

António João Horta Simões, técnico profissional de 1.a classe da car-
reira de fiscal técnico de obras públicas do quadro da Direcção
Regional de Edifícios e Monumentos do Sul desta Direcção-Ge-
ral — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional principal

do mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 5494/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo despacho n.o 1/CD/2000, de 18 de Janeiro, e
pelo despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
e dos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelego:

1 — No director de Serviços de Gestão e Administração,
Dr. Domingos Martins Fernandes Iglésias, e, nas suas faltas e impe-
dimentos, na chefe da Divisão de Pessoal e Administração, Dr.a Edi
Vieira da Luz Gomes, competência para:

a) Visar e autorizar o processamento dos boletins itinerários
mensais, desde que as respectivas deslocações em serviço
tenham sido devidamente autorizadas;

b) Autorizar a restituição de documentos aos candidatos que
desistam do provimento ou não o tenham obtido no prazo
de validade dos mesmos;

c) Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários
ou agentes, nos termos previstos pelos artigos 33.o, 34.o, 35.o
e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Autorizar o abono de prestações familiares de segurança social
aos funcionários do activo até ao limite de 150 000$ (Decre-
to-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, com as alterações do
Decreto-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto, e Decreto Regu-
lamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio, com as alterações do
Decreto Regulamentar n.o 15/99, de 17 de Agosto);

e) Autorizar despesas relativas a aquisição de bens e serviços
até ao limite de 150 000$;

f) Autorizar o gozo de férias aos funcionários da respectiva
Direcção, desde que previstas nos mapas de férias aprovados
ou que se traduzam em alterações destes;

g) Praticar todos os actos de mero expediente na área dos recur-
sos humanos, relativos aos trabalhadores em questão;

h) Proceder à justificação das faltas dos funcionários da res-
pectiva Direcção;

i) Conceder ou negar, aos mesmos funcionários, o estatuto de
trabalhador-estudante.

2 — No director de Serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, competência para autorizar despesas com
a conservação, manutenção e aquisição de serviços, até ao limite de
1 000 000$, desde que, em qualquer dos casos, se relacionem com
o edifício sede do Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado.

3 — Nos directores regionais e nos directores de serviço ou
equiparados:

Do Norte, engenheiro António José Matos da Silva Teles, e,
nas suas faltas e impedimentos, no chefe da Divisão de Gestão,
Dr. Ricardo António de Lemos de Sousa Lima, ou na chefe
da Divisão de Obras, engenheira Rosina Maria Guimarães
de Sousa Guedes;

Do Centro, engenheiro Jorge Manuel Fernandes de Lopes Dias,
e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto engenheiro Antó-
nio Jorge Maia Saldanha;

De Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos Santos Coração,
e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe da Divisão de
Obras, engenheira Maria de Lurdes Simões Conde Chaves
Serras;

Do Sul e de Santo André, engenheiro Manuel João Gouveia
de Albuquerque e Sousa, e, nas suas faltas e impedimentos,
quanto ao Sul, na adjunta Dr.a Maria Amélia Sertório Rita
Vieira, e, quanto a Santo André, no adjunto Dr. Luís Manuel
Sousa Coelho de Oliveira;

De Gestão e Administração, Dr. Domingos Martins Fernandes
Iglésias;

De Apoio Técnico, arquitecto Carlos de Freitas Esteves Correia;
De Gestão de Solos, engenheiro António Acácio de Seabra Bap-

tista, e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe da Divisão
de Urbanização, engenheira Maria Paula de Almeida Pereira,
ou no chefe da Divisão de Solos, engenheiro Angenor Esteves
Afonso;

Do Gabinete de Informática e Planeamento, Dr. João Frederico
Rydin;

Do Gabinete Jurídico, Dr. Arnaldo José da Costa Botelho da
Silva;
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competência para:

a) Autorizar, nos termos da lei, as deslocações em serviço que
dêem lugar a pagamento de ajudas de custo e ou despesas
de transporte dos funcionários ou agentes afectos às respec-
tivas subunidades orgânicas;

b) Autorizar o gozo de férias aos funcionários da respectiva
Direcção, desde que previstas nos mapas de férias aprovados
ou que se traduzam em alterações destes;

c) Proceder à justificação das faltas dos funcionários da res-
pectiva Direcção;

d) Conceder ou negar, aos mesmos funcionários, o estatuto de
trabalhador-estudante.

4 — Nos directores regionais:

Do Norte, engenheiro António José Matos da Silva Teles, e,
nas suas faltas e impedimentos, no chefe da Divisão de Gestão,
Dr. Ricardo António de Lemos de Sousa Lima, ou na chefe
da Divisão de Obras, engenheira Rosina Maria Guimarães
de Sousa Guedes;

Do Centro, engenheiro Jorge Manuel Fernandes de Lopes Dias,
e, nas suas faltas e impedimentos, no adjunto engenheiro Antó-
nio Jorge Maia Saldanha;

De Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos Santos Coração,
e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe da Divisão de
Obras, engenheira Maria de Lurdes Simões Conde Chaves
Serras;

Do Sul e de Santo André, engenheiro Manuel João Gouveia
de Albuquerque e Sousa, e, nas suas faltas e impedimentos,
quanto ao Sul, na adjunta Dr.a Maria Amélia Sertório Rita
Vieira, e, quanto a Santo André, no adjunto Dr. Luís Manuel
Sousa Coelho de Oliveira;

competência para:

a) Autorizar despesas com conservação e manutenção das ins-
talações da Direcção Regional até 1 000 000$;

b) Autorizar despesas relativas a aquisição de bens e outros ser-
viços até 150 000$.

5 — No engenheiro António José Matos da Silva Teles, e, nas suas
faltas e impedimentos, no chefe da Divisão de Gestão, Dr. Ricardo
António de Lemos de Sousa Lima, ou na chefe da Divisão de Obras,
engenheira Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes, competência
para autorizar e pagar os consumos de energia eléctrica, aluguer de
contadores, taxas e tarifas telefónicas e tarifas postais relativos às
instalações e serviços da DGHN até 500 000$.

6 — Fica revogado o despacho n.o 1/CM/99, publicado sob o
n.o 14 435/99 (2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 175,
de 27 de Julho de 1999.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Janeiro
de 2000.

18 de Fevereiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Instituto Portuário do Norte

Aviso n.o 4445/2000 (2.a série). — Nos termos e para os devidos
efeitos previstos nos artigos 93.o e 98.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro, faz-se público que foi afixada, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal deste Instituto com referência a
31 de Dezembro de 1999.

Recorda-se que da organização da referida lista cabe reclamação
no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o
do aludido diploma.

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Marcília Montenegro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 5495/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de destacamento, motorista do meu Gabinete José Mar-
celino Pereira Breia, motorista de pesados do quadro de pessoal da

Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a
partir de 8 de Fevereiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 5496/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de destacamento, motorista do meu Gabinete João Manuel
Costa Dias, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a partir
de 8 de Fevereiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 5497/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de destacamento, motorista do meu Gabinete José Firmino
Pereira de Matos, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a
partir de 8 de Fevereiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 5498/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2000:

António Cristiniano Rosa Casinhas, técnico profissional principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equipa-
mentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional — promovido,
precedendo concurso, a técnico profissional especialista, ocupando
o mesmo lugar, por se tratar de carreira de dotação global, ficando
posicionado no escalão 4, índice 305, na nova categoria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 5499/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o primeiro-sargento
SS/MED Paulo Alexandre Fernandes Simões, pelo período de um
ano, em substituição do SAJ SS/MED José Manuel Albuquerque Pare-
lho, para desempenhar funções no âmbito do Projecto 3B do Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçam-
bique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

29 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 353/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 1064463,
primeiro-tenente da classe de oficiais técnicos José Manuel dos Santos
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 1107161, capitão-tenente da classe de oficiais
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técnicos José Marcolino Pinto Francisco, ficando colocado no 1.o esca-
lão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 1018663, capitão-
-tenente da classe de oficiais técnicos António Rodrigues da Silva
Vilhena.

25 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 354/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 258575,
primeiro-tenente da classe do serviço especial José Maria da Silva
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 9 de Janeiro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1, do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 146866, capitão-tenente da classe do serviço
especial Floriano José Gamito Candeias, ficando colocado no 1.o esca-
lão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 390777, capitão-
-tenente da classe do serviço especial António José Nunes Remédios.

25 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 355/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 730961, capi-
tão-tenente da classe de oficiais técnicos José Amâncio Viegas Martins
Bom (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 19 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1, do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 208564, capitão-de-fragata da classe
de oficiais técnicos Joaquim Ramalho Cordeiro, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 1107161, capitão-
-de-fragata da classe de oficiais técnicos José Marcolino Pinto
Francisco.

25 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 356/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 123166,
primeiro-tenente da classe do serviço especial José Manuel Mousinho
Camões (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 11 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 900562, capitão-tenente da classe
do serviço especial Casimiro Alves Soares, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 258575, capitão-
-tenente da classe do serviço especial José Maria da Silva.

25 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 5500/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da classe
de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

76167, sargento-ajudante CE Manuel Francisco Fernandes Garcia da
Silva.

Promovido a contar de 30 de Julho de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, preenchendo a vaga ocorrida
nessa data resultante da passagem à situação de adido ao quadro
do 16064, sargento-chefe CE Norberto Rodrigues Fernandes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 16064, sar-
gento-chefe CE Norberto Rodrigues Fernandes.

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5501/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe de
fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o
seguinte militar:

245986, primeiro-marinheiro FZ Jorge Eduardo de Sousa Gaspar.

Promovido a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 180968, cabo FZ José Maria Costa Baptista.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 744287, cabo
FZ António José Alves Lima, e à direita do 743687, cabo FZ Paulo
Jorge Marques Tomé.

21 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 5502/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-ajudante:

1SAR MELECT Q 018797-G, Fernando Manuel da Fonseca
Moreira — CTA.

Preenche a vaga verificada no respectivo quadro especial em 16
de Agosto de 1999, pela passagem à situação de adido do SAJ
MELECT 016691-L, Manuel Gaspar Machuqueiro.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Agosto
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.
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Despacho n.o 5503/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-ajudante:

1 S A R M A R M E Q 0 2 9 3 0 6 - H , I n á c i o J o ã o M o n t e i r o
Caneira — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MARME 009186-D, António de
Sousa Coelho, verificada em 12 de Julho de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 12 de Julho
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5504/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 280.o do mesmo Estatuto, atento o disposto
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 213/94, de 19 de Agosto:

Quadro de sargentos BF:

Sargento-ajudante:

1SAR BF Q 045876-H, Vítor Manuel da Silva Pereira — BANDMUS.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ BF 013808-J, Domingos Manuel
Gaspar, verificada em 4 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5505/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 019726-C, José António Parafita Lourenço — BA1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pelo
falecimento do SAJ MMA 011870-C, António Domingos Lopes Hen-
riques, ocorrido em 5 de Agosto de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Agosto
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5506/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-ajudante:

1SAR MARME Q 038600-G, Francisco José Rocha da Silva — BA11.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ MARME 009083-C, António
Crispim Jorge das Neves, verificada em 15 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5507/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-ajudante:

1SAR MMT Q 033923-H, João Adelino Feliz da Silva — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMT 012710-J, Fernando do Rosá-
rio Ferreira Moutinho, verificada em 1 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5508/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos MELECA:

Sargento-ajudante:

1SAR MELECA Q 029359-J, José Manuel Cana Verde Casqui-
nha — COAA.

1SAR MELECA Q 029315-G, Fernando Rui Lopes Mateus — COFA.
1SAR MELECA Q 029305-K, João António Grácio Barrei-

ras — BA11.

Preenchem as vagas verificadas no respectivo quadro especial em
26 de Junho de 1999, pela promoção ao posto imediato dos SAJ
MELECA 014518-B, Jerónimo Vicente Melgão Heitor, 014509-C,
Orlando Victor Gomes, e 019792-A, José Casimiro Dias.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26
de Junho de 1999.
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À data, são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5509/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos MELIAV:

Sargento-ajudante:

1SAR MELIAV Q 040512-E, Agnelo Bernardo Martins Amaro —
BA11.

1SAR MELIAV Q 040507-J, Joaquim José do Carmo Martins — BA5.
1SAR MELIAV Q 032428-A, José António de Sousa Rebelo dos

Santos — BA5.
1SAR MELIAV Q 018802-G, Lúcio Manuel Gonçalves Paulino —

AT1.
1SAR MELIAV Q 018805-A, Francisco Domingues — BA6.
1SAR MELIAV Q 032072-C, José Fernando Ferreira da

Silva — CFMTFA.

Os cinco primeiros preenchem as vagas verificadas no respectivo
quadro especial em 26 de Junho de 1999, pela promoção ao posto
imediato dos SAJ MELIAV 008197-D, Eliseu Valentim dos Santos,
008149-D, João Joaquim Ramos Pelicano, 007970-H, Jacinto Guia
Rocha, 014474-G, António José Carreiras Silvério Avelino, e
014007-E, Carlos Manuel Gonçalves Mendonça. O último preenche
a vaga constante no despacho do CEMFA n.o 64/98/A, de 31 de
Dezembro, que se encontrava ocupada por SAJ MELEC que, nos
termos do n.o 5 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, passou à situação de adido em 26 de Junho de 1999.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26
de Junho de 1999.

À data, são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aéra, José
Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5510/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 033804-E, Carlos Alberto Coutinho Pereira — DMA.
1SAR MMA Q 029294-L, António Manuel Ferreira de Oli-

veira — BA1.
1SAR MMA Q 017160-D, Armando João da Silva Amorim — BA11.

Preenchem respectivamente, as vagas em aberto no respectivo qua-
dro especial pela promoção ao posto imediato dos SAJ MMA
014146-B, José Vítor da Silva Pincha, 006875-G, António Manuel
Rogado Araújo, e 014154-C, José Macedo Caldeira Pinto, verificadas
em 1 de Agosto de 1999.

Ficam colocados na respectiva lista de antiguidade por esta ordem
e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Agosto
de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5511/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos MELECT:

Sargento-ajudante:

1SAR MELECT Q 014017-B, Manuel Assunção Lopes Luís — BA5.
1SAR MELECT Q 032426-E, João Manuel Nunes Ribeiro — DI.

Preenchem as vagas verificadas no respectivo quadro especial em
26 de Junho de 1999, pela promoção ao posto imediato dos SAJ
MELECT 008118-D, Manuel Francisco da Fonseca, e 008110-J, Vítor
Manuel Rodrigues Simões.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26 de
Junho de 1999.

À data, são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5512/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 033775-H, Fernando José Figueiredo Pires
Pombo — BA6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMA 006663-L, Américo da Con-
ceição Nunes, verificada em 21 de Maio de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 21 de Maio
de 1999.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5513/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 033783-J, António Carlos Duarte Freire — BA11.
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Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ MMA 029438-B, António da
Conceição Gordo Louro, verificada em 24 de Fevereiro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de Feve-
reiro de 1999.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5514/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 033653-L, Luís Fernando da Silva Cesteiro — BA1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMA 007190-A, Ângelo da Con-
ceição Filipe, verificada em 5 de Fevereiro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Feve-
reiro de 1999.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5515/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 029360-B, Miguel António Botelho de
Almeida — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMA 006524-C, José Alexandre
Salgado Gonçalves, verificada em 1 de Junho de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Junho
de 1999.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5516/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 033789-H, Mário Fernando da Silva Figuei-
redo — BA11.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMA 012674-J, Francisco Inácio
Sousa Grade, verificada em 20 de Setembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5517/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto no artigo 5.o e no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-mor:

SCH MMA Q 006183-C, António Ferreira Caseiro — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR MMA 006169-H, António
Marujo Picado, verificada em 1 de Dezembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Dezem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aéra, José
Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 4446/2000 (2.a série). — Concurso n.o 42/99. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e das normas
para o recrutamento e selecção do pessoal civil dos Serviços Depar-
tamentais das Forças Armadas, aprovadas por despacho conjunto dos
Chefes dos Estados-Maiores de 12 de Outubro de 1989, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 26 de Outubro de 1989,
torna-se público que, por despacho do director de Pessoal da Força
Aérea de 27 de Dezembro de 1999, no uso da subdelegação de com-
petência que lhe foi conferida pelo comandante de Pessoal da Força
Aérea, por delegação do CEMFA, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para pro-
vimento de 12 lugares na categoria de assistente administrativo prin-
cipal do quadro geral do pessoal civil da Força Aérea, aprovado pela
Portaria n.o 227/91, de 21 de Março, com a seguinte distribuição:

a) 10 lugares para os candidatos da Força Aérea;
b) 2 lugares para os candidatos de outros organismos da Admi-

nistração Pública.

1.1 — No caso de não existirem candidatos aprovados que per-
tençam a outros organismos da Administração Pública, os lugares
a estes destinados revertem para os candidatos aprovados que per-
tençam à Força Aérea.

2 — Prazo de validade — o presente concurso destina-se ao pro-
vimento dos lugares acima referidos, cessando com o preenchimento
dos mesmos.
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3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 323/88, de 23 de Setembro, conjugado com o

Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Despacho conjunto dos Chefes dos Estados-Maiores das Forças

Armadas de 12 de Outubro de 1989, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 247, de 26 de Outubro de 1989;

Portaria n.o 227/91, de 21 de Março.

4 — Local de trabalho e vencimento — unidades/órgãos da Força
Aérea. A remuneração é a que consta do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante do Decreto Regulamentar
n.o 20/85, de 1 de Abril, e do mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, anexo ao mesmo diploma, cuja caracterização genérica
é a seguinte:

«Compete ao primeiro-oficial o exercício de funções de natureza
executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais
áreas de actividade administrativa, designadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património, tesouraria, secretaria, expediente e
arquivo, dactilografia e ainda tratamento de texto e registo de dados.»

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — o constante da alínea a) do n.o 1 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Método de selecção — o método a aplicar é o de provas de

conhecimentos, de acordo com o despacho conjunto dos CEM de
12 de Outubro de 1989, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 26 de Outubro de 1989.

7.1 — As provas serão escritas e de conhecimentos específicos e
efectuadas com consulta, divididas em duas partes de noventa minutos
cada, resultando a ordenação final dos candidatos da média aritmética,
simples ou ponderada, das classificações obtidas nas respectivas
provas.

7.2 — O programa de provas encontra-se aprovado por despacho
de 22 de Outubro de 1996 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 30
de Novembro de 1996, e que a seguir se faz constar:

Prova I

Temas

1 — Noções gerais sobre organização política e administrativa do
Estado:

a) Constituição da República:

1) Princípios fundamentais;
2) Direitos e deveres fundamentais;
3) Organização do poder político.

2 — Princípios gerais de direito:

a) Norma jurídica e sua hierarquia;
b) O direito, a noção e as fontes de direito;
c) Distinção entre direito público e direito privado;
d) Noções de direito administrativo.

3 — Organização da Força Aérea:

a) Missão e organização geral;
b) Níveis de decisão.

4 — Contabilidade pública:

a) Orçamento do Estado — noção e características;
b) Despesas públicas — ideia geral da sua realização:

1) Requisitos essenciais;
2) Dotação e cabimento;
3) Regime duodecimal.

5 — Expediente e arquivo:

a) Função do arquivo;
b) Tipos de arquivo;
c) Funcionamento do arquivo, entrada e saída de documentos;
d) Classificação e segurança documental;
e) Conservação arquivística na Força Aérea.

6 — Secretariado:

a) Elaboração de documentos de serviço na Força Aérea;
b) Reuniões:

1) Preparação;
2) Agendas;
3) Actas.

7 — Registos de documentos de pessoal:

a) Processo individual;
b) Registo informático (SIGAP).

Prova II

Temas

1 — Regime jurídico de emprego na Administração Pública:

a) Acidentes em serviço;
b) Assistência na tuberculose aos funcionários civis;
c) Estatuto da aposentação;
d) Visto do Tribunal de Contas;
e) Classificação de serviço;
f) ADSE;
g) Protecção na maternidade e paternidade;
h) Estatuto Disciplinar;
i) Reestruturação de carreiras;
j) Regime jurídico de duração do horário de trabalho;
k) Regime geral de férias, faltas e licenças;
l) Relação jurídica de emprego;

m) Princípios gerais em matéria de emprego, remuneração e ges-
tão de pessoal (função pública);

n) Normas para recrutamento e selecção do pessoal civil dos
serviços departamentais das Forças Armadas;

o) Estatuto remuneratório e estrutura das remunerações base
das carreiras e categorias;

p) Código do Procedimento Administrativo;
q) Racionalização dos recursos humanos da Administração

Pública;
r) Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
s) Posse e termos de aceitação;
t) Recrutamento e selecção na Administração Pública.

7.3 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas em todas as operações de selecção, sendo
adoptada a escala de 0 a 20 valores, com aproximação até às
centésimas.

7.4 — Os candidatos admitidos a este concurso serão informados
do local, data e hora da realização das provas de conhecimentos
específicos.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, preferem, suces-
sivamente:

a) O candidato mais antigo na categoria, na carreira ou na função
pública;

b) O candidato do serviço ou organismo interessado;
c) O candidato cujo cônjuge, ou pessoa que com ele viva em

condições análogas há mais de dois anos e possua a qualidade
de agente ou funcionário, esteja colocado em serviço ou orga-
nismo sito no mesmo município ou em municípios limítrofes
do serviço ou organismo para que é aberto o concurso.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director de Pessoal da Força Aérea, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Direcção de Pessoal da Força Aérea, Repartição de Pessoal Civil,
Avenida da Força Aérea Portuguesa, Alfragide, 2724-504 Amadora,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), morada, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, fazendo referência ao número do

Diário da República onde vem publicado;
d) Menção expressa da categoria que o candidato detém, serviço

onde se encontra em funções e natureza do vínculo;
e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Declaração comprovativa, passada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública e o tempo de serviço na
função pública, na carreira e na categoria;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos queiram apre-
sentar relativamente à sua experiência profissional.

8.3 — A Repartição de Pessoal Civil da Direcção de Pessoal apensa
aos requerimentos dos candidatos da Força Aérea a declaração com
a antiguidade que os concorrentes detêm na categoria, na carreira
e na função pública, expresso em anos, meses e dias, e a menção
quantitativa da classificação de serviço dos anos relevantes para a
progressão na carreira.

9 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da Lei.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para efeitos de consulta, no átrio da Direcção
de Pessoal.

11 — A relação dos candidatos admitidos será ainda enviada a cada
candidato, através de ofício registado, quando o número de candidatos
a excluir seja inferior a 100, quando este for igual ou superior, será
publicado um aviso no Diário da República. A lista de classificação
final será também enviada aos candidatos, através de ofício registado,
quando o número de candidatos admitidos for inferior a 100, quando
este for igual ou superior, será efectuada a publicação de um aviso
no Diário da República.

12 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Major/TPAA José Fernando Marreiros da Avó, da
Direcção de Pessoal da Força Aérea.

Vogais efectivos:

Assistente administrativa principal Maria do Carmo Mon-
teiro dos Santos Matos, Base Aérea n.o 6.

Assistente administrativa principal Maria Aliete dos Reis
Caixinha, do Instituto de Saúde da Força Aérea.

Vogais suplentes:

Assistente administrativa principal Isabel Maria Martins
Rodrigues, da Direcção de Electrotecnia.

Assistente administrativa principal Maria Alice Rosário Leal
da Mata, da Base Aérea n.o 1.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

18 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major/TPAA.

Despacho n.o 5518/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2000 do comandante de Pessoal da Força Aérea:

Maria Cristina Santos de Lemos, médica assistente hospitalar (anes-
tesiologia) do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — tran-
sita para a categoria de assistente graduado da carreira médica
hospitalar (anestesiologia) do mesmo quadro, nos termos da alí-
nea b) do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Julho, com efeitos reportados a 20 de Maio de 1999, passando
a vencer pelo escalão 1, índice 140. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 5519/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2000 do comandante de Pessoal da Força Aérea:

Francisco Júlio Correia da Silva, técnico profissional especialista
(manutenção de infra-estruturas) do quadro geral de pessoal civil
da Força Aérea — nomeado, precedendo concurso de acesso, na
categoria de técnico profissional especialista principal (manutenção
de infra-estruturas) do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar
anterior, com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar,
passando a vencer pelo escalão 1, índice 305. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 5520/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

António Manuel de Melo Freitas, operário qualificado (artes gráficas)
do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — nomeado, pre-
cedendo concurso de acesso, na categoria de operário qualificado

principal (artes gráficas) do mesmo quadro, ficando exonerado do
lugar anterior, com efeitos reportados à data de aceitação do novo
lugar, passando a vencer pelo escalão 2, índice 205. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 5521/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 24 664/99 (2.a série), de 12
de Novembro, do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999,
e nos termos do Código do Procedimento Administrativo, subdelego
no presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, Dr. António
Manuel Marques Nunes, e, nas suas faltas e impedimentos, no seu
legal substituto, para além das competências já subdelegadas através
do despacho n.o 1662/2000 (2.a série), de 27 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000,
as seguintes competências:

a) Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo certo
nos termos da legislação aplicável;

b) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença nos
termos da legislação aplicável e dentro dos limites previstos
na correspondente dotação.

2 — Ratifico todos os actos praticados pelo mesmo presidente,
desde a data da minha posse, no âmbito do previsto no número
anterior.

14 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Governo Civil do Distrito de Faro

Aviso n.o 4447/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, torna-se público
que a lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro de 1999,
dos funcionários do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito
de Faro foi afixada na respectiva Secretaria.

25 de Fevereiro de 2000. — Por delegação, a Secretária do Governo
Civil, Luísa Maria Gomes de Sousa.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 4448/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Feve-
reiro do governador civil do distrito do Porto:

José António Rebelo de Figueiredo — transita da categoria de assis-
tente administrativo principal do quadro privativo do Governo Civil
do Distrito do Porto para o lugar de programador-adjunto de
2.a classe, do grupo de pessoal de informática do mesmo quadro,
sendo exonerado do lugar que exerce com efeito à data da aceitação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Secretária do Governo Civil, por
delegação, Maria Joana Carreira.

Aviso n.o 4449/2000 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o disposto no n.o 3 do artigo 95.o e para os efeitos
consignados no artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
privativo deste Governo Civil com referência a 31 de Dezembro de
1999.

24 de Fevereiro de 2000. — A Secretária do Governo Civil, por
delegação, Maria Joana Carreira.
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Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 4450/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Edilson Fonseca Brito, natural de Belém, Pará, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Braga — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 4451/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Isabel Florita Xavier da Gama, natural da República de Angola, domi-
ciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 4452/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Jaiantilal Chothubhay, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado na Póvoa de Santa Iria — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 4453/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Carlos José de Menezes do Amaral dos Santos, natural da República
de Angola, domiciliado no Vale da Amoreira — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 4454/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Maravilha António Faustino da Silva, natural da República de Angola,
domiciliada em Caxias — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 4455/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

António Pedro Pires dos Santos, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliado no Porto — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 4456/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Amadu Ly, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Beja — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 4457/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Marília da Silva da Graça do Espírito Santo, natural da República
de Angola, domiciliada em Setúbal — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 4458/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Fernando Kinanga, natural da República de Angola, domiciliado na
Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 5522/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 da subdirectora do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

Ana Cristina da Conceição Jacinto — rescindido, a seu pedido, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com estes serviços, a
partir de 21 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 5523/2000 (2.a série):

Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Ressurreição, inspectora de
finanças principal da carreira de inspecção do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Finanças, a exercer funções de directora
de serviços em regime de substituição na Direcção-Geral do
Tesouro — nomeada, precedendo concurso, em regime de comissão
de serviço, para exercer o cargo de directora do Gabinete de Apoio
Jurídico, equiparado a directora de serviços, da Direcção-Geral
do Tesouro.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 5524/2000 (2.a série). — I — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de
Setembro, bem como nos artigos 2.o, n.o 3, e 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no uso das competências que me foram delegadas
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pelo despacho n.o 24 264/99, de 23 de Novembro, do Ministro das
Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de Dezem-
bro de 1999, delego e subdelego na Secretária-Geral do Ministério
das Finanças, licenciada Maria da Graça Correia Cordeiro Pereira
Botelho Hespanha, as competências para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar alterações orçamentais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 71/95, de 15 de Abril;

2) Autorizar antecipação de duodécimos, total ou parcialmente,
nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

3) Autorizar a realização de despesas com obras e aquisição
de bens e serviços, até aos limites atribuídos aos dirigentes
dos serviços, como competência própria, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

II — Autorizo a subdelegação das competências delegadas e sub-
delegadas pelo presente despacho nos adjuntos da secretária-geral
e nos directores de serviços.

III — O presente despacho produz efeitos desde o dia 28 de Outu-
bro de 1999, ficando por este meio ratificados todos os despachos
entretanto proferidos, por delegação e subdelegação.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 4459/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de Finanças de Évora, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de Finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.
Francisco José Santos Chaves, director de Finanças do

Porto, equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.
Raul Miguel Castro, director de Finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é considerada como condição preferencial o desempenho de funções
dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na direcção dos Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta de declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4460/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de Finanças de Setúbal, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de Finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de Finanças do
Porto, equiparado a subdirector-geral.

Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.
Raul Miguel Castro, director de Finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.
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7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta de declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4461/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Faro, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Raul Miguel Castro, director de finanças de Lisboa, equi-
parado a subdirector-geral.

Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta de declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4462/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Coimbra, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.
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Vogais suplentes:

Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Raul Miguel Castro, director de finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta de declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos das afirmações por eles proferidas que
possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4463/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de Finanças de Viseu, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de Finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.
Francisco José Santos Chaves, director de Finanças do

Porto, equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

8.1 — A falta de declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos das afirmações por eles proferidas que
possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4464/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento de um lugar do cargo de director de finanças-adjunto da
Direcção de Finanças de Braga, da Direcção-Geral dos Impostos,
cargo equiparado a director de serviços.

2 — Área de actuação — para além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finan-
ças-adjunto coadjuvar o director de finanças na direcção, coordenação
e controlo da actividade e funcionamento da respectiva área orgânica
dentro das competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
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artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, que lhe
forem expressamente delegadas ou subdelegadas por aquele dirigente.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Raul Miguel de Castro, director de finanças da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, equiparado a sub-
director-geral.

Vogais suplentes:

Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.
Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos, Apar-
tado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4465/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento de um lugar do cargo de director de finanças-adjunto da
Direcção de Finanças de Aveiro, da Direcção-Geral dos Impostos,
cargo equiparado a director de serviços.

2 — Área de actuação — para além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finan-
ças-adjunto coadjuvar o director de finanças na direcção, coordenação
e controlo da actividade e funcionamento da respectiva área orgânica
dentro das competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, que lhe
forem expressamente delegadas ou subdelegadas por aquele dirigente.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, equiparado a sub-
director-geral.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.
Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos, Apar-
tado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).
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8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4466/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento de um lugar do cargo de director de finanças-adjunto da
Direcção de Finanças de Coimbra, da Direcção-Geral dos Impostos,
cargo equiparado a director de serviços.

2 — Área de actuação — para além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finan-
ças-adjunto coadjuvar o director de finanças na direcção, coordenação
e controlo da actividade e funcionamento da respectiva área orgânica
dentro das competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, que lhe
forem expressamente delegadas ou subdelegadas por aquele dirigente.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Raul Miguel de Castro, director de finanças da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, equiparado a subdirector-geral.

Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos, Apar-
tado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos

períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4467/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento de quatro lugares do cargo de director de finanças-adjunto
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impos-
tos, cargo equiparado a director de serviços.

2 — Área de actuação — para além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finan-
ças-adjunto coadjuvar o director de finanças na direcção, coordenação
e controlo da actividade e funcionamento da respectiva área orgânica
dentro das competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, que lhe
forem expressamente delegadas ou subdelegadas por aquele dirigente.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.
José Maria Fernandes Pires, director de finanças da

1.a Direcção de Finanças de Lisboa, equiparado a sub-
director-geral.

Vogais suplentes:

Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.
Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos, Apar-
tado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;
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b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4468/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento de três lugares do cargo de director de finanças-adjunto
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa, da Direcção-Geral dos Impos-
tos, cargo equiparado a director de serviços.

2 — Área de actuação — para além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finan-
ças-adjunto coadjuvar o director de finanças na direcção, coordenação
e controlo da actividade e funcionamento da respectiva área orgânica
dentro das competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, que lhe
forem expressamente delegadas ou subdelegadas por aquele dirigente.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Raul Miguel de Castro, director de finanças da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, equiparado a sub-
director-geral.

Vogais suplentes:

Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.
Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos, Apar-
tado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4469/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento de um lugar do cargo de director de finanças-adjunto da
Direcção de Finanças de Leiria, da Direcção-Geral dos Impostos,
cargo equiparado a director de serviços.

2 — Área de actuação — para além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finan-
ças-adjunto coadjuvar o director de finanças na direcção, coordenação
e controlo da actividade e funcionamento da respectiva área orgânica
dentro das competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, que lhe
forem expressamente delegadas ou subdelegadas por aquele dirigente.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o, 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças da
1.a Direcção de Finanças de Lisboa, equiparado a sub-
director-geral.

Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.
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5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos, Apar-
tado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4470/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento de cinco lugares do cargo de director de finanças-adjunto
da Direcção de Finanças do Porto, da Direcção-Geral dos Impostos,
cargo equiparado a director de serviços.

2 — Área de actuação — para além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finan-
ças-adjunto coadjuvar o director de finanças na direcção, coordenação
e controlo da actividade e funcionamento da respectiva área orgânica
dentro das competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, que lhe
forem expressamente delegadas ou subdelegadas por aquele dirigente.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Raul Miguel de Castro, director de finanças da 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa, equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos, Apar-
tado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4471/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data da publicação deste aviso, concurso para preen-
chimento de um lugar do cargo de director de finanças-adjunto da
Direcção de Finanças de Viseu, da Direcção-Geral dos Impostos,
cargo equiparado a director de serviços.

2 — Área de actuação — para além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finan-
ças-adjunto coadjuvar o director de finanças na direcção, coordenação
e controlo da actividade e funcionamento da respectiva área orgânica
dentro das competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, que lhe
forem expressamente delegadas ou subdelegadas por aquele dirigente.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo
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possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.
Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,

equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.
Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos, Apar-
tado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas, que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4472/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Beja, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.
Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,

equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.
Raul Miguel Castro, director de finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 4473/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças da Guarda, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.
José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,

equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.
Raul Miguel Castro, director de finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4474/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Leiria, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).
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8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4475/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Castelo Branco,
da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.
Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Raul Miguel Castro, director de finanças de Lisboa, equi-
parado a subdirector-geral.

Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4476/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Bragança, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.
Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.
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8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4477/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Santarém, da
Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4478/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Braga, da Direc-
ção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.
Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
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Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4479/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Viana do Castelo,
da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Carlos Augusto Brito Fonseca, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Raul Miguel Castro, director de finanças de Lisboa, equi-
parado a subdirector-geral.

Maria Angelina Tibúrcio da Silva, directora de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 4480/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
14 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de finanças de Vila Real, da
Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — além das funções definidas no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, compete ao director de finanças
a direcção, coordenação e controlo da actividade e funcionamento
da Direcção de Finanças com as competências constantes no n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e ainda os funcionários da DGCI que, até ao termo daquele prazo,
possuam os requisitos fixados no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 408/93,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 72/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Manuel de Sousa Fernandes Meireles, director de serviços.
Elder Carlos Sousa Fernandes, subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, devendo o júri apreciar a habilitação académica de base,
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a formação profissional, em especial no âmbito da administração tri-
butária, e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são consideradas como condições preferenciais o desempenho de fun-
ções dirigentes no âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Rua do Comércio, 49, 3.o, Lisboa, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, para a Direcção-Geral dos Impostos,
Apartado 2871, 1122-001 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles proferidas, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 4481/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 22 de Fevereiro de 2000:

Filipe Jorge Abreu da Silva Coimbra, técnico profissional da área
de manutenção, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste
Instituto — promovido, precedendo concurso, técnico profissional
de 1.a classe da mesma carreira. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 4482/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 22 de Fevereiro de 2000:

Licenciado José Emílio do Rosário Ramalhete Ribeiro, técnico supe-
rior de informática de 1.a classe, da carreira técnica superior de
informática, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste
Instituto — promovido, precedendo concurso, técnico superior de
informática principal da mesma carreira. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 4483/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 22 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Maria Fernanda Ribeiro Matias, assessora principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal deste Insti-

tuto — nomeada, precedendo concurso, no cargo de directora dos
Serviços de Recursos Financeiros e Materiais do quadro de pessoal
dirigente do referido Instituto. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 5525/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 29 de Fevereiro de 2000:

Maria Luísa Araújo Proença, técnica superior principal do quadro
da Direcção-Geral do Turismo — transferida para o quadro da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Alberto Mariano
dos Santos.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 4484/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Maria Beatriz Vasconcelos Carvalho Simão Peixoto, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do INETI — exonerada, a seu
pedido, das referidas funções, com efeitos a partir de 3 de Abril
do corrente ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 5526/2000 (2.a série). — Parâmetros para cálculo
de preços de acreditação de organismos de certificação. — O despacho
MIE n.o 85/89, de 20 de Julho, estabelece o cálculo dos custos para
a acreditação de entidades, sendo que o seu n.o 2 remete para despacho
do presidente do IPQ a divulgação dos valores dos parâmetros, dos
valores finais dos custos e dos critérios a seguir na remuneração da
colaboração dos auditores externos.

Por outro lado, na sequência do despacho IPQ n.o 7/2000 — acre-
ditação de organismos de certificação de sistemas no SPQ —, importa
fixar valores para determinadas situações referentes à manutenção
da acreditação e pedidos de extensão.

Assim:
1 — São fixados os seguintes parâmetros relativos à acreditação

de organismos de certificação:

B — 5400$ — custo médio horário de um auditor;
C — 6600$ — custo médio horário de um auditor actuando no

exterior;
K — 2 — factor correspondente a custos estruturais para acre-

ditação de organismos de certificação;
K — 1 — factor correspondente a custos estruturais para o tes-

temunho de auditorias no âmbito da acreditação de organismos
de certificação.

2 — São fixados os valores para as seguintes situações:

a) Na manutenção da acreditação, o valor fixo anual por cer-
tificado concedido na acreditação é o seguinte: 45 000$;

b) Para cada pedido de extensão, em cada domínio (Sistemas
da Qualidade, Sistemas de Gestão Ambiental, etc.), o valor
fixo é estabelecido do seguinte modo: um quarto do montante
da instrução de processo fixado nos casos de concessão.

3 — A remuneração de auditores externos na acreditação de orga-
nismos de certificação será fixada em despacho do presidente do IPQ.

4 — Aos valores calculados acresce IVA à taxa legal em vigor, caso
aplicável.
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5 — Este despacho entra imediatamente em vigor e revoga o des-
pacho IPQ n.o 92/96, de 24 de Novembro.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Despacho n.o 5527/2000 (2.a série). — Parâmetros para cálculo
de preços do testemunho de auditorias no âmbito da acreditação de
organismo de certificação. — Uma das fases do processo de acreditação
de organismos de certificação consiste na realização de testemunhos
de auditorias, por parte do IPQ, as quais são realizadas sob a inteira
responsabilidade do organismo de certificação e têm por objectivo
verificar a aplicação das metodologias de certificação e das normas
de referência aplicáveis, em particular a série NP EN 30011.

Tendo em consideração que o testemunho de auditorias envolve
custos, designadamente a deslocação de um auditor, no mínimo,
nomeado pelo IPQ, para acompanhar o processo de auditoria, assim
como a elaboração de um relatório que descreva se a boa prática
e a metodologia de auditoria foi seguida pela equipa auditora que
se encontra a actuar sob a responsabilidade do organismo de cer-
tificação, é fixada a seguinte fórmula para cálculo dos custos do tes-
temunho de auditorias:

CT=[5*m*B+4*m*C(n+d)]*k

em que:

m=número de auditores;
B=custo médio horário de um auditor;
C=custo médio horário de um auditor actuando no exterior;
n=quantidade de meios dias total de auditoria;
d=quantidade de visitas à entidade;
k=factor correspondente a custos estruturais.

1 — A remuneração dos auditores no testemunho de auditorias,
assim como os valores dos custos referidos, será objecto de despacho
específico do presidente do IPQ.

2 — Aos valores calculados acresce IVA à taxa legal em vigor, caso
aplicável.

3 — Este despacho entra imediatamente em vigor e revoga o des-
pacho IPQ n.o 15/99, de 22 de Abril.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Região de Turismo do Verde Minho (Costa Verde)

Aviso n.o 4485/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho do presidente da Região de Turismo
do Verde Minho de 18 de Maio de 1999, foi efectuado um contrato
a termo certo, seis meses, renovável por igual período de tempo até
ao máximo de dois anos, entre este organismo e Agostinho Manuel
Fernandes Soares Peixoto.

Esta contratação é para assumir a responsabilidade do Gabinete
de Apoio ao Investidor.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Maio de
1999.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Henrique Manuel de Sousa
e Silva de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 5528/2000 (2.a série). — Considerando que, tendo
sido iniciado o procedimento do concurso para o lugar de director
de Serviços de Coordenação do Departamento de Estatística do Tra-
balho, Emprego e Formação Profissional, previsto no n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto, se mostra
necessário assegurar a funcionalidade dos serviços enquanto o mesmo
decorre:

Ao abrigo do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, bem como do preceituado no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, nomeio a licenciada
Maria do Céu Rosa Godinho, técnica superior, para, em regime de
substituição, exercer o cargo de director de Serviços de Coordenação

do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 5529/2000 (2.a série). — Considerando que, tendo
sido iniciado o procedimento do concurso para o lugar de director
de Serviços do Gabinete de Metodologias do Departamento de Esta-
tística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, previsto no
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto,
se mostra necessário assegurar a funcionalidade dos serviços enquanto
o mesmo decorre:

Ao abrigo do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, bem como do preceituado no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, nomeio a licenciada
Maria Teresa Branco Fonseca, técnica superior, para, em regime de
substituição, exercer o cargo de director de Serviços do Gabinete
de Metodologias do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 5530/2000 (2.a série). — Considerando que, tendo
sido iniciado o procedimento do concurso para o lugar de director
de Serviços do Gabinete de Sistemas de Informação e Informática
do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional, previsto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 340/99,
de 25 de Agosto, se mostra necessário assegurar a funcionalidade
dos serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, bem como do preceituado no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, nomeio a licenciada
Maria Alexandra Faria dos Santos, técnica superior, para, em regime
de substituição, exercer o cargo de director de Serviços do Gabinete
de Sistemas de Informação e Informática do Departamento de Esta-
tística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 5531/2000 (2.a série). — Considerando que, tendo
sido iniciado o procedimento do concurso para o lugar de director
de Serviços do Gabinete de Fontes Administrativas do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, previsto
no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto,
se mostra necessário assegurar a funcionalidade dos serviços enquanto
o mesmo decorre:

Ao abrigo do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, bem como do preceituado no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, nomeio a licenciada
Maria Lourdes Leal Pisco, técnica superior, para, em regime de subs-
tituição, exercer o cargo de director de Serviços do Gabinete de Fontes
Administrativas do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 5532/2000 (2.a série). — Considerando que, tendo
sido iniciado o procedimento do concurso para o lugar de director
de Serviços de Gestão de Recursos e Produtos do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, previsto
no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto,
se mostra necessário assegurar a funcionalidade dos serviços enquanto
o mesmo decorre:

Ao abrigo do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, bem como do preceituado no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e
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da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, nomeio o licenciado
Libânio Martins, técnico superior, para, em regime de substituição,
exercer o cargo de director de Serviços de Gestão de Recursos e
Produtos do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e
Formação Profissional.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 5533/2000 (2.a série). — Considerando que, tendo
sido iniciado o procedimento do concurso para o lugar de director
de Serviços do Gabinete de Inquéritos do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, previsto no n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto, se mostra
necessário assegurar a funcionalidade dos serviços enquanto o mesmo
decorre:

Ao abrigo do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, bem como do preceituado no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 30 de Novembro de 1999, nomeio o licenciado
António Manuel Sequeira Brito Ramos, técnico superior, para, em
regime de substituição, exercer o cargo de director de Serviços do
Gabinete de Inquéritos do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 5534/2000 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novem-
bro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16
de Maio;

Considerando ainda o previsto no n.o 4 da cláusula XV do protocolo
homologado pela Portaria n.o 446/87, de 27 de maio, que criou o
Centro de Formação Profissional do Sector Alimentar (CEPSA), exo-
nero, sob proposta da Associação da Restauração e Similares de Por-
tugal (ARESP), que me foi presente pela comissão executiva do
IEFP — Instituto do Emprego e Formação Profissional, Manuel
Augusto de Campos Mendes das funções que vinha desempenhando
de vogal da comissão de fiscalização, nomeando para o exercício das
mesmas funções Maria Cristina Silva Nunes Formiga.

18 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 5535/2000 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novem-
bro, e ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93, de 12 de
Março, nomeio, sob proposta da Confederação dos Agricultores de
Portugal (CAP), que me foi presente pelo IEFP — Instituto do
Emprego e Formação Profissional, Pedro Pereira, em substituição
de Maria Madalena Marques Estêvão, nomeada pelo despacho
n.o 6983/97, de 3 de Setembro, como seu representante no conselho
consultivo do Centro de Formação Profissional de Santiago do Cacém
do IEFP.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 5536/2000 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novem-
bro, e ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93, de 12 de
Março, nomeio, sob proposta das entidades a seguir referidas que
me foi presente pelo IEFP — Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, as pessoas abaixo indicadas como seus representantes no
conselho consultivo do Centro de Formação Profissional de Santarém
do IEFP:

Representante do IEFP, Fernando Manuel Amaro Pratas, direc-
tor do Centro.

Representante da Associação de Municípios da Lezíria do Tejo,
Joaquim Rosa do Céu, presidente da Câmara Municipal de
Alpiarça.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.
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Quadro
de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Gilberta Maria Tomé Alambre . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 (f)
Hélio Xavier de Sousa Dias Fernandes . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710
Irene Teixeira Botelho de Jorge Encarnação Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710
Isabel Maria Correia Roque de Oliveira

Barros.
Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710

Isabel Maria de Jesus Gomes das Neves . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 (h)
João Alexandre Rufino Ramos de Sousa

Navarro.
Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 (i)

João José Calado Lavadinho Mourato . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 (j)
Joaquim Maria Fernandes Marques . . . . . . . . Ex-SG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 (l)
Joaquim Neves Martins Galego . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 (m)
Joaquim Salgado Coelho Lima . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 (n)
Jorge Alberto Erse Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 (o)
José Afonso dos Santos Leitão . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 (p)
José Carlos Tavares da Silva . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 (q)
José de Oliveira Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 (r)
José Joaquim de Carvalho Quintas . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830
José Jorge do Amaral Pinto Coelho . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710
Josefina da Encarnação Pinto Marvão . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 (s)
Leodolfo Bettencourt Picanço . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 (t)
Luís Augusto Carvalho Rodrigues . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830
Luís Constantino Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 (u)
Manuela Galvão Marreiros Viana . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830
Maria Alice de Andrade Coutinho Gunder-

sen de Oliveira.
Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 (v)

Maria Alice Passos Guerreiro Ferrão Car-
doso.

Ex-SG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710

Maria Clementina dos Santos Oliveira . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710
Maria de Fátima Marques da Silva Cónim . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 (x)
Maria do Carmo Carvalho Barrocas Ferreira

Alves.
Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 (z)

Maria do Carmo Mateus Lopes . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710
Maria Emília Figueira Martinho Gomes . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 (a.1)
Maria Fernanda Figueiredo de Almeida

Sousa.
Ex-SG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 (a.2)

Maria Filomena Martins Moreno de Andrade Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710
Maria Gabriela Pinto Fernandes Serra Lar-

cher Castela.
Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 (a.3)

Maria Inês Rodrigues dos Santos Guerreiro . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 4 900 (a.4)
Maria Manuel Sales de Mira Godinho . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 (a.5)
Maria Margarida Eusébio Gago da Silva

Limão.
Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 1 710

Maria Teresa Bandeira de Carvalho e Branco Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 (a.6)
Maria Teresa Paulo Sampaio da Costa

Macedo.
Ex-SG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 (a.7)

Alzira Victória Sousa Franco de Carvalho . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 2 660 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 2 660
António Casimiro Fernandes Barata . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610
José Manuel Rodrigues Pinheiro de Figuei-

redo.
Ex-SG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 2 660 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 2 660
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Maria Amélia Ribeiro Cardoso . . . . . . . . . . . Ex-SG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610
Maria Antónia Rico Begucho Jorge Moreira Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610 (g)
Maria da Conceição Abreu dos Santos Barata Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610
Maria de Lurdes Gil Leitão . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610
Maria José Duarte Lopes Mateus Leal . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610 Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610
António José Mendes Moreira . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior prin-

cipal.
1 510 Técnica superior . . . . Técnico superior prin-

cipal.
1 510

José Nuno Rangel Cid Proença . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior prin-
cipal.

2 560 Técnica superior . . . . Técnico superior prin-
cipal.

2 560 (a.8)

Maria Augusta Geraldes Negreiros . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior prin-
cipal.

1 510 Técnica superior . . . . Técnico superior prin-
cipal.

1 510

Maria de Lourdes Carriço da Silva . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior prin-
cipal.

4 650 Técnica superior . . . . Técnico superior prin-
cipal.

4 650

Maria Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior prin-
cipal.

1 510 Técnica superior . . . . Técnico superior prin-
cipal.

1 510

Albano Alves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 (a.9)

Elisabete Pais Antunes Tavares de Barros . . . . Ex-SG Chefe de repartição Chefe de repartição 4 545 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

4 545 (a.10)

Fernando Miguel Correia . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

2 475 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

2 475 (a.11)

Graça Maria Carvalho Almeida . . . . . . . . . . . SCML Técnica superior de
psicologia.

Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 (a.12)

Maria Ângela Nunes Alves Lobato . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460

Maria Cidália Simões Torrão Madeira Rodri-
gues.

Ex-SG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460

Maria d’Ascensão Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460

Maria de La Salete Simões Castanheira
Miranda.

Ex-SG Chefe de repartição Chefe de repartição 1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 (a.10)

Maria de Fátima de Deus Louro Baptista
Bossa.

Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 (a.13)

Maria Fernanda Evangelista . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 (a.14)

Maria Irene Gomes Borges de Campos Costa Ex-SG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460

Maria Teresa de Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460

Marília Adelaide Guedes Mateus da Costa
Alves.

Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460

Maria Vitória Simões Arrais Nelhas Ângelo . . . Ex-DGATG Chefe de repartição Chefe de repartição 1 460 Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 (a.10)

António Vítor Ferreira da Silva Pêgas . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400

Celeste Maria de Carvalho Barreiros Mar-
ques Ferreira da Costa.

Ex-DGATG Assistente administra-
tiva.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a.12)

Hortelinda Luz Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a.15)
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Iazid Aly Momade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400

Júlia dos Anjos da Costa Batista . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a.27)

Maria de Lourdes da Conceição Ferreira Vie-
gas Vaz.

Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400

Maria do Carmo Moutinho Mata . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400

Maria Emília Barata Fernandes . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 (a.17)

Maria Lisete Ferraz Pereira . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400

Marília dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tiva.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe

1 400 (a.12)

Luís Henrique de Carvalho Ervedosa . . . . . . Ex-SG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe (estagiá-
rio).

5 390 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe (estagiá-
rio).

5 390

Ana Maria Vargues Nobre Salvado . . . . . . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

1 710 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

1 710 (a.18)

Anabela Pontes Pacheco Campos Grima . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

2 770 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

2 770 (a.19)

Carlos Alberto de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

3 830 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

3 830 (a.20)

José Alberto Rodrigues Peixoto do Amaral . . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

1 710 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

1 710

José Duarte de Almeida Ribeiro de Castro . . . Ex-SG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

2 770 (a.12) (a.28)

Maria Alice Gomes Esteves da Silva . . . . . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

1 710 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

1 710

Maria Antonieta Nunes Pereira de Oliveira . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

2 770 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

2 770

Maria Anunciação Nunes Arnz Franco
Romano de Castro.

RH-M. Saúde Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 2 770 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

2 770 (a.12)

Maria Margarida Gonçalves da Silva Leal . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

1 710 Consultor jurídico . . . Assessor jurídico prin-
cipal.

1 710

Maria João Frazão Barradas Leal . . . . . . . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Consultor jurídico
principal.

2 560 Consultor jurídico . . . Consultor jurídico
principal.

2 560

Alice Maria Teixeira de Oliveira . . . . . . . . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Consultor jurídico
principal.

1 510 Consultor jurídico . . . Consultor jurídico
principal.

1 510 (a.21)

Luís Manuel Padinha Rosado . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Consultor jurídico
principal.

1 510 Consultor jurídico . . . Consultor jurídico
principal.

1 510

Ana Isabel Simões Alves Correia de Brito
Paulo

Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Consultor jurídico de
1.a classe.

1 460 Consultor jurídico . . . Consultor jurídico de
1.a classe.

1 460

Carlos Alberto Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Consultor jurídico . . . Consultor jurídico de
1.a classe.

1 460 Consultor jurídico . . . Consultor jurídico de
1.a classe.

1 460 (a.22)

Fernando Augusto Gomes Assunção . . . . . . . CRSSLVT Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Consultor jurídico . . . Consultor jurídico de
1.a classe.

1 460 (a.12)

Rosa Arminda de Carvalho Alves Ribeiro . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
1.a classe.

1 460 Consultor jurídico . . . Consultor jurídico de
1.a classe.

1 460 (a.12)
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Situação actual

Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e dos n.os 1 e 2

do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro

Nome Obs.

Quadro
de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Amadeu dos Santos Tracana . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor . . . . . . . . . . . 1 610 T é c n i c a s u p e r i o r
informática.

Assessor informático . . 1 660 (a.12)

Maria Luísa Chaves Castro Freire Ribeiro . . Ex-SG T é c n i c a s u p e r i o r
informática.

Técnico superior de
i n f o r m á t i c a d e
1.a classe.

3 570 T é c n i c a s u p e r i o r
informática.

Técnico superior de
i n f o r m á t i c a d e
1.a classe.

3 570

António Manuel Carita Diniz Castanheira . . Ex-DGATG Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista . . 3 500 Programador . . . . . . . Programador principal 3 520 (a.12)
Paula Cristina dos Santos Lopes . . . . . . . . . . . Ex-SG Programador . . . . . . . Programador . . . . . . . 1 390 Programador . . . . . . . Programador . . . . . . . 1 390
António José de Albuquerque Moura Navega Ex-SG Programador . . . . . . . Programador-adjunto

de 2.a classe.
1 275 Programador . . . . . . . Programador adjunto

de 2.a classe.
1 275

César Augusto Mestre de Almeida . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Programador . . . . . . . Programador adjunto
de 2.a classe.

1 275 (a.12) (a.23)

Jorge Manuel Pereira Nobre . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Programador . . . . . . . Programador-adjunto
de 2.a classe.

1 275 Programador . . . . . . . Programador adjunto
de 2.a classe.

1 275

Maria Cristina de Oliveira Gomes Pedro . . . Ex-DGATG Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista
principal.

3 590 Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista
principal.

3 590

Maria Luísa Matos Batista Vieira . . . . . . . . . . Ex-SG Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista
principal.

4 580 Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista
principal.

4 580

Maria Fernanda Afonso Semedo . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista . . . 2 475 Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista . . . 2 475
Carlos Alberto Mendes Ribeiro Varela . . . . . Ex-SG Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe 4 330 Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe 4 330 (a.25)
Fernando Arnaldo Eduardo dos Santos Barão Ex-DGATG Técnico profissional Técnico profissional

especialista.
5 325 Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe 4 330 (a.12)

Marília Arménia Gonçalves da Cunha e Costa
Laporte Barbosa.

Ex-DGATG Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

5 325 Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe 4 330 (a.12)

Gabriel Quaresma Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Desenhador artes grá-
ficas.

Técnico profissional
especialista princi-
pal.

1 305 Desenhador artes grá-
ficas.

Técnico profissional
especialista princi-
pal.

1 305 (a.16)

Ezequiel Martins Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Desenhador constru-
ção civil.

Técnico profissional
especialista princi-
pal.

4 345 Desenhador constru-
ção civil.

Técnico profissional
especialista princi-
pal.

4 345

Irene dos Santos Nunes Confraria . . . . . . . . . DGI Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

1 260 Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

1 260

Maria Cristina Varela Murteira Furtado
Coelho.

Ex-SG Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

3 285 Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

3 285

Maria de Fátima Cordeiro Teixeira . . . . . . . . Ex-DGATG Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

1 260 Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

1 260

Maria Helena Teixeira de Avelar . . . . . . . . . . Ex-SG Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

3 285 Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

3 285

Maria Manuel Rodrigues Macieira . . . . . . . . Ex-SG Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

3 285 Técnico profissional Técnico profissional
especialista.

3 285

Anabela Pina Manique Simões de Mendonça Ex-DGATG Técnico profissional Técnico profissional
principal.

5 285 Técnico profissional Técnico profissional
principal.

5 285

Maria Amália Garcia dos Reis . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Técnico profissional Técnico profissional
principal.

3 250 Técnico profissional Técnico profissional
principal.

3 250 (a.15)

Maria das Graças Afonso Tavares . . . . . . . . . Ex-SG Técnico profissional Técnico profissional
principal.

3 250 Técnico profissional Técnico profissional
principal.

3 250

Maria Isabel Alves Nogueira Mateus . . . . . . . Ex-SG Técnico profissional Técnico profissional
principal.

2 240 Técnico profissional Técnico profissional
principal.

2 240

Maria Odete Otero da Silva Mota . . . . . . . . . Ex-SG Técnico profissional Técnico profissional
principal.

3 250 Técnico profissional Técnico profissional
principal.

3 250
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Maria da Conceição Ataíde Fernandes Mar-
celino Marques.

Ex-SG Técnico profissional Técnico profissional
de 1.a classe . . . . . .

6 250 Técnico profissional . Técnico profissional
de 1.a classe.

6 250

Ana Maria Martins Sebastião Leitão Caetano Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 2 350 — Chefe de secção . . . . . 2 350
Arménio Augusto Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 4 400 — Chefe de secção . . . . . 4 400 (a.29)
Celestina Soares dos Santos . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 3 370 — Chefe de secção . . . . . 3 370
Fernando Manuel Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG — Chefe de secção . . . . . 1 330 — Chefe de secção . . . . . 1 330
Gabriela Azevedo Ferreira Vicente Tenera Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 5 430 — Chefe de secção . . . . . 5 430
Isabel Martins Caldeira Romão . . . . . . . . . . . Ex-DGATG — Chefe de secção . . . . . 3 370 — Chefe de secção . . . . . 3 370 (a.30)
Maria Branca Guedes Batista da Silva . . . . . . Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 5 430 — Chefe de secção . . . . . 5 430 (a.26)
Maria de Fátima Nunes Pires . . . . . . . . . . . . . Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 5 430 — Chefe de secção . . . . . 5 430
Maria Eduarda de Sequeira Pereira . . . . . . . . Ex-DGATG — Chefe de secção . . . . . 1 330 — Chefe de secção . . . . . 1 330
Maria Margarida Mendes Pires Gomes

Machado.
Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 5 430 — Chefe de secção . . . . . 5 430

Maria do Rosário Pereira dos Santos Dias
da Rocha.

Ex-DGATG — Chefe de secção . . . . . 5 430 — Chefe de secção . . . . . 5 430

Maria Teresa Esteves Dias Santos Fórneas Ex-DGATG — Chefe de secção . . . . . 3 370 — Chefe de secção . . . . . 3 370 (a.31)
Mariete Pinto Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG — Chefe de secção . . . . . 1 330 — Chefe de secção . . . . . 1 330
Odete Maria Vaz Tavares do Rosário Cata-

rino.
Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 3 370 — Chefe de secção . . . . . 3 370

Amélia Mimosa Gomes Moreira Paulo . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Ana Maria Faustino Toscano Nobre . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260

Ana Maria Santos Braga do Rosário Nobre
da Fonseca.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270

António de Jesus Pimentel Parreira . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Cecília da Ascensão Gomes Vicente da Con-
ceição da Silva Pires.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Edite da Luz Machado Antunes Claro . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Elvira Maria Fonseca da Silva Gonçalves
Lopes.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270

Engrácia Jerónimo Camões Gonçalves . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Fernando Lopes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260

Helena Guerreiro Venâncio . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260

Irene Purificação Ferreira Miranda . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Ivone Maria Maltez de Oliveira Botelho . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260

José Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Letícia Martins dos Santos Silva . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270

Lucília Maria de Caires Pestano Barreto . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3 285 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3 285 (a.32)
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Luísa Maria Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3 285 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3 285

Maria Adelaide Henriques Lopes Nogueira
Campos.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

5 325 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

5 325 (a.33)

Maria Adelaide Pinto de Melo Silva Monteiro Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Brites Leitão Siborro . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270

Maria Cândida Vasconcelos Prata Ramos . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 (a.33)

Maria da Madre de Deus Carvão Guimarães
Cavazini Viana Rodrigues.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria da Natividade Lourenço Gonçalves
Cardoso.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 (a.34)

Maria de Fátima Pereira Nunes Caldeira . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria de Fátima Silva Pereira Ribeiro Sousa Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria de Lourdes da Silva Leite Vieira Louro Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

2 270

Maria de Lurdes Gonçalves Moita Saraiva da
Rocha.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria do Carmo Carvalho Profeta . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria do Carmo Duarte Domingos Silva . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria do Rosário Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Elvira Canelas de Ascenção . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Fernanda Craveiro Aparício Antunes Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Fernanda da Cruz Santos Tavares . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3 285 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3 285

Maria Isabel de Jesus Malhão Saraiva Cruz Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Isabel Lopes Lima de Almeida Abade Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Isabel Lopes Santos Dias Ferreira . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

5 325 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

5 325 (a.33)

Maria Isabel Verga Lemos da Silva . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Martins do Nascimento Brito Reis
Carlos.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Odete Ferreira Ribeiro Almeida . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Palmira Simões Miguel . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Maria Severina Cruz Veríssimo Mira Roque
da Silva.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305
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Maria Teresa da Conceição Silva Patrício . . . MAC Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

1 260

Otília Silva Pinto Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Rosel Maria Pereira Teopisto . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3 285 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

3 285

Rute de Sousa Gonçalves Madeira . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Virgínia Maria Pires Abranches da Silva
Antunes.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Vítor dos Santos Marçal . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Zetília Sabina de Oliveira Carvalho . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo especialista.

4 305

Adaldina Assunção Martins Ramos Dinis
Fernandes.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Alzira de Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Ana Maria Camilo Belo Carvalho . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 (a.35)

Ana Rosa Leal Cunha Espírito Santo . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

1 215 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

1 215

Antónia Maria Ribeiro Pedro Rebocho . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

3 235 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

3 235

Deolinda de Oliveira Bento da Fonseca . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Fausta de Jesus Neves Ferreira Melancia . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Fernanda Batista Correia Lopes Martins . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

3 235 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

3 235

Graciete do Rosário de Sena Godinho Gomes
Campas Nunes.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 (a.35)

Inocência Correia Gonçalves . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

João Duarte Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

João Manuel dos Santos Lopes Martins . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

3 235 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

3 235 (a.35)

José Arnaldo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

José Pereira Fernandes Amado . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Laura Lopes Nunes Barata Fernandes . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Lília Marques Costa Veríssimo Rego Bayan Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 (a.29)

Lúcia Maria Coimbra Ramos Gomes . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245
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Situação actual

Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e dos n.os 1 e 2

do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro

Nome Obs.

Quadro
de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Lúcia dos Anjos Gabriel Cardoso . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Margarida Rosa Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Maria Adelaide Anjos Figueiredo Marques
Domingos.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 (a.42)

Maria Adelaide Froufe . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria Adélia Fernandes Carreira Cabral . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

2 225 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

2 225

Maria Alice Anjos Carreiro Pinheiro . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Alice Pinheiro Flor Soares . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Aliete Bento Sequeira dos Santos
Borralho.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

1 215 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

1 215 (a.27)

Maria Amália Andrade de Sousa António . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria Amélia Neves de Oliveira Vital Silveira Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 (a.39)

Maria Anilda Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Arlete Vieira Mendes Costa . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Maria Carolina Marques dos Reis Santos . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 (a.35)

Maria da Conceição Alves Martins de
Almeida.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria da Conceição Coelho Henriques Rega-
lheiro.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria da Conceição Mira Félix Machado
Lopes.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Maria da Graça Sousa Queiroz Matias . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Maria da Luz Ribeiro Gueidão Costa Fer-
nandes.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria de Jesus Vilhena Nunes Loução . . . . . CNP Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria Delfina de Oliveira Silva Mendes
Martins.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Maria do Carmo Lourenço Páscoa Nobre da
Silva.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria do Rosário Vasques Alves Santos . . . . CRSSLVT Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria do Sol Bravo Mártires Antunes . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria Fernanda Prazeres Júlia de Vilhena
Tavares.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260
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Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e dos n.os 1 e 2

do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro

Nome Obs.

Quadro
de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Maria Georgete Franco Cardoso . . . . . . . . . . IGFA Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Helena Belino Lopes Capeta Camacho Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Helena Borges Pereira Marques Sequi-
nho Gonçalves.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Helena Fonseca Brás Lopes . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria Helena Soares Morais dos Santos . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Isabel de Castro Monteiro . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Maria Isabel Fernandes Cabaço . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria João Caldeira Vieira Sampaio e Melo Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 (a.40)

Maria João Martins Gomes de Matos Franco Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

1 215 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

1 215

Maria José Coelho Mendes . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria Laura Morais Alves . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Maria Madalena Vedes Camacho Batista Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Manuela Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

5 260

Maria Odete Gomes Dias Ferreira . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 (a.41)

Maria Palmira Tomás Vidal Meireles Mon-
teiro.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Maria Patrocínia Pereira Gomes dos Santos . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 (a.42)

Maria Rosa Filipe Infante . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Teresa Elias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

4 245

Maria Teresa Moreira Fernandes Mata
Rodrigues Fernandes.

Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 (a.33)

Perpétua do Rosário Cabete . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Susana Maria Fernandes da Costa Pina . . . . . CRSSLVT Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo principal.

6 280

Armando Sousa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Clara da Conceição Santos Inverno Estêvão Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Edna Maria Flávia Vieira de Sousa Galiano
Morais.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230



N. o59
—

10deM
arço

de2000
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

4705
Situação actual

Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e dos n.os 1 e 2

do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro

Nome Obs.

Quadro
de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Emília da Conceição Abrantes Madeira . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Etelvina Morgado Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Hermínia Graça Ferrão Carvalho . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Isabel Maria Baptista Leal Figueiredo . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Isaura Mendes Brito Jerónimo . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 (a.35)

José Augusto Almeida Serôdio . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 (a.24)

Lobélia Cristina da Silva Melo . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

2 200 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

2 200

Lucrécia Vilhena da Costa Diogo . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Maria Beatriz Ferreira Machado . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

1 190 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

1 190

Maria da Conceição Ponces Brito de Car-
valho.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Maria Fernanda Andrade Severino . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

6 240 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

6 240 (a.42)

Maria Filomena Lopes Domingos Filipe Dias Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Maria Irene Azevedo Sousa Pereira Loureiro
Mendes.

Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Maria Júlia Silva Costa Batista . . . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

6 240 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

6 240

Maria Júlia Ferreira Bernardo Lourenço . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Romualda Borges Iap dos Santos . . . . . . . . . . Ex-SG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Rosa da Silva Gonçalves Braga . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

5 230

Sandra Cristina Martins de Almeida . . . . . . . Ex-DGATG Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

3 200 Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

3 200 (a.27)

José Joaquim Silveira Fialho . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG — Encarregado . . . . . . . . 1 260 — Encarregado . . . . . . . . 1 260 (a.16)
António de Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Altamente qualificado Operário principal . . . . 5 245 Altamente qualificado Operário principal . . . . 5 245 (a.16)
António dos Santos Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Operário qualificado Operário principal . . . . 5 245 Operário qualificado Operário principal . . . . 5 245
João José Meneses de Matos . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225
Carlos Alberto Moutinho Trigo . . . . . . . . . . . Ex-SG Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 3 150 Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 3 150
Hortêncio Quaresma da Costa . . . . . . . . . . . . Ex-SG Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 (a.33)
João Maria Marchão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225
José Porfírio Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 (a.42)
José Ribeiro de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225
Manuel Brites Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 8 225 (a.42)
Isabel da Conceição Godinho Gamito . . . . . . Ex-SG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220
José Ferro Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220
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Maria Adélia Gonçalves Batista . . . . . . . . . . . Ex-SG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220
Maria Alice dos Santos Porto . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220
Maria da Anunciação Tiago . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220
Maria Deolinda dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 7 200 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 7 200
Maria da Graça Ribeiro Miranda Mendes . . . . Ex-DGATG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 7 200 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 7 200
Maria Odete Arruda Lopes . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220
Maria Rodrigues Cordeiro Rebelo . . . . . . . . . Ex-SG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220
Rogélia Maria do Nascimento Paulo . . . . . . . Ex-SG Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220 Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 8 220
José Manuel Pinheiro Capêlo . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Operador de repro-

grafia.
Operador de repro-

grafia.
8 205 Operador de repro-

grafia.
Operador de repro-

grafia.
8 205 (a.16)

Maria de Lurdes Alves Fernandes Garcia . . . Ex-DGATG Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

8 205 Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

8 205 (a.16)

Acácio Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG — Encarregado de pes-
soal auxiliar.

4 220 — Encarregado de pes-
soal auxiliar.

4 220 (a.33)

Alexandrino dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . Ex-SG — Encarregado de pes-
soal auxiliar.

4 220 — Encarregado de pes-
soal auxiliar.

4 220 (a.36)

Adília Macário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

5 160 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

5 160

Alfredo Armindo Paredes Marques . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 (a.36)

Ana Maria Vaz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

6 175 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

6 175 (a.38)

António Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 (a.36)

Arlinda dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205

Braz da Piedade Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

3 135 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

3 135

Ema Paredes de Andrade Dias . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

6 175 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

6 175

Esmeralda Maria Ângelo Gonçalves
Machado.

Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

3 135 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

3 135

Felizardo Veloso Pereira Duro . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

7 190 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

7 190

Fernando Eduardo da Silva Louro . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

6 175 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

6 175

João da Costa Jerónimo Barreto . . . . . . . . . . Ex-DGATG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 (a.37)

João Lopes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 (a.42)

José António Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 (a.35)

Laura de Jesus Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205

Lucília Andrade Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-DGATG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205

Ludovina Catarino Orvalho . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

7 190 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

7 190
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Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e dos n.os 1 e 2

do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro

Nome Obs.

Quadro
de origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Manuel Alves Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 (a.42)

Maria da Conceição Fernandes Serrano Silva Ex-DGATG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

5 160 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

5 160 (a.36)

Maria do Carmo Martins Pinto Ferreira . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 (a.33)

Maria José Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

5 160 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

5 160

Rosa Veloso Janeiro Borges . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

8 205 (a.42)

(a) Lugar criado pela Portaria n.o 261/96 (2.a série), de 17 de Outubro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 18 de Novembro de 1996. Nomeada, em comissão
de serviço, para o cargo de directora de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial da SG do MTS.

(b) Lugar criado pela Portaria n.o 198/94 (2.a série), de 9 de Dezembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1994.
(c) Lugar criado pela Portaria n.o 413/92, de 18 de Maio, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série, n.o 10.
(d) Lugar criado pela Portaria n.o 430/88, de 6 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série, n.o 154, de 6 de Julho de 1988. Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo

de director-geral dos Regimes da Segurança Social.
(e) Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de chefe de divisão do CRSSLVT.
(f) Lugar criado pela Portaria n.o 904/98 (2.a série), de 7 de Agosto, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998. Nomeada, em comissão de serviço,

para o cargo de directora do Departamento Administrativo da Câmara Municipal de Loulé.
(g) Nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de chefe da Divisão de Quadros e Carreiras da SG do MTS.
(h) Lugar criado pela Portaria n.o 972/98 (2.a série), de 2 de Setembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 214, de 16 de Setembro de 1998. Nomeada, em comissão de

serviço, para o cargo de directora de Serviços do Instituto da Conservação da Natureza.
(i) Nomeado para o cargo de adjunto da mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.
(j) Nomeado, em regime de substituição, para o cargo de director de Serviços de Instalações e Equipamento da SG do MTS.
(l) Lugar criado pela Portaria n.o 393/86, de 24 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série, n.o 168, de 24 de Julho de 1986.
(m) Lugar criado pela Portaria n.o 1180/98 (2.a série), de 30 de Outubro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 21 de Novembro de 1998. Nomeado, em comissão

de serviço, para o cargo de director de Serviços da Provedoria da Justiça.
(n) Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de vice-presidente do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.
(o) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 609/94, de 21 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 187, de 13 de Agosto de 1994.
(p) Lugar criado pela Portaria n.o 199/94 (2.a série), de 9 de Dezembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 187, de 13 de Agosto de 1994.
(q) Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de chefe da Divisão de Contabilidade da SG do MTS.
(r) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 523/94, de 7 de Junho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 165, de 19 de Julho de 1994.
(s) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 623/94, de 19 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 196, de 25 de Agosto de 1994. Requisitada para a DGCT.
(t) É presidente do Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado.
(u) Lugar criado pela Portaria n.o 1070/98 (2.a série), de 29 de Setembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 22 de Outubro de 1998.
(v) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 702/94, de 12 de Setembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 229, de 3 de Outubro de 1994. Nomeada, em gestão corrente,

para o cargo de chefe da Divisão de Formação.
(x) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 618/94, de 21 de Julho, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 194, de 23 de Agosto de 1994. Nomeada, em comissão de

serviço, para o cargo de directora de Estudos e Organização da SCML.
(z) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 699/94, de 12 de Setembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 228, de 1 de Outubro de 1994.
(a.1) Lugar criado pela Portaria n.o 247/96 (2.a série), de 11 de Outubro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 12 de Novembro de 1996. Nomeada, em comissão

de serviço, para o cargo de directora de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da SG do MTS.
(a.2) Nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de director de Serviços no Ministério da Indústria.
(a.3) Nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de subinspector da Inspecção-Geral do MTS.
(a.4) Presta serviço na Sede Nacional da Cruz Vermelha Portuguesa.
(a.5) Lugar criado pela Portaria n.o 200/94 (2.a série), 9 de Dezembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1994. Nomeada para prestar colaboração

no Gabinete do Ministro do Trabalho e da Solidaridade.
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(a.6) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 164/92, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 204, de 4 de Setembro de 1992. Nomeada, em comissão de serviço, para

o cargo de directora do Serviço Sub-Regional de Lisboa do CRSSLVT.
(a.7) Destacada na União Internacional dos Organismos Familiares.
(a.8) Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de presidente do Conselho Directivo do CNP.
(a.9) Nomeado para o cargo de chefe da Divisão de Aprovisionamento e Património da SG do MTS.
(a.10) Reclassificação nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
(a.11) Requisitado no INATEL.
(a.12) Transição nos termos da alínea b) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio.
(a.13) Colocada no Comissariado Regional do Sul da Luta contra a Pobreza.
(a.14) Nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de chefe da Divisão de Gestão Orçamental da SG do MTS.
(a.15) Colocada no Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração de Pessoas com Deficiência.
(a.16) Lugar a extinguir quando vagar.
(a.17) Colocada no Conselho Nacional para a Política da Terceira Idade.
(a.18) Nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de director de Serviços Jurídicos.
(a.19) Lugar criado pelo Despacho Normativo n.o 748/94, de 21 de Setembro, a extinguir quando vagar. Diário da República, 1.a série-B, n.o 254, de 3 de Novembro de 1994. Nomeada conselheira

técnica do Secretário de Estado do Trabalho e Formação.
(a.20) Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto do Emprego e Formação Profissional.
(a.21) Requisitada no CRSSLVT a exercer funções no Serviço Sub-Regional de Loures.
(a.22) Nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de director-coordenador da Direcção de Coordenação de Pessoal da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.
(a.23) Nomeado para exercer funções no Gabinete do Ministro do Trabalho e da Solidaridade.
(a.24) Nomeado, em comissão de serviço, no Ministério da Administração Interna.
(a.25) Requisitado no Instituto Português da Juventude.
(a.26) Requisitada no Ministério da Saúde.
(a.27) Requisitada no Departamento de Cooperação.
(a.28) Foi eleito Deputado da Assembleia da República.
(a.29) Requisitado na Comissão Nacional de Eleições.
(a.30) Requisitada no Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais.
(a.31) Requisitada no Gabinete do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.
(a.32) Exerce, em regime de substituição, as funções de chefe de secção.
(a.33) Destacada no Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho e Formação.
(a.34) Requisitada na Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo.
(a.35) Destacada no Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.
(a.36) Destacado no Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social.
(a.37) Colocado no gabinete de apoio técnico da Comissão Permanente para Acolhimento e Inserção da Comunidade Timorense.
(a.38) Exerce funções na Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (afectação).
(a.39) Nomeada, em comissão de serviço extraordinária, na Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.
(a.40) Requisitada na Câmara Municipal de Oeiras.
(a.41) Requisitada no Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo.
(a.42) Destacado no Gabinete do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, António Luís Landeira.
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Despacho n.o 5538/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo n.o 4 do despacho n.o 3804/2000 (2.a série),
de 24 de Janeiro, do Secretário de Estado do Trabalho e Formação
e pelo n.o 4 do despacho n.o 3805/2000 (2.a série), de 27 de Janeiro,
do Secretário de Estado da Segurança Social, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, subdelego
no secretário-geral-adjunto, licenciado José Guilherme Macedo Fer-
nandes, sem poderes de subdelegação, a competência que me foi
subdelegada pelos n.os 2.1 e 2.2 dos citados despachos n.os 3804/2000
(2.a série) e 3805/2000 (2.a série), respectivamente.

25 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, António Luís Alves
Landeira.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 232/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 3 de
Fevereiro de 2000:

Maria de Fátima Barradas Martinho Serra e Maria Leonarda Pereira
Correia da Silva Augusto — nomeadas, após concurso, operadoras
de lavandaria para o quadro do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo. Estas nomeações são provisórias e converter-
-se-ão automaticamente em definitivas após o período probatório
de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Rectificação n.o 783/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2000, a deliberação n.o 115/2000, rectifica-se que onde se lê «Gui-
lhermina da Conceição de Jesus Amaro e Maria Cristina da Silva
Alves Pereira Fiel do Carmo — contratadas a termo certo, por seis
meses, com início em 3 de Janeiro de 2000, para o exercício de funções
de técnicas superiores de 2.a classe de serviço social» deve ler-se «Gui-
lhermina da Conceição de Jesus Amaro Laranjo — contratada a termo
certo, por seis meses, com início em 3 de Janeiro de 2000, para o
exercício de funções de técnica superior de 2.a classe de serviço social».

22 de Fevereiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
da Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 4486/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 18
de Fevereiro de 2000 (acta n.o 320):

Lígia Maria da Silva Teixeira, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Instituto Superior de Engenharia, Beatriz dos Santos
Afonso Gonçalves, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Bragança, e Manuel Jorge Barbosa
Resende e Maria de Fátima Pereira Afonso, assistentes adminis-
trativos do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte — nomeados operadores de sistema para frequên-
cia de estágio para o quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Norte, ficando afectos ao serviço regional.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 4487/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 18
de Fevereiro de 2000 (acta n.o 320):

Paula Maria Veira Ferreira Salgueiro, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Serviço Municipalizado de Água e Sanea-
mento — nomeada operadora de sistema para frequência de estágio
para o quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte, ficando afecta ao Serviço Sub-Regional de Viana do
Castelo. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Rectificação n.o 784/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000,

a p. 2872, o aviso n.o 2566/2000, rectifica-se que onde se lê «foram
prorrogados por mais um ano [. . . ] contratos de trabalho a termo
certo celebrados entre o CRSS Norte e as licenciadas Madalena Fátima
Moreira de Sousa, Maria Margarida Afonso dos Santos e Marta Ale-
xandra dos Santos Fonseca para desempenho de funções» deve ler-se
«foram prorrogados por mais um ano [. . . ] contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre o CRSS Norte e as licenciadas Mada-
lena Fátima Moreira de Sousa e Marta Alexandra dos Santos Fonseca
para desempenho de funções».

21 de Fevereiro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Direcção-Geral dos Regimes de Segurança Social

Aviso n.o 4488/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, comunica-se que foi elaborada a lista
de antiguidade do pessoal da Direcção-Geral dos Regimes de Segu-
rança Social relativa a 31 de Dezembro de 1999, a qual se encontra
patente, para consulta, na Secção de Administração de Pessoal.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
poderão ser interpostas reclamações no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Fernando Maia.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho n.o 5539/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na secre-
tária-geral-adjunta, Dr.a Maria Joana M. Candeias Moreira de Araújo,
a competência para homologar as listas de classificação final dos concur-
sos de recrutamento e selecção de pessoal em curso na presente data.

9 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dôvar.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5540/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário-Geral de 22 de Fevereiro de 2000:

Alzira Maria Vieira Mendes Borges da Silva, engenheira técnica prin-
cipal do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Jus-
tiça — nomeada, precedendo concurso, engenheira técnica espe-
cialista do mesmo quadro de pessoal. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Ana Maria
Monterrozo Carneiro.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 4489/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se públcio que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento dos lugares de segundo-ajudante das conservatórias
abaixo indicadas.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e os escriturários aprovados em
concurso interno para constituição de reserva de recrutamento para
ingresso na categoria de segundo-ajudante, a que se referem os avisos
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio
de 1999, área de actividade funcional registo civil, Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, área de actividade funcional
registo predial, e Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de
Abril de 1999, área de actividade funcional registo comercial.
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3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para as conservatórias do lugar a concurso, não sendo consi-
derados os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado.

Serviços anexados:

Registos Civil, Predial e Comercial:

Aljustrel.
Almeirim.
Almodôvar.
Benavente.
Câmara de Lobos.
Castelo de Paiva.
Condeixa-a-Nova.
Coruche.
Crato.
Entroncamento.
Grândola.
Monchique.
Nazaré.
Portel.
Povoação.
Salvaterra de Magos — dois lugares.
Santa Cruz — Madeira.
Seia.
Vila Nova de Foz Côa.

24 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 4490/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se públcio que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante das conservatórias abaixo
indicadas.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decreto-
-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e os escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999, área de acti-
vidade funcional registo civil.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

Registo Civil:

Albufeira.
Amarante.
Barreiro.
Bragança.
Cascais.
Coimbra.
Ermesinde.
Espinho.
Leiria.
2.a de Lisboa.
4.a de Lisboa.
Lourinhã.
Mafra.
Maia.
Mealhada.
Oeiras.
Portimão.
Seixal.

Setúbal — dois lugares.
Sintra.
Vila Verde.
Viseu.

24 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5541/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 8 de Fevereiro de 2000:

Isabel da Conceição da Silva Magalhães Matos — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, auto-
maticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer fun-
ções no Cartório Notarial de Fafe, com direito à remuneração cor-
respondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — A Notária, Maria Cristina Azevedo Pinho
Sousa.

Rectificação n.o 785/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro
de 2000, o aviso n.o 3352/2000, rectifica-se que onde se lê «Primei-
ro-ajudante — Conservatória dos Registos Centrais — três lugares»
deve ler-se «Primeiro-ajudante — Conservatória dos Registos Cen-
trais — dois lugares».

25 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 5542/2000 (2.a série). — Por despacho
do conselheiro-presidente do Supremo Tribunal Administrativo de
15 de Setembro de 1999:

Licenciada Maria Manuela Pires Rodrigues, técnica superior principal
do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Administrativo — desig-
nada, ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 374/84, de 29
de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/97, de 12 de Maio, para dirigir os serviços de apoio do
Supremo Tribunal Administrativo, sendo-lhe atribuído o abono de
gratificação de montante equivalente a 10 % do valor do índice
correspondente ao escalão 1 da escala salarial da categoria de asses-
sor principal do regime geral, com efeitos a 15 de Setembro de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

18 de Fevereiro de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe
de Divisão, Luísa Leitão.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 4491/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de Janeiro
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Maria Paula de Freitas Salvador Martinez Lora, técnica superior de
1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação da
Região do Norte — autorizado o pedido de licença sem vencimento,
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 4492/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra do
Planeamento de 31 de Dezembro de 1999:

Maria Luísa Caldeira de Castel-Branco Giraldes Vaz Pinto, assessora
de nomeação definitiva do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a 3 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.
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Aviso n.o 4493/2000 (2.a série). — 1 — A Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional, sita na Rua de São Julião, 63, 1100 Lisboa,
recorrendo aos instrumentos de mobilidade previstos no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pretende admitir, por requi-
sição ou transferência, motorista de ligeiros para a directora-geral
e ou o subdirector-geral.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, apresentar os seus
pedidos mediante requerimento dirigido à directora-geral do Desen-
volvimento Regional, a enviar para a morada acima indicada, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata, e ainda menção
expressa da categoria, serviço a que pertence e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar com os
candidatos, os quais serão oportunamente contactados por telefone
ou ofício.

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.o 357/2000 (2.a série). — Pela Portaria n.o 593/97

(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de
21 de Agosto de 1997, foi constituído o Conselho Cinegético da Con-
servação da Fauna Municipal de Moura.

Verificou-se entretanto uma alteração na constitutição dos seus
elementos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 4, alínea e), do artigo 133.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, alterar na Portaria
n.o 593/97 (2.a série), de 21 de Agosto, o seguinte:

Representante dos Serviços Regionais do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Domingos Fernandes Garcia.

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 358/2000 (2.a série). — Pela Portaria n.o 124-B/97
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de
4 de Abril de 1997, foi constituído o Conselho Cinegético da Con-
servação da Fauna Municipal de Serpa, alterado pelas Portarias
n.os 794/98 (2.a série) e 872/98 (2.a série), publicadas, respectivamente,
no Diário da República, 2.a série, n.os 188 e 191, de 17 e 20 de Agosto
de 1998.

Verificou-se entretanto uma alteração na constituição dos seus
elementos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 4, alínea e), do artigo 133.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, alterar na Portaria
n.o 124-B/97 (2.a série), de 4 de Abril, o seguinte:

Representante dos Serviços Regionais do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

José Manuel Allen Revez Carrasco.

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 359/2000 (2.a série). — Considerando a grande
importância da pesca à truta na Região Centro, em particular o
impacte sócio-económico e turístico de eventos como a «Pesca é no
Centro», promovido pela Região de Turismo do Centro e apoiado
pelas autarquias e organizações de pescadores locais e regionais;

Atendendo a que no corrente ano está previsto integrar no referido
evento um encontro ibérico de pesca à pluma num troço do rio Ceira,
no período de 20 a 23 de Abril;

Dado que no período que decorre imediatamente a seguir à abertura
da pesca existe uma intensa procura das espécies aquícolas por parte

dos pescadores, provocando um acentuado decréscimo dos efectivos
populacionais de truta, o qual pode comprometer o sucesso da referida
prova, bem como a realização no nosso país de futuros eventos desta
natureza;

Considerando que na prova em causa é praticada a pesca sem
morte, com devolução à água dos exemplares capturados em boas
condições de sobrevivência, não sendo portanto afectados os efectivos
populacionais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alínea a) do artigo 31.o
do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, que, no ano de
2000, o perído de defeso da truta fário (Salmo trutta) no troço do
rio Ceira compreendido entre a foz da ribeira da Carrimá, a montante,
e a ponte rodoviária da povoação da Candosa, a jusante, na freguesia
do Colmeal, concelho de Góis, fica compreendido entre 1 de Janeiro
e 19 de Abril e 1 de Agosto e 31 de Dezembro, inclusive.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 5543/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 5 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
nomeio, considerando a vacatura dos respectivos lugares, os funcio-
nários a seguir indicados para exercerem, em regime de substituição,
os seguintes cargos do IHERA — Instituto de Hidráulica, Engenharia
Rural e Ambiente:

Licenciado José Soares d’Almeida Ribeiro, assessor principal da
carreira de engenheiro do quadro do ex-IEADR — chefe da
Divisão de Ambiente e Ordeneamento;

Licenciado João Manuel Ferreira Bragança, assessor da carreira
de engenheiro do quadro do ex-IEADR — chefe da Divisão
de Apoio aos Perímetros de Aproveitamento de Hidroagrícola;

Licenciado José Joaquim da Costa Gonçalves Pombo, assessor
principal da carreira de engenheiro do quadro do
ex-IEADR — chefe da Divisão de Rega, Drenagem e Cami-
nhos;

Licenciado Luís Carlos Moreno Barbas, assessor principal da
carreira de engenheiro do quadro do ex-IEADR — chefe da
Divisão de Estruturas Hidráulicas;

Licenciado Arnaldo Francisco Gomes Madeira, assessor principal
da carreira de engenheiro do quadro do ex-IEADR — chefe
da Divisão de Mecanização Agrária;

Licenciado José Augusto Lucas Canelas, assessor da carreira de
engenheiro do quadro da ex-Direcção Geral dos Por-
tos — chefe da Divisão de Topografia.

O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Junho de
1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 5544/2000 (2.a série). — Faz-se público que, a
seu pedido, e com efeitos reportados a 12 de Outubro de 1999, é
cancelado o reconhecimento em protecção integrada na cultura de
pomóideas atribuído pelo despacho n.o 8086/98, de 13 de Abril, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 111, a p. 6498, de 14 de
Maio de 1998, da seguinte organização de agricultores:

CAMPOTEC, Comercialização e Consultadoria de Hortofrutícolas,
S. A., com sede em Casalinhos de Alfaiata, freguesia de Silveira,
concelho de Torres Vedras, distrito de Lisboa, constituída por escri-
tura pública de 29 de Abril de 1994, registada na Conservatória
do Registo Comercial de Torres Vedras, com publicação no Diário
da República, 3.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 1994, com
o número de identificação de pessoal colectiva 503235890.

16 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 4494/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
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que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000 do subdirector-geral
de Veterinária, se encontra aberto concurso interno de ingresso, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, para preenchimento de um lugar de chefe de repartição,
constante do mapa I do anexo I à Portaria n.o 536/99, de 23 de Julho,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda os
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

3 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado pelos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — coordenação e chefia
na área funcional da administração geral.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária,
em Lisboa.

6 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

7 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e avaliação curricular.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos:
8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,

de natureza teórica, com a duração máxima de três horas e incidirá
sobre toda a matéria constante dos programas aprovados quer pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (provas de
conhecimentos gerais), quer pelo despacho conjunto n.o 1052/99, de
19 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999 (provas de conhecimentos específicos),
visando avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos.

8.1.2 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos referida no subnúmero anterior, bem como a bibliografia
e legislação recomendáveis para o efeito, serão divulgados nos termos
das alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da prova de conhecimentos, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Os métodos de selecção a utilizar têm carácter eliminatório,
considerando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer dos
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores, expressos na
escala de 0 a 20.

11 — Classificação final — a ordenação dos candidatos aprovados
é feita de harmonia com a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultando esta da média aritmética ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105
Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

12.3 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua
vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos anos
de 1996, 1997 e 1998;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

13 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Veterinária
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea b)
do n.o 12.3, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual, com excepção dos documentos referidos na alínea d)
do número anterior.

14 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária, dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 12.3
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105
Lisboa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara Norte —
PIF de Lisboa), 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Avenida de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1150-006 Lisboa.

16 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Aida Sebastião Palminha, assessora principal da
carreira de técnico superior, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o José Vinhas Peres, técnico superior de 1.a classe da car-
reira de técnico superior, chefe de divisão.

2.o João José Máximo Codina, técnico superior principal
da carreira de técnico superior, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria Antónia Varino Carreira, assessora da carreira
de técnico superior.

2.o Arménio Rodrigues Jorge, técnico superior principal da
carreira de técnico superior.

25 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . . ,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido
em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o. . . , emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), telefone . . . , com a categoria de . . . , da carreira de . . . do
quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), vem solicitar a V.
Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para
preenchimento de . . . (número) lugares vagos na categoria de . . .
do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo ou referir qual),
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conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . /2000.

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração autenticada, passada pelo serviço ou organismo de

origem, da qual constem a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
dos últimos três anos (para candidatos não pertencentes ao
quadro de pessoal da DGV);

Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias (para candidatos não pertencentes ao quadro
de pessoal da DGV);

Documentos comprovativos da formação profissional, autênticos
ou autenticados;

Fotocópia do bilhete de identidade (para candidatos não per-
tencentes ao quadro de pessoal da DGV).

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 5545/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Dezembro de 1999 e de 28 de Janeiro de 2000, respectivamente do
director regional de Agricultura da Beira Interior e do director regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral:

Nuno João Ataíde Amaral, técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior — autorizada a transferência para o qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
para a mesma categoria e carreira, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José
Baetas da Silva.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 5546/2000 (2.a série). — Por despachos de 17 e
4 de Janeiro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências, e do director regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste:

Tomé Pessoa Pona, técnico profissional de 1.a classe da carreira de
técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste — transferido para o quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho com a categoria de técnico profissional de 1.a classe da
carreira de agente técnico agrícola a partir de 24 de Janeiro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 5547/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Silvino Faria de Sousa, técnico superior de 2.a classe da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão de ser-
viço, no cargo de chefe de divisão do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho na sequência
de concurso. Este provimento é feito por urgente conveniência de
serviço, produzindo todos os efeitos a partir da data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 5548/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Norberto Moreira dos Santos Torres, agente técnico agrícola de
2.a classe do quadro de pessoal do Ministério da Agricultura e
Pescas — autorizado o seu regresso da situação de licença ilimitada

para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho com a categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira de agente técnico agrícola a partir de
1 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 5549/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Abril de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Maria das Dores da Fonseca Ferreira, Arminda da Conceição Alves
Mendes, Júlia Ferreira Fernandes Rodrigues, Maria da Conceição
da Silva Pereira Ribeiro, Deolinda da Silveira Santos e Maria
Augusta Teixeira de Barros da Silva — autorizados os contratos
de trabalho sem termo para exercerem funções de auxiliar de lim-
peza, com a remuneração de 393$/hora, com início em 1 de Julho
de 1999. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 5550/2000 (2.a série). — Por despachos de 9 e
20 de Dezembro de 1999 da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências, e do Direc-
tor-Geral das Florestas:

Ana Maria Machado Macedo, assessora da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas — autorizada
a prorrogação da requisição por mais um ano para exercer as mes-
mas funções nesta Direcção Regional a partir de 1 de Janeiro de
2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 5551/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 e
31 de Dezembro de 1999 da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências, e do direc-
tor-geral das Pescas e Aquicultura:

Carla Maria Filomena da Conceição Monteiro Cardoso Tavares, assis-
tente administrativa da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura — auto-
rizada a requisição para exercer as mesmas funções nesta Direcção
Regional, pelo período de um ano, a partir de 1 de Janeiro de
2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 5552/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria Rosa Ribeiro, tratadora de animais — novamente renovado
até 30 de Abril de 2000, inclusive, o contrato de trabalho a termo
certo, com início em 1 de Julho até 31 de Dezembro de 1998 e
prorrogado até 31 de Junho de 1999, foi novamente prorrogado
até 31 de Dezembro de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 5553/2000 (2.a série). — Por despacho
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 26 de Novembro
de 1999:

José Luciano Santa Comba Passos, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal do IHERA — nomeado, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, chefe da Divisão de Solos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.
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Despacho (extracto) n.o 5554/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 13 de Janeiro
de 2000:

Maria Manuela Araújo de Matos, técnica superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal do IHERA — nomeada, pre-
cedendo concurso, em comissão de serviço, chefe da Divisão de
Obras e Fiscalização. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Serviço Nacional Coudélico

Rectificação n.o 786/2000. — Por ter saído com inexactidão a
constituição do júri do concurso, aviso n.o 3663/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira de
médico veterinário, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Carlos José Umbelino Ferreira, técnico superior de 2.a classe
da carreira de informática.

Vogais suplentes:

João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, chefe de divisão.
Mário José Ferreira Barbosa, chefe de divisão.

deve ler-se:

«A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — João José Pestana Casquilho Ribeiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Raul Telles Boudry de Carvalho, assessor da carreira de
médico veterinário, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Teresa Maria Ferreira da Costa Domingos, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

João Filipe Giraldes Pereira de Figueiredo, chefe de divisão.
Mário José Ferreira Barbosa, chefe de divisão.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 360/2000 (2.a série). — Considerando que António
Marques Amarelo cessou, em 1 de Novembro de 1998, o exercício
de funções dirigentes;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pelo artigo 40.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da referida Lei n.o 49/99:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, aprovado pela Portaria n.o 557/99, de 27
de Julho, um lugar de assessor principal da carreira de técnico superior
agrário, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 1 de Novembro
de 1998.

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 5555/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e as normas
constantes dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através do
despacho n.o 23 870/99, de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino o seguinte:

1 — Subdelego na coordenadora da Comissão de Coordenação da
Promoção e Educação para a Saúde (CCPES), nomeada através da
resolução do conselho de ministros aprovada em 1 de Outubro de
1999, nos termos do despacho n.o 15 587/99 (2.a série), de 12 de Agosto,
Prof.a Doutora Maria Isabel Guedes Loureiro, as seguintes com-
petências:

1.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feriados;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário de acordo
com o previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 187/88, de 27 de Maio;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença
e a termo certo, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho, e a termo certo, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 218/98, de 17 de Julho;

1.4 — Autorizar as prestações de serviço que eventualmente se mos-
trem absoluta e urgentemente inadiáveis e que tenham de prolongar-se
para além de 60 dias, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decre-
to-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto;

1.5 — Autorizar deslocações em território nacional, qualquer que
seja o meio de transporte, bem como o processamento dos corres-
pondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transportes e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.6 — Autorizar deslocações ao estrangeiro com vista à participação
portuguesa em congressos, reuniões, colóquios, jornadas ou outras
actividades similares levadas a efeito fora do território nacional, desde
que enquadradas nos objectivos da Comissão;

1.7 — Autorizar que as viaturas ao serviço da Comissão possam
ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários que não exer-
çam as funções de motorista, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.8 — Autorizar, nos termos legalmente estabelecidos, a abertura
de concursos, bem como a realização de despesas, com locação e
aquisição de bens e serviços, até 25 000 contos, conforme a alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando estas sejam da competência do membro do Governo;

1.10 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.11 — Autorizar a concessão de subsídios até ao máximo de
500 contos, desde que enquadrados dentro dos objectivos da Comissão.

2 — São ratificados todos os actos praticados pela coordenadora
da Comissão de Coordenação da Promoção e Educação para a Saúde
desde 28 de Outubro de 1999 até à data da publicação do presente
despacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

4 — Ratifico todos os actos praticados pela coordenadora da Comis-
são de Coordenação da Promoção e Educação para a Saúde, desde
28 de Outubro de 1999 e até à data de publicação do presente des-
pacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

22 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 5556/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 Novembro, e nas normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através do
despacho n.o 23 870/99, de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino o seguinte:

1 — São subdelegadas no director do Departamento do Ensino
Secundário, Prof. Doutor Domingos Manuel Barros Fernandes, e no
seu substituto legal as seguintes competências:

1.1 — Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino português, ainda que ministradas
no estrangeiro, em escolas públicas ou privadas;

1.2 — Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino estrangeiro, em escolas públicas ou
privadas, incluindo os cursos tecnológicos, desde que não constem
do quadro legal estabelecido;
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1.3 — Autorizar a dispensa da prestação do exame de aptidão pro-
fissional dos cursos de formação e de especialização regulados pelo
Decreto-Lei n.o 37 020, de 25 de Agosto de 1948;

1.4 — Proceder ao estudo e elaboração de critérios relativos à cria-
ção, autorização e condições de funcionamento, autonomia e para-
lelismo pedagógico dos estabelecimentos de ensino particular e coo-
perativo e respectivos cursos;

1.5 — Definir os critérios de funcionamento dos estabelecimentos
e cursos de educação extra-escolar;

1.6 — Propor, em articulação com as direcções regionais de edu-
cação, a criação de novos cursos tecnológicos, profissionais e artísticos;

1.7 — Superintender nas actividades de gestão curricular nas escolas
secundárias;

1.8 — Definir as orientações genéricas para autorização, pelas direc-
ções regionais de educação, das transferências de alunos entre dis-
ciplinas, agrupamentos e cursos do ensino secundário;

1.9 — Certificar equivalências para efeitos escolares e profissionais;
1.10 — Autorizar a passagem de certidões de equivalência para efei-

tos escolares e profissionais bem como as segundas vias;
1.11 — Fixar o número e colocar, em articulação com as direcções

regionais de educação, os assistentes estrangeiros em Portugal, bem
como proceder ao seu acompanhamento pedagógico;

1.12 — Autorizar que as viaturas afectas ao Departamento do
Ensino Secundário possam ser conduzidas, por motivo de serviço,
por funcionários que não exerçam a actividade de motorista, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.13 — Autorizar as prestações de serviço que se mostrem absoluta
e urgentemente indispensáveis e que tenham de prolongar-se para
além de 60 dias, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 de Agosto;

1.14 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.15 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.16 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de
Agosto;

1.17 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 25 000 000$;

1.18 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.19 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

1.20 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de ofi-
cial público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;

1.21 — Decidir, em primeira instância, sobre todas as matérias não
abrangidas pelo presente despacho, desde que previstas no Decre-
to-Lei n.o 137/93, de 26 de Abril, no Decreto-Lei n.o 71/99, de 12
de Março, e na Portaria n.o 569/93, de 2 de Junho.

2 — As competências a que se referem os n.os 1.4, 1.5, 1.6 e 1.11
devem ser articuladas com o Departamento da Educação Básica e
as direcções regionais de educação, sempre que a matéria em causa
envolva áreas de intervenção destes serviços.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

4 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Departa-
mento do Ensino Secundário desde 28 de Outubro de 1999 até à
data de publicação do presente despacho, no âmbito definido pelos
números anteriores.

22 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 5557/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto do meu Gabinete, mestre Jorge Manuel Abreu
de Lemos, para substituir o chefe de gabinete, licenciado João Fran-
cisco Horta Pacheco dos Santos, nas suas ausências ou impedimentos.

24 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. I. JI, 1, 2, 3 Bernardim Ribeiro

Aviso n.o 4495/2000 (2.a série). — Em cumprimento dos n.os 1
e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Januária da Felicidade Batalha Lopes Santos de Campos.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária Dr.a Laura Ayres

Aviso n.o 4496/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
vitrina do bloco C a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola relativa ao ano de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Leonel José Miguel da Silva.

Agrupamento de Escolas do Concelho de Vila do Bispo

Aviso n.o 4497/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo
com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro (ECD), faz-se público que se encontra afixada no
placard dos serviços administrativos desta escola a lista de antiguidade
do pessoal docente do 1.o ciclo e educadores de infância reportada
a 31 de Agosto de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 2, 3 de Góis

Aviso n.o 4498/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3
de Novembro de 1998, faz-se público que se encontra afixada na
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 1999, términos do ano
escolar anterior.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, José Albuquerque Moreira Ângelo.

Escola E. B. 2, 3 de Maceira

Aviso n.o 4499/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no átrio desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Jorge Manuel Ruivo Bajouco.
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Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Marrazes

Aviso n.o 4500/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade de pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação, ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Camilo Manuel Fialho dos Santos Barata.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Silvares

Aviso n.o 4501/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel Faia São Martinho Gomes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Augusto Cabrita

Aviso n.o 4502/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
nesta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei,
reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Hélder Jorge dos Santos da Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Cadaval

Aviso n.o 4503/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontram afixadas neste estabelecimento de ensino as listas de
antiguidade do pessoal não docente relativas a 31 de Dezembro de
1999.

O prazo da reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da publicação deste aviso.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel Martins Mendes.

Escola E. B. 2, 3/S da Chamusca

Aviso n.o 4504/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando José Brito Miranda Patrício.

Escola Secundária D. Manuel Martins

Aviso n.o 4505/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard dos serviços adminis-
trativos desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportadas a 31 de Dezembro de
1999, de acordo com o estipulado nos n.os 1 e 2 do artigo 93.o

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Júlio de Almeida Pina.

Escola Secundária de D. Pedro I

Aviso n.o 4506/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, a partir desta data, a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo da reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

28 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ilda dos Santos Monteiro Pereira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Anúncio n.o 21/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 88/SEAE/96
do Secretário de Estado da Administração Educativa de 25 de Setem-
bro, foi englobada no Plano Especial de Execução das Escolas dos
Ensinos Preparatório e Secundário, criado pelo Decreto-Lei n.o 76/80,
de 15 de Abril, a construção da Escola E. B. 2, 3 de Avintes — Vila
Nova de Gaia.

Por despacho de 22 de Novembro de 1996 do director regional-
-adjunto de Educação do Norte, foi aprovado o terreno destinado
à implantação da referida Escola, identificado na publicação abaixo
referida.

O acto de declaração de utilidade pública foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 1997.

Por despacho de 11 de Fevereiro de 2000 do director regional-
-adjunto de Educação do Norte, foi de novo aprovado, com os mesmos
limites, o terreno necessário à implantação da Escola.

Resulta, assim, renovada a declaração de utilidade pública e a urgên-
cia da expropriação do terreno, bem como autorizada a Direcção
Regional de Educação do Norte a tomar a sua posse administrativa
imediata.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Casimiro Rocha.

Despacho n.o 5558/2000 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 3575/2000 (2.a série), do Secretário de Estado da Administração
Educativa, de 11 de Janeiro, de acordo com o Decreto-Lei n.o 141/93,
de 26 de Abril, e com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo
em atenção o Código do Procedimento Administrativo, subdelego
no director regional-adjunto licenciado Lino Joaquim Ferreira a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos afectos aos serviços
da Direcção Regional:

1.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento dos serviços, observados os con-
dicionalismos legais;
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1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

1.5 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei.

2 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-

gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
2.2 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos

legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

2.3 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.5 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-
pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública de edu-
cação pré-escolar;

2.6 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

2.7 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
2.8 — Autorizar a abertura dos concursos de obras, de forneci-

mentos e aquisição de bens e serviços, quando as respectivas bases
de licitação não ultrapassem 100 000 000$ e estejam incluídos no plano
anual aprovado superiormente;

2.9 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
das obras, fornecimentos e aquisições de bens previstos no número
anterior, nos termos da lei;

2.10 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços cal-
culadas nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou
fornecimentos incluídos no plano anual aprovado superiormente, e
autorizar o seu pagamento;

2.11 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e depósitos
de garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

2.12 — Autorizar despesas até ao valor de 100 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
de planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos anuais
previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas contratuais;

2.13 — Autorizar despesas até ao valor de 40 000 000$ com aqui-
sição, arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para ins-
talações escolares;

2.14 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 25 000 000$;

2.15 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
própria do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

2.16 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

2.17 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva;
2.18 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais

ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

2.19 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos de
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
de avaliação, de acordo com o disposto no Decreto n.o 37 021, de
21 de Agosto de 1948, com a redacção que lhe foi dada pelos Decre-
to-Lei n.o 377/84, de 14 de Março, Decreto Regulamentar n.o 28/87,
de 24 de Abril, e Decreto-Lei n.o 436/83, de 19 de Dezembro;

2.20 — Autorizar transferências de mobiliário e material didáctico
entre estabelecimentos de educação e ensino não superior dentro
da região ou inter-regiões;

2.21 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais
ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

2.22 — Gerir a utilização das instalações e equipamentos afectos
ao respectivo serviço, bem como a sua manutenção e conservação.

3 — No âmbito da acção social escolar e complementar:
3.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimento e aqui-

sição de bens e serviços quando as respectivas bases de licitação não
ultrapassem 100 000 000$;

3.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimento e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos previstos no número anterior.

4 — São considerados expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados pelo director regional-adjunto licenciado Lino Joaquim Fer-
reira desde o dia 28 de Outubro de 1999, no âmbito dos poderes
agora subdelegados.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Martins.

Despacho n.o 5559/2000 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 3575/2000 (2.a série), do Secretário de Estado da Administração
Educativa, de 11 de Janeiro, de acordo com o Decreto-Lei n.o 141/93,
de 26 de Abril, e com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo
em atenção o Código do Procedimento Administrativo, subdelego
no director regional-adjunto licenciado Fernando Valente Leite a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos afectos aos serviços
da Direcção Regional:

1.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento dos serviços, observados os con-
dicionalismos legais;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.4 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

1.5 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei.

2 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-

gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
2.2 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos

legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

2.3 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.5 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-
pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública de edu-
cação pré-escolar;

2.6 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

2.7 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
2.8 — Autorizar a abertura dos concursos de obras, de forneci-

mentos e aquisição de bens e serviços, quando as respectivas bases
de licitação não ultrapassem 100 000 000$ e estejam incluídos no plano
anual aprovado superiormente;

2.9 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
das obras, fornecimentos e aquisições de bens previstos no número
anterior, nos termos da lei;

2.10 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços cal-
culadas nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou
fornecimentos incluídos no plano anual aprovado superiormente, e
autorizar o seu pagamento;

2.11 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e depósitos
de garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

2.12 — Autorizar as despesas até ao valor de 100 000 000$ com
obras, fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à exe-
cução de planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos
anuais previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas
contratuais;

2.13 — Autorizar despesas até ao valor de 40 000 000$ com aqui-
sição, arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para ins-
talações escolares;
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2.14 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 25 000 000$;

2.15 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
própria do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

2.16 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

2.17 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva;
2.18 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais

ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

2.19 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos de
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
de avaliação, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 37 021,
de 21 de Agosto de 1948, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 377/84, de 14 de Março, Decreto Regulamentar
n.o 28/87, de 24 de Abril, e Decreto-Lei n.o 436/83, de 19 de Dezembro;

2.20 — Autorizar transferências de mobiliário e material didáctico
entre estabelecimentos de educação e ensino não superior dentro
da região ou inter-regiões;

2.21 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais
ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

2.22 — Gerir a utilização das instalações e equipamentos afectos
ao respectivo serviço, bem como a sua manutenção e conservação.

3 — No âmbito da acção social escolar e complementar:
3.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimento e aqui-

sição de bens e serviços quando as respectivas bases de licitação não
ultrapassem 100 000 000$;

3.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimento e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos previstos no número anterior.

4 — São considerados expressamente ratificados todos os actos pra-
ticados pelo director regional-adjunto licenciado Fernando Valente
Leite desde o dia 28 de Outubro de 1999, no âmbito dos poderes
agora subdelegados.

14 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Martins.

Escola E. B. 2, 3 Abel Varzim

Aviso n.o 4507/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os funcionários desta Escola (pessoal não docente) de que a lista
de antiguidade, com referência a 31 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada nos locais habituais.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República para apresentar qualquer
reclamação.

23 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria de Fátima Côrte-Real de Eça Guimarães.

Escola E. B. 3/S de Arcozelo

Aviso n.o 4508/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no escaparate dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade de pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Fernandes de Amorim.

Escola Secundária D. Maria II

Aviso n.o 4509/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, no placard de pessoal a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso a apresentar ao dirigente máximo
do serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Eça de Queirós

Aviso n.o 4510/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Eduardo Lemos de Sousa.

Escola E. B. 2, 3 de Fermentões

Aviso n.o 4511/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos ter-
mos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Domingos Sérgio Almeida Vilas Boas.

Escola E. B. 2, 3 de Gonçalo Nunes

Aviso n.o 4512/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.
O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lucinda Carlota Monteiro Ferreira Oliveira Fonseca.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Mota

Aviso n.o 4513/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard situado no hall de antendimento
ao público dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente afecto ao quadro deste estabele-
cimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Carlos Arlindo Faria Miranda Monteiro.

Escola Básica Integrada de Torre de D. Chama

Aviso n.o 4514/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, no placard do átrio dos Serviços
Administrativos desta Escola, as listas de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referentes a 31 de Dezembro
de 1999.

Após a publicação no Diário da República no presente aviso, os
funcionários dispõem de 30 dias para, querendo, reclamar, nos termos
do n.o 1 do artigo 96.o do supracitado decreto-lei.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Pires Garcia.
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Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Valença

Aviso n.o 4515/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da Secretaria desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado decreto-lei.

8 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Maria Antónia Póvoa
Lagarto Correia.

Escola Básica 1, 2 de Vila Praia de Âncora

Aviso n.o 4516/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Alves Azevedo.

Escola Secundária de Vinhais

Aviso n.o 4517/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos e
na sala do pessoal auxiliar a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Pires Fernandes dos Reis.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 5560/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no inspec-
tor-geral da Saúde, licenciado Armando Moreira Rodrigues, com a
faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos dos n.os 2 do
artigo 76.o, 2 do artigo 78.o e 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar
a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
de âmbito comunitário;

h) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

i) Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença, ao
abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, sem faculdade de subdelegação.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
50 000 000$, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceda os 25 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 20 000 contos;

d) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — O inspector-geral da Saúde apresentar-me-á, com uma perio-
dicidade semestral, um relatório síntese donde constem os elementos
estatísticos e de custos relativos aos actos praticados por delegação
ao abrigo das alíneas c) e d) do n.o 1 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo inspector-geral da Saúde no âmbito dos poderes agora
delegados.

4 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 5561/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no direc-
tor-geral, em substituição, da Direcção-Geral das Instalações e Equi-
pamentos da Saúde, engenheiro António José Dias da Silva, com
a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos dos n.os 2 do
artigo 76.o, 2 do artigo 78.o e 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar
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a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
de âmbito comunitário;

h) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

i) Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença, ao
abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, sem faculdade de subdelegação.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
150 000 000$, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceda os 25 000 contos;

c) Praticar todos os actos que, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, sejam da competência do
dono da obra, em relação a empreitadas de obras públicas
abrangidas pela alínea a) deste número;

d) Aprovar fórmulas de preços, revisões de preços que estejam
definidas contratualmente, prorrogação de prazos por motivos
não imputáveis aos adjudicatários e autos de recepção defi-
nitiva, no caso de processos que excedam o montante esta-
belecido na alínea a) deste número, sem faculdade de
subdelegação;

e) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 20 000 contos;

f) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — O director-geral das Instalações e Equipamentos da Saúde
apresentar-me-á, com uma periodicidade semestral, um relatório sín-
tese donde constem os elementos estatísticos e de custos relativos
aos actos praticados por delegação ao abrigo das alíneas c) e d) do
n.o 1 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo director-geral das Instalações e Equipamentos da Saúde
no âmbito dos poderes agora delegados.

4 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 5562/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
nos conselhos de administração do Instituto de Oftalmologia do
Dr. Gama Pinto, dos Centros Regionais de Oncologia de Lisboa,
Porto e Coimbra, e nos conselhos de administração dos hospitais,
com a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso

dos funcionários à actividade, nos termos dos n.os 2 do
artigo 76.o, 2 do artigo 78.o e 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar
a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
de âmbito comunitário;

h) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

i) Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença, ao
abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, sem faculdade de subdelegação.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
150 000 000$, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceda os 25 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 20 000 contos;

d) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — É ainda delegada nos referidos conselhos de administração
a competência para autorizar a atribuição de horário acrescido ao
pessoal técnico superior de saúde, de enfermagem e técnicos de diag-
nóstico e terapêutica.

4 — Ficam os administradores-delegados dos hospitais autorizados
a delegar as suas competências próprias no pessoal dirigente, nos
termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

4 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 5563/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego,
com a faculdade de subdelegar:

1 — No director do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto
de Magalhães e nos directores dos Centros de Histocompatibilidade
do Norte, do Centro e do Sul, as seguintes competências:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos dos n.os 2 do
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artigo 76.o, 2 do artigo 78.o e 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar
a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
de âmbito comunitário;

h) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

i) Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença, ao
abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, sem faculdade de subdelegação.

2 — No conselho administrativo do Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães e nos conselhos administrativos dos
Centros de Histocompatibilidade do Norte, do Centro e do Sul, as
seguintes competências:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
150 000 000$, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceda os 25 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 20 000 contos;

d) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — É ainda delegada no director do Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães e nos directores dos Centros de His-
tocompatibilidade do Norte, do Centro e do Sul a competência para
autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico superior
de saúde, de enfermagem e técnicos de diagnóstico e terapêutica.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

4 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 5564/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego nos conselhos
de administração das Administrações Regionais de Saúde do Norte,
do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve,
com a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos dos n.os 2 do

artigo 76.o, 2 do artigo 78.o e 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar
a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
de âmbito comunitário;

h) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

i) Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença, ao
abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, sem faculdade de subdelegação.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
150 000 000$, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceda os 25 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 20 000 contos;

d) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — São ainda delegadas nos referidos conselhos de administração
as seguintes competências:

a) Dar posse aos membros dos conselhos de administração dos
hospitais das respectivas regiões de saúde;

b) Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, de enfermagem e técnicos de diagnóstico
e terapêutica;

c) Autorizar a mobilidade de pessoal entre regiões, a que se
refere o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de
29 de Setembro.

4 — Os conselhos de administração das administrações regionais
de saúde apresentar-me-ão, com uma periodicidade trimestral, um
relatório síntese donde constem os elementos estatísticos e de custos
relativos aos actos praticados por delegação ao abrigo das alíneas c)
e d) do n.o 1 e da alínea b) do n.o 3 do presente despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelos conselhos de administração das administrações regionais
de saúde no âmbito dos poderes agora delegados.

4 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 5565/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no conselho de administração do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde (IGIFS), constituído por Manuel Ferreira Tei-
xeira, presidente, e Maria Helena Pereira e Maria Suzete Lucas Bran-
dão Tranquada, vogais, com a faculdade de subdelegar, as seguintes
competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;



4722 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 59 — 10 de Março de 2000

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos dos n.os 2 do
artigo 76.o, 2 do artigo 78.o e 2 do artigo 82.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar
a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
de âmbito comunitário;

h) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

i) Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença, ao
abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, sem faculdade de subdelegação.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
150 000 000$, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceda os 25 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 20 000 contos;

d) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — São ainda delegadas no conselho de administração acima iden-
tificado as seguintes competências:

a) Atribuir subsídios eventuais até ao montante de 10 000 contos,
desde que enquadrados no Decreto-Lei n.o 282/97, de 18 de
Outubro, e na Portaria n.o 698/97, de 19 de Agosto;

b) Aprovar os projectos de orçamentos privativos dos serviços
integrados no Serviço Nacional de Saúde até ao montante
de 500 000 contos;

c) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços de instituições e serviços
integrados no Serviço Nacional de Saúde até ao montante
de 300 000 contos;

d) Autorizar os pagamentos a que se refere o n.o 3 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

4 — O conselho de administração apresentar-me-á, com uma perio-
dicidade semestral, um relatório síntese donde constem os elementos
estatísticos e de custos relativos aos actos praticados por delegação
ao abrigo das alíneas c) e d) do n.o 1 do presente despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Dezembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo conselho de administração do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde no âmbito dos poderes agora
delegados.

4 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 5566/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 320/99,
de 11 de Agosto, veio regulamentar o exercício das profissões de
diagnóstico e terapêutica.

Nos termos do n.o 4 do seu artigo 5.o, o reconhecimento do título
profissional fica dependente, cumpridos os requisitos aí fixados, da
emissão de uma cédula profissional.

Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do mesmo diploma, como sal-
vaguarda de direitos adquiridos, prevê-se a autorização do exercício
das mesmas profissões por profissionais não detentores das habili-
tações exigidas, sendo conveniente estabelecer o correspondente
modelo de autorização.

Assim, aprovo os modelos anexos de cédula profissional e de docu-
mento específico de autorização do exercício profissional.

18 de Fevereiro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde.
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Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 4518/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista dos candidatos admitidos ao concurso
n.o 403/2000, concurso interno geral de ingresso para a categoria de
enfermeiro de nível 1 da carreira de enfermagem, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro
de 2000, a pp. 562 e 563, que vai ser afixada na sede da Sub-Região
de Saúde de Portalegre, Avenida de Frei Amador Arrais, lote 2,
7300 Portalegre:

Ana Maria Ferreira Mendes.
Francisco Alberto da Silva Mendes.
Gaudêncio Miguel Carrapato Galina Fortes Tavares.
Hélia Maria Lérias Reis.
Isabel Benedita Miranda Ferreira Carvalho.
Maria João da Cruz Aria Pais de Andrade.
Marília Cardoso Calafate Serra Estrada Basílio.
Otília Maria Prates Sousa.
Zélia Maria Carlos Martins.

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Celeste
Salgueiro Matos Lobato.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 4519/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, torna-se público que, por despachos
da coordenadora sub-regional de saúde de 21 de Maio de 1999 e
de 4 de Janeiro de 2000, proferidos por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o provimento de um lugar de enfer-
meiro-supervisor, lugar constante no quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
da vaga em causa.

3 — Locais de trabalho — Centro de Saúde da Covilhã, sendo res-
ponsável também pelos Centros de Saúde de Belmonte, Penamacor
e Fundão.

4 — Conteúdo funcional — as funções de enfermeiro-supervisor são
as constantes do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Remuneração — a que corresponde à escala salarial da tabela I
anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro-chefe ou enfermeiro

especialista com três anos na respectiva categoria ou no conjunto

das duas categoria, com avaliação de desempenho de Satisfaz e que
possuam, pelo menos, uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de administração de serviços de enfermagem ou a sec-

ção de administração do curso de enfermagem complementar;
c) Curso no âmbito da Gestão que confira, pelo menos, o grau

académico de licenciado.

7 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar terão
carácter eliminatório e serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular.

A avaliação curricular será o resultado da seguinte fórmula:

AC=(HA×3)+(EP×5)+(FC×3)+(ECR×8)+(AGC)

20
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FC=formação contínua;
ECR=elementos considerados relevantes;
AGC=apreciação geral do currículo.

A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da fór-
mula seguinte:

CF=(AC)+2(PPDC)

3
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública e discussão curricular.

8 — Critérios de desempate — serão aplicados os critérios cons-
tantes do n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, com assinatura, dirigido à coordenadora da Sub-Região de
Saúde de Castelo Branco, a entregar directamente nestes serviços
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Sub-Região de Saúde de Castelo Branco,
sita na Rua de Dadrá, 24, 1.o, considerando-se, neste último caso,
apresentado dentro do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos requerentes (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

c) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, identificando o número

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço a que pertence
o candidato, donde constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém e o tempo de serviço efectivo nas categorias de
enfermeiro-chefe e especialista, separadamente, na carreira
e na função pública e a respectiva classificação de serviço;

c) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados;
d) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

referidas nas alíneas a), b) ou c) do n.o 6.2 do presente aviso;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros.

10 — Publicitação das listas de classificação final — a lista de can-
didatos admitidos e excluídos bem como a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
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12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Cristina Pinto Carmona, enfermeira-direc-
tora.

Vogais efectivos:

Maria José Duarte Garcia Simões, enfermeira-directora.
Maria Georgette Arsénio Sebastião de Oliveira Baio,

enfermeira-supervisora.

Vogais suplentes:

José Albino Alves Marrucho, enfermeiro-director.
João Manuel dos Santos Leitão, enfermeiro-director.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão de
Recursos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 4520/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro de 15 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de quatro lugares vagos de assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal dos seguintes
centros de saúde:

Centro de Saúde de Armamar — um lugar.
Centro de Saúde de Castro Daire — um lugar;
Centro de Saúde de Mortágua — um lugar;
Centro de Saúde de Oliveira de Frades — um lugar.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar;

c) Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação

complementar;
f) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final, e destina-se ao preenchimento dos lugares indicados, que cor-
respondem à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — os lugares postos a concurso foram des-
congelados pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicados
a esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal disponível no quadro de efectivos interdepartamentais
em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

5 — Locais de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos Cen-
tros de Saúde indicados no n.o 1.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os seguin-
tes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

6.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais consta do
despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (em anexo).

6.3 — O programa das provas de conhecimentos específicos consta
do despacho conjunto n.o 151/2000, de 31 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000
(em anexo).

6.4 — As provas de conhecimentos serão escritas, terão, cada uma,
a duração de noventa minutos, serão classificadas de 0 a 20 valores
e são eliminatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

6.5 — A hora, a data e o local da realização das provas de conhe-
cimentos serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos. Os
factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais (de 0 a 5 valores);
b) Sentido crítico (de 0 a 5 valores);
c) Qualidade da experiência profissional (de 0 a 5 valores);
d) Grau de maturidade, criatividade e dinamismo (de 0 a 5

valores).

6.7 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=AC+PC+E
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos (média aritmética simples);
E=entrevista profissional de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou
mais áreas de actividade administrativa, designadamente contabili-
dade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo, expediente
e dactilografia/processamento de texto.

9 — Remuneração e condições de trabalho — a correspondente ao
escalão e índice fixados de acordo com a tabela constante do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias inerentes
à função pública.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são
os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisito especial — possuir o 11.o ano de escolaridade.
11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.
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11.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas d), e) e f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Declaração (se for o caso), devidamente autenticada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, na qual constem a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
natureza do vínculo;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da formação profissional comple-

mentar, se for o caso;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae.

11.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
nomeadamente os referidos nas alíneas a) e e) do número anterior,
desde que declarem no requerimento, sob compromisso de honra,
preencherem esses requisitos.

12 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima assinalado.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Acácio do Carmo Assunção, técnico superior de
2.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Esteves dos Santos Teixeira Amaral, chefe
de secção.

José Almeida Marques Nunes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Fernando Rodrigues da Escada, assistente administrativo
especialista.

Serafim Machado Correia da Costa, assistente administra-
tivo especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

25 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Alberto Tomás Nascimento Girão.

ANEXO

Programa de provas

Prova de conhecimentos gerais

A prova de conhecimentos gerais fará apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum
e abordará ainda as seguintes matérias:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Bibliografia e legislação base

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, falta e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, e Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro, e Deon-
tologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a Moder-
nização Administrativa (2);

1.5 — Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

2.1 — Regime dos sistemas locais de saúde — Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio;

2.2 — Organização e funcionamento dos centros de saúde — Decre-
to-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

2.3 — Regulamento das Administrações Regionais de Saú-
de — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Princípios fundamentais do direito:

O direito, noção e fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação de poderes;
A hierarquia das leis.

Bibliografia e legislação base:

Constituição da República Portuguesa;
Noções de Direito Disciplinar Administrativo, edição do DRHS (1).
Noções Gerais de Direito Administrativo, edição do DRHS (1).

2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de ingresso e
de acesso;

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Noção de funcionário e de agente;
Nomeação — noção, modalidades e efeitos;
Contratos de pessoal — noção, modalidades e efeitos, admissi-

bilidade, forma e prazos;
Posse e termo de aceitação;
Horário de trabalho.

Bibliografia e legislação base:

Regime Jurídico da Função Pública, edição do DRHS (1);
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Lei n.o 38/86, de 31 de Agosto;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.

3 — Processamentos — sistema retributivo — abonos e descontos:

Bibliografia e legislação base:

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo
Público (II vol.), João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra;

Regime Jurídico da Função Pública, edição do DRHS (1);
Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 191-A/79, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 142/73, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 125/81, de 27 de Maio;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março;
Decreto-Lei n.o 109/96, de 1 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei n.o 53-A/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 276/98, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto.
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4 — Secretariado técnico:

Bibliografia:

Práticas Administrativas e de Secretariado, Unidades 2, 4 e 10,
Madalena Domingues dos Santos e Arménia Maia, Porto
Editora;

Secretariado, de p. 84 a p. 92, José Carlos Trindade da Conceição,
Porto Editora.

5 — Expediente e arquivo:

Documentos — conceito e tipos;
Circuito da correspondência — registo de entrada e de saída de

documentos;
O correio electrónico;
Conceito e tipos de arquivo.

Bibliografia e legislação base:

Arquivos Gerais e Clínicos, edição do DRHS (1);
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.o 8/95, de

29 de Março, e pela Lei n.o 94/99, de 16 de Julho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 60/98, de 16 de Abril

(Diário da República, 1.a série-B, n.o 104, de 6 de Maio de
1998).

6 — Contabilidade pública:

Classificação de receitas e despesas públicas;
Orçamento do Estado — noção e características;
Fundo de maneio — noção.

Bibliografia e legislação base:

Constituição da República Portuguesa (artigos 105.o, 106.o e
107.o);

Noções Gerais de Contabilidade, edição do DRHS (1);
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho.

7 — Aquisições e património:

Procedimentos de aquisição de bens e serviços e de empreitadas
de obras públicas;

Bens do Estado — cadastro e inventariação;
Fornecimento de bens de consumo corrente;
Arquivo de processos;
Gestão de stocks.

Bibliografia e legislação base:

O Aprovisionamento nos Serviços de Saúde, edição do DRHS (1);
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

8 — Apoio geral:

Atendimento — pessoal e telefónico;
Princípios gerais para a reprodução e acabamento de docu-

mentos;
Gestão da informação: elaboração de mapas e relatórios.

Bibliografia e legislação base:

A Administração e o Público, Algumas Ideias e Sugestões para
o Seu Atendimento, edição do Secretariado para a Moderni-
zação Administrativa (2);

O Desafio da Qualidade nos Serviços Públicos, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa (2);

Como Redigir Um Relatório, edições CETOP, Katrhryn Hughes
e Joan Vinal-Cox;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

(1) Este manual pode ser adquirido no Departamento de Recursos
Humanos de Saúde, Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional, Avenida de Miguel Bombarda, 6, 2.o, 1000 Lisboa.

(2) Este manual pode ser adquirido no Secretariado para a Moder-
nização Administrativa, Rua de Almeida Brandão, 7, 3.o, 1200 Lisboa.

Aviso n.o 4521/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, da carreira de enfermagem, a seguir se
publica a lista de classificação final da candidata admitida ao concurso
interno geral de acesso para preenchimento de dois lugares na cate-
goria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil
e pediátrica, conforma aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 253, de 29 de Outubro de 1999:

Anabela Sampaio Fernandes — 15,622 valores.

Foi cumprido o estabelecido no artigo 102.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro.

Da presente lista cabe recurso tutelar, a interpor no prazo de 10 dias
consecutivos, em conformidade com o artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

25 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria da Graça
Osório Melo da Cunha Esteves.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 787/2000. — Concurso externo de ingresso de
admissão a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior. — Por ter saído com inexactidão a publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, de p. 19 967 a p. 19 969, relativamente ao aviso
de abertura supramencionado, rectifica-se o seguinte:

No anexo, na prova de conhecimentos gerais, referências 1, 2 e
3, onde se lê «Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 24/84, de 16 de
Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 259/98, de 18 de Agosto,
e 6/96, de 31 de Janeiro;

Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro,
291/93, de 24 de Agosto, 292/93, de 24 de Agosto, 293/93, de 24
de Agosto, 295/93, de 24 de Agosto, 194/91, de 25 de Maio, 296/93,
de 24 de Agosto, 307/93, de 1 de Setembro, 308/93, de 2 de Setembro,
335/93, de 29 de Setembro, 336/93, de 29 de Setembro, 341/93, de
1 de Outubro, 353/93, de 7 de Outubro, 360/93, de 14 de Outubro,
361/93, de 15 de Outubro, 112/97, de 10 de Maio, 53/98, de 11 de
Março, 401/98, de 17 de Dezembro, 156/99, de 10 de Maio, e 157/99,
de 10 de Maio, Decretos-Leis n.os 48 357, de 27 de Abril de 1968,
48 358, de 27 de Abril de 1968, e 19/88, de 21 de Janeiro, e Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 21 de Janeiro, Lei n.o 48/90, de 24 de
Agosto» deve ler-se «Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 24/84,
de 16 de Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 259/98, de 18
de Agosto, e 6/96, de 31 de Janeiro;

Decretos-Leis n.os 10/93, de 15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro,
291/93, de 24 de Agosto, 292/93, de 24 de Agosto, 295/93, de 25 de
Agosto, 296/93, de 25 de Agosto, 307/93, de 1 de Setembro, 308/93,
de 2 de Setembro, 335/93, de 29 de Setembro, 336/93, de 29 de Setem-
bro, 361/93, de 15 de Outubro, 112/97, de 10 de Maio, 53/98, de
11 de Março, 401/98, de 17 de Dezembro, 156/99, de 10 de Maio,
e 157/99, de 10 de Maio, 294/90, de 21 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 87/97, de 18 de Abril, 234/81, de
3 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 263/83, de 16 de Junho, e 326/91, de 31 de Agosto, 67/95, de
8 de Abril, 495/99, de 18 de Novembro, 286/99, de 27 de Julho, e
122/97, de 20 de Maio;

Decretos-Leis n.os 48 357, de 27 de Abril de 1968, 48 358, de 27
de Abril de 1968, e 19/88, de 21 de Janeiro, e Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.»
No anexo, na prova de conhecimentos específicos, referência 2,

área jurídica, onde se lê «Decreto-Lei n.o 86/89, de 8 de Setembro,
com as alterações do Decreto-Lei n.o 13/96, de 20 de Abril, Decre-
tos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 197/99, de 8 de Julho,
e Lei n.o 86/89, de 8 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 13/96, de 20 de Abril;

Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 135/99, de 28 de Agosto;

Manual de Direito Administrativo, Prof. Doutor Freitas do Amaral;
Direito do Trabalho, António Lemos Monteiro Fernandes.» deve

ler-se «Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, 197/99, de
8 de Junho;

Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, e Lei
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n.o 98/97, de 26 de Agosto, Resolução do Tribunal de Contas
n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, de 26 de Junho, e Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março;

Manual de Direito Administrativo, Prof. Doutor Freitas do Amaral;
Direito do Trabalho, António Lemos Monteiro Fernandes.»
No anexo, na prova de conhecimentos específicos, referência 3,

onde se lê «Decreto-Lei n.o 9/94, de 12 de Janeiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março, e Decretos Regulamentares
n.os 26/97, de 18 de Julho, e 66/94, de 18 de Novembro.» deve ler-se
«Decreto-Lei n.o 9/94, de 12 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 50/98, de 11 de Março, e Decretos Regulamentares n.os 26/97,
de 18 de Junho, e 66/94, de 18 de Novembro.»

24 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 4522/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de auxiliar de acção médica. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Setúbal de 28 de Dezembro de 1999, proferido por
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de três lugares de auxi-
liar de acção médica dos quadros de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de
Setúbal, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso referem-se à quota
de descongelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado de que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para outros que adicionalmente sejam atri-
buídos no âmbito do processo de descongelamento de admissões de
pessoal para o ano de 1999.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 31 de Dezembro, 248/85, de
15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro,
335/93, de 29 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho, da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6.1 — Os locais de trabalho são:

Centro de Saúde de Grândola — um lugar;
Centro de Saúde de Palmela — dois lugares.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, o ingresso faz-se de
entre indivíduos habilitados com a escolaridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais, conforme o despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, sem consulta, com a duração de duas horas, visa:

1 — Avaliação dos conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito esco-
lar, designadamente nas áreas de português e de matemática, e aos
resultantes da vivência do cidadão comum;

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
3 — Atribuições e competências próprias das administrações regio-

nais de saúde.
Legislação a consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Discipli-
nar — direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — regime de férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outu-
bro — carreiras e estatuto remuneratório;

Decretos-Leis n.os 62/79, de 30 de Março, 259/98, de 18 de Agosto,
e 413/99, de 15 de Outubro — horário de trabalho;

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro — Regulamento das
Administrações Regionais de Saúde.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Feve-
reiro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993 — Carta Deontológica do Serviço
Público.

A prova escrita de conhecimentos gerais é dividida em quatro partes:

1) Português (com seis perguntas de 1 valor cada);
2) Matemática (com seis perguntas de 1 valor cada);
3) Direitos e deveres (com cinco perguntas de 1 valor cada);
4) Atribuições e competências (com três perguntas de 1 valor

cada).

A prova de conhecimentos assumirá carácter eliminatório, sendo
a pontuação de 0 a 20 valores, e a classificação resultará do somatório
das pontuações obtidas em cada uma das partes. Consideram-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — A avaliação curricular é classificada de 0 a 20 valores, devendo
ser ponderados os seguintes factores:

AC=HAB+FP+EP

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
do grau académico ou sua equiparação legalmente reconhecida, de
acordo com o seguinte critério:

12.o ano ou superior — 7 pontos;
11.o ano — 5 pontos;
9.o ano ou inferior — 3 pontos.

Formação profissional, em que se ponderam as acções de formação
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área da saúde e
área funcional dos lugares postos a concurso, valorizadas de acordo
com o seguinte critério:

Com formação com mais de trinta horas — 6 pontos;
Com formação até trinta horas — 4 pontos;
Sem formação — 2 pontos.

Nota. — As declarações das formações frequentadas devem men-
cionar a carga horária. Na sua falta, cada dia de formação corresponde
a seis horas.
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O total da formação não pode exceder 6 valores.
Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efec-

tivo de funções na área de actividade para que o concurso é aberto,
devendo ser avaliada, designadamente:

Com experiência na área dos centros de saúde — 7 pontos;
Com experiência na área de serviços de saúde — 5 pontos;
Sem experiência na área da saúde — 2 pontos.

A classificação da avaliação curricular resultará do somatório das
pontuações obtidas em cada um dos factores.

8.3 — Na entrevista, a classificação é de 0 a 20 valores e serão
avaliadas as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sub-
dividindo-se nos seguintes itens:

Atitude profissional, pontuada com 5 valores;
Aptidão para a função, pontuada com 10 valores;
Contacto e comunicação, pontuada com 5 valores.

A classificação da entrevista resultará do somatório das pontuações
obtidas em cada um dos itens.

8.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
das pontuações obtidas através dos métodos de selecção utilizados:

CF=AC+PC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios de pre-
ferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Os candidatos admitidos serão notificados com a devida antece-
dência da data, da hora e do local de realização das provas.

9 — Formalização da candidatura — a admissão ao concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coordenador da
Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de recepção
desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o, 2900
Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o
aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone e número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso, com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para a apreciação do seu mérito;
e) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, originais ou fotocópias devidamente autenticadas:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Três exemplares do currículo profissional datados e assinados;
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade.

9.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 7.1 deste aviso, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento.

10 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no hall do 6.o andar da Sub-Região de
Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

11 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Maria Anete Oliveira Coelho Ferraz, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

1.a Maria José Farinha Fernandes, assistente administrativo
especialista.

2.a Adozinda Graça Ferreira Ramos Rosa, encarregada de
sector.

Vogais suplentes:

1.a Maria Antónia Dinis Ferreira Fernando, assistente admi-
nistrativa principal.

2.a Rosália Maria Matias Piegas, assistente administrativa
principal.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri na suas faltas
ou impedimentos.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 4523/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no quadro de avisos desta Escola a lista
de antiguidade de todo o pessoal do quadro referente a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente aviso.

9 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Maria José Tavares de Pina
Borges Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 4524/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe — área de dietética. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Centro
Hospitalar de 3 de Novembro de 1999, no uso da competência dele-
gada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para um lugar na categoria de técnico de
2.a classe — área de dietética do quadro de pessoal deste Centro Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme ofício da ARS do Centro n.o 10 882, de 21 de Setembro de
1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
a saber da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo
esta informado, através do ofício n.o 19 017, de 29 de Novembro de
1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e para as
que venham a ser redistribuídas.

4 — Conteúdo funcional — as funções descritas no n.o 2 do
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso todos os indivíduos que satisfaçam os requisitos pre-
vistos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Requisitos especiais de admissão — possuir a habilitação con-
ferida pelo curso de formação ministrado nas escolas referidas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, constituindo factores de ponderação a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação, a for-
mação profissional, a experiência profissional, o desempenho de acti-
vidades e a realização de trabalhos profissionais relevantes, comple-
mentada com entrevista profissional de selecção, que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação — na classificação final resultante da aplicação
dos métodos de selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando, por arredondamento,
a classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
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tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal devidamente documentadas.

9.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, devidamente autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos previstos no n.o 2, alíneas a), c), d) e e), do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, é dispensada nesta
fase, desde que o requerente declare, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a sua situação em relação a cada um dos
requisitos.

10 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha, sendo a remuneração a constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria de técnico
de 2.a classe.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Bastos Cerqueira de Oliveira, téc-
nica especialista de 1.a classe de dietética do Hospital de Santo
André — Leiria.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Monteiro Faria Nunes, técnica especialista de
dietética do Hospital Distrital de Torres Vedras.

Telma Maria Rego Pinto Ribeiro, técnica de 2.a classe de
dietética do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Isaac do Espírito Santo, técnica de 2.a classe
de dietética do Hospital de Santa Marta.

João Carlos Barata Henriques, técnico principal de dietética
do Hospital de São Francisco Xavier.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

21 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de
Jesus Pina Pilão.

Aviso n.o 4525/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Centro Hos-
pitalar de 3 de Novembro de 1999, no uso da competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para um lugar na categoria de técnico de
2.a classe de radiologia do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme ofício da ARS do Centro n.o 10 882, de 21 de Setembro de
1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
a saber da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo
esta informado, através do ofício n.o 13 099, de 8 de Novembro de
1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e para as
que venham a ser redistribuídas.

4 — Conteúdo funcional — as funções descritas no n.o 2 do
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso todos os indivíduos que satisfaçam os requisitos pre-
vistos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Requisitos especiais de admissão — possuir a habilitação con-
ferida pelo curso de formação ministrado nas escolas referidas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, constituindo factores de ponderação a habi-

litação académica de base, a nota final do curso de formação, a for-
mação profissional, a experiência profissional, o desempenho de acti-
vidades e a realização de trabalhos profissionais relevantes, comple-
mentada com entrevista profissional de selecção, que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação — na classificação final resultante da aplicação
dos métodos de selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando, por arredondamento,
a classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal devidamente documentadas.

9.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, devidamente autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos previstos no n.o 2, alíneas a), c), d) e e), do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, é dispensada nesta
fase, desde que o requerente declare, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a sua situação em relação a cada um dos
requisitos.

10 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha, sendo a remuneração a constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria de técnico
de 2.a classe.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Francisco Manuel Lourenço Marques, técnico prin-
cipal de radiologia do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Rui Arménio Conceição Morais Paulo, técnico de 2.a classe
de radiologia do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Lúcia Cordeiro Marques, técnica de 2.a classe de radiologia
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Fátima Manuela do Carmo Lopes Contreras de Passos, téc-
nica de 2.a classe de radiologia do Centro Hospitalar das
Caldas da Rainha.

Isabel Maria dos Santos, técnica de 2.a classe de radiologia
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de
Jesus Pina Pilão.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 4526/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — técnico
profissional de 2.a classe (biblioteca e documentação). — 1 — Por deli-
beração do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coim-
bra de 28 de Dezembro de 1999, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe (biblioteca
e documentação) da carreira de pessoal técnico-profissional do quadro
de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria
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n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias portarias e actualizado
pela Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada no n.o 1, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa II do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, ao lugar a prover correspondem,
utilizando sistemas manuais ou automatizados, tarefas relacionadas
com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o armazenamento
de espécies documentais, a gestão de catálogos e os serviços de aten-
dimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim como a
preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas de fun-
cionamento de bibliotecas e serviços de documentação de acordo com
métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

4 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Coimbra.
5 — Vencimento e demais regalias sociais — será o correspondente

à respectiva categoria, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
as regalias sociais serão as genericamente vigentes para os funcionários
da função pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — só podem ser admitidos a concurso os

candidatos que satisfaçam aos requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas, de acordo com o previsto no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomea-
damente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas a que

se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão possuir um dos
seguintes requisitos:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para
além de nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação ministrado por ser-
viços públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliote-
cários, Arquivistas e Documentação, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de
Outubro;

c) 11.o ano de escolaridade com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação, ministrado pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — obedecerá ao estabelecido
no despacho n.o 13 381/99 da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, cujo programa se transcreve no anexo I.

8.2 — Prova de conhecimentos específicos — visará o programa que
se transcreve no anexo II.

8.3 — A entrevista profissional de selecção, a realizar de acordo
com o estabelecido no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, ponderará, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
valorizadas numa escala de 0 a 20 valores, respeitando a seguinte
tabela de correspondência:

1) Comunicação verbal: Muito bom — 5 valores; Bom — 3 valo-
res; Suficiente — 1 valor; Insuficiente — 0 valores;

2) Perfil adequado à função, motivação e capacidades de rela-
cionamento: Muito bom — 5 valores; Bom — 3 valores; Sufi-
ciente — 1 valor; Insuficiente — 0 valores;

3) Aptidões e experiência profissional: Muito bom — 5 valores;
Bom — 3 valores; Suficiente — 1 valor; Insuficiente — 0 valo-
res.

Na classificação final a entrevista de selecção terá a ponderação
de 2.

8.4 — Conforme o n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a bibliografia e a legislação necessárias para a rea-
lização das provas são as constantes do anexo III.

9 — As provas de conhecimentos a que se referem os n.os 8.1 e
8.2 são eliminatórias de per si desde que o candidato não obtenha
classificação igual ou superior a 10 valores em cada uma delas, con-
siderando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores, e terão a duração total de duas horas.

9.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, terão
a duração total de duas horas e serão valorizadas de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, valorada de 0 a 20 valores, será obtida
através da seguinte fórmula, a aplicar aos candidatos admitidos ao
concurso:

CF=1PC+2E
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel de formato A4 ou papel contínuo, conforme
a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Concelho de Administração do Centro
Hospitalar de Coimbra:

Nome: . . .
Naturalidade: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Filiação: . . .
Habilitações literárias: . . .
Situação militar (quando for caso disso): . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido por . . . , em

. . . , válido até . . .
Contribuinte n.o . . .
Morador em . . . , código postal . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria que detém: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham este

requerimento: . . .
Requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 1/2000 — téc-

nico profissional de 2.a classe (biblioteca e documentação), aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . / . . . , a p. . . .

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

12 — Sob pena de exclusão, o requerimento de admissão ao con-
curso deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certificado ou fotocópia autenticada comprovativa das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, da qual conste, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Hospitalar de Coimbra ficam dispensados dos documentos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 12, se os mesmos existirem no seu processo
individual.

14 — Envio de candidaturas — os requerimentos de admissão ao
concurso, bem como os documentos que os devam instruir, poderão
ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra ou remetidos pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
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presente aviso, para o Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra, sito no Bloco das Consultas Externas, Quinta dos Vales,
Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

17 — Local de afixação de resultados — as listas dos candidatos
admitidos e excluídos, bem como as listas de classificação final, serão
afixadas no átrio dos serviços centrais do Centro Hospitalar de Coim-
bra e das secretarias dos hospitais integrados, conforme os artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Maria Eva Miguéis, técnica superior de
1.a classe (biblioteca e documentação) do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.a Maria da Conceição Anselmo Pita Pratas, técnica pro-
fissional de 1.a classe (biblioteca e documentação) do
Centro Hospitalar de Coimbra.

2.a Marília Julieta Pinto Miranda, técnica profissional de
1.a classe (biblioteca e documentação) do Centro Hos-
pitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.a Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, técnica profis-
sional principal (secretária de serviço de saúde) do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra.

2.a Luísa do Rosário Lopes Ferreira, técnica profissional
principal (secretária de serviço de saúde) do Centro Hos-
pitalar de Coimbra.

19 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

15 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Reis
Marques.

ANEXO I

Regime de férias, faltas e licenças.
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Administração

Pública.
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração

Pública.
Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço

Público.
Atribuições e competência do serviço para o qual é aberto concurso

no Centro Hospitalar de Coimbra, definição e finalidades.
Portarias n.os 852/91, de 19 de Agosto, e 55/92, de 30 de Janeiro.

ANEXO II

O circuito documental — aquisição, registo, catalogação, cotação e
armazenamento de documentos.

Catalogação — descrição bibliográfica de acordo com as ISBD (Inter-
national Standard Bibliographic Description), as RPC (Regras Por-
tuguesas de Catalogação) e o formato UNIMARC.

Organização e gestão de catálogos.
Serviço de leitura, empréstimo e difusão da informação.
As novas tecnologias no tratamento documental — preparação de ins-

trumentos de recuperação e difusão da informação.

ANEXO III

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto.

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.os 18/93, publicada no Diário

da República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993.
Portarias n.os 852/91, de 19 de Agosto, e 55/92, de 30 de Janeiro.

Bibliografia

Regras Portuguesas da Catalogação, vol. I, Instituto Português do Patri-
mónio Cultural, 1984.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 4527/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, aprovado por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de São José de 3 de Fevereiro de
1999, no uso de competências delegadas, se encontra aberto concurso
interno para provimento de um lugar de assistente hospitalar de cirur-
gia plástica e reconstrutiva da carreira médica hospitalar do quadro
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho.

2 — O concurso é institucional, interno, e visa o preenchimento
da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e regime — Hospital de São José, sito na
Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa, apesar de os médicos
a prover poderem vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou venha a ter protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).
O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, de
acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo n.o 1 ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos gerais de admissão:
5.1 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e perfil psíquico necessários ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — É requisito especial a posse do grau de assistente de cirurgia
plástica e reconstrutiva, ou a sua equiparação, obtida de acordo com
o previsto no n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6.1 — Condições especiais de candidatura — possuir experiência
em unidade de cuidados intensivos de queimados.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contados da publicação do presente aviso no Diário
da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São José e entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no número anterior.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, bem como o endereço
para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo
ao concurso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o aviso de abertura;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia plástica e reconstrutiva ou da sua equiparação legal;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
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g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e), f) e g) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados, sendo dispensada a sua apresentação quando o
concurso for para preenchimento de vaga do estabelecimento a que
pertencem e constem do respectivo processo individual.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas b), d), e) e f) do
n.o 9 podem ser substituídos por declaração nos requerimentos, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9.3 — A falta do documento previsto na alínea a) do n.o 9 ou da
certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

9.4 — Os documentos mencionados na alínea c) do n.o 9 poderão
ser entregues no prazo máximo de 10 dias úteis contado do dia seguinte
ao do término do prazo de candidaturas, nos termos do n.o 19.1 da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro. Se
o entender, o júri pode ouvir os candidatos em entrevista, a convocar
através de carta registada com aviso de recepção com pelo menos
15 dias de antecedência.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Angélica Rato da Silva Roberto de
Almeida, chefe de serviço de cirurgia plástica e reconstrutiva
do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Dr. Arnaldo Silveira da Costa, assistente hospitalar gra-
duado de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hospital
de São José.

Dr.a Maria José Guerreiro Martins Coelho, assistente hos-
pitalar graduada de cirurgia plástica e reconstrutiva do
Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Costa Carvalho, assistente hospitalar gra-
duado de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hospital
de São José.

Dr. António Manuel Gomes da Silva, assistente hospitalar
de cirurgia plástica e reconstrutiva.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 4528/2000 (2.a série). — Nos termos do estipulado no
n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, infor-
mam-se os interessados de que a constituição dos júris dos concursos
externos gerais de ingresso para as categorias de motorista de pesados
e telefonista do quadro do Hospital de São José, abertos por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro
de 2000, foi alterada por despacho do administrador-delegado do
Hospital de São José de 17 de Fevereiro de 2000, passando a ser
a seguinte:

Motorista de pesados:

Presidente — Dr.a Teresa Manuela Flores Machado Veríssimo,
administrador hospitalar do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

José António Lima Barreira, motorista de pesados do Hos-
pital de São José.

Aníbal Joaquim Rodrigues, motorista de pesados do Hos-
pital de São José.

Vogais suplentes:

Horácio de Almeida, motorista de pesados do Hospital de
São José.

Vítor Marques Luís, motorista de pesados do Hospital de
São José.

Telefonista:

Presidente — Dr.a Maria Nazaré Prior Pinheiro, administradora
hospitalar do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Antonina dos Santos Rodrigues, telefonista do Hospital de
São José.

Georgina da Luz Ferreira Laureano, telefonista do Hospital
de São José.

Vogais suplentes:

Ester de Almeida Madeira Gonçalves, telefonista do Hos-
pital de São José.

Isabel Alegria Matela Carreteiro Pimentel, telefonista do
Hospital de São José.

18 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 4529/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira de enfermagem. — Por
ter saído com inexactidão o aviso n.o 3097/2000 (2.a série), procede-se
à necessária rectificação. Assim, onde se lê «Ana Luís Mendes Fran-
cisco Ribeiro» deve ler-se «Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro».

23 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Amélia
Graça Lobo.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 4530/2000 (2.a série). — Concursos internos gerais de
acesso ao nível 2, para provimento de lugares de enfermeiro especialista,
abertos por aviso inserto no Diário da República, 2.a série, de 26 de
Janeiro de 2000. — 1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de can-
didatos admitidos e excluídos aos concursos em título:

1.1 — Para um lugar de enfermeiro especialista em enfermagem
médico-cirúrgica:

a) Candidatos admitidos — Maria Amélia Lopes Simões Fer-
reira.

b) Candidatos excluídos — não há.

1.2 — Para um lugar de enfermeiro especialista em enfermagem
de saúde mental e psiquiátrica:

a) Candidatos admitidos:

António Carlos do Amaral.
Áurea Maria das Neves Varela.
Maria Alice Gomes da Cruz.
Rosa Maria da Cruz Rodrigues.

b) Candidatos excluídos — não há.

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Sara Maria da
Silva Ribeiro Lopes.

Hospital do Conde de Bertiandos

Deliberação n.o 233/2000. — Devidamente homologada por deli-
beração de 21 de Fevereiro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo de acordo com
o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, se informa,
para conhecimento dos interessados, de que se encontra afixada no
Serviço de Pessoal deste estabelecimento a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de farmácia de 2.a classe do quadro de pessoal
do Hospital do Conde de Bertiandos, Ponte de Lima, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de
Novembro de 1999.

Da homologação da lista de classificação cabe recurso, nos termos
do artigo 28.o do supracitado diploma legal.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração e Director Clínico, Domingos Pinto de Araújo.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 4531/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard junto
à Secção de Pessoal a lista de antiguidade do pessoal deste Hospital
com referência a 31 de Dezembro de 1999.



N.o 59 — 10 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4733

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

25 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Pombal

Rectificação n.o 788/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura do concurso institucional externo para a categoria
de assistente de anestesiologia, inserto a pp. 3131 e 3132 do Diário
da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «2.o vogal efectivo — Maria Madalena Oliveira Adrião,
assistente graduada de anestesiologia» deve ler-se «2.o vogal efec-
tivo — Maria Madalena Oliveira Adrião, assistente de anestesiologia»,
e onde se lê «2.o vogal suplente — Maria de Lurdes Silva Veiga»,
deve ler-se «2.o vogal suplente — Maria de Lurdes Silva Veiga, assis-
tente graduada de anestesiologia.».

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio
Oliveira de Carvalho.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 4532/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que
aprova o regime legal da carreira de enfermagem, se publica a lista
dos candidatos admitidos e excluídos do concurso externo de ingresso
para provimento de quatro lugares de enfermeiro, nível 1, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Anabela Cristina Tavares de Pina Sousa.
Ana Isabel da Costa Gomes.
Carla Manuela de Pinho Santos Silva.
José Luís Moreira Teixeira.
Marta Alexandra da Silva Nogueira.
Nânci de Fátima do Vale Castelão.
Natércia Sofia Almeida Faria.
Paula Regina Fernandes Duarte de Oliveira Pinto.
Pedro Hugo Vieira da Silva.
Ricardo Bruno Rodrigues Duarte.
Rosa Maria de Jesus Albuquerque.
Sílvia Manuela Dias Tavares.
Vítor Manuel da Costa Sá.

Candidatos excluídos:

Nenhum.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 4533/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço de urolo-
gia. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
e 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe
de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, e por deliberação de 16 de Fevereiro
de 2000 do conselho de administração do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de chefe de serviço de urologia do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97,
de 10 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar acima
referido, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o médico a prover pode vir a prestar ser-
viço não só no Hospital José Joaquim Fernandes — Beja mas também
noutras instituições com as quais esta instituição tenha ou venha a
ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho é o de dedicação
exclusiva, a não ser que o interessado declare optar pelo regime de
tempo completo, devendo o mesmo ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes na matéria,

nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de 1990.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área de urologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de urologia há pelo

menos três anos ou beneficiar do alargamento de área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho.

7 — Forma de apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal deste Hospital, sito na Rua do Dr. António Fer-
nando Covas Lima, 7800-309 Beja (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos de segunda-feira a sexta-feira),
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, consi-
derando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
data de nascimento, número fiscal de contribuinte, número
e data do bilhete de identidade, serviço de identificação que
o emitiu e data de validade);

b) Categoria e natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a categoria profissional a
que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
urologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de urologia há, pelo menos, três anos, para os médi-
cos vinculados e já integrados na carreira, ou documento com-
provativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

10.1 — A não apresentação dentro do prazo indicado no n.o 1 deste
aviso dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior
implica a não admissão do candidato ao concurso.

10.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.
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11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de prova pública, que consiste na discussão do currículo do candidato,
conforme determinam os n.os 58 e 59 da secção VI da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

12 — Publicação das listas:
12.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no hall da entrada principal do Hospital, depois de cumpridos os
prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.2 da secção V da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, sendo os candidatos notificados da afixação por
ofício registado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia da
lista.

12.2 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Rui de Almeida Serra de Matos, chefe de serviço
de urologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Luís António França Vasconcelos Dias, chefe de serviço
de urologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vítor Hugo Vaz Santos, chefe de serviço de urologia do
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

José António Almeida de Nascimento Duarte, chefe de ser-
viço de urologia do Hospital de Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Fernando Jorge Carvalho Melo, chefe de serviço de urologia
do Hospital Distrital de Torres Vedras.

Vogais suplentes:

Artur Fernando Gomes de Oliveira, chefe de serviço de
urologia do Hospital de Garcia de Orta, Almada.

José António Menezes Vilhena Ayres, chefe de serviço de
urologia do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil — Lisboa.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo primeiro vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Aviso n.o 4534/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada no hall da entrada
principal deste Hospital a lista dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar na categoria de
técnico de 2.a classe de ortóptica, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de
1999.

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel
Guerreiro Milho.

Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 4535/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 9 de Fevereiro de 2000, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento de duas vagas
de assistente administrativo principal do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 289/93, de 13 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento, nos termos do
n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho será
no Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, Carcavelos, e o
vencimento é o previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 427/89,
de 7 de Dezembro, e legislação complementar, 175/98, de 2 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Área funcional — administrativa.
5.1 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente

administrativo principal o exercício de funções de natureza adminis-
trativa, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato, património, doen-

tes, arquivo e expediente, no âmbito das atribuições cometidas ao
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os assistentes administrativos que até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas satisfaçam cumu-
lativamente as condições constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os métodos de selecção a utilizar
serão avaliação curricular e prova de conhecimentos específicos, cujo
programa é o previsto no anexo ao despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, res-
peitante à categoria para a qual é aberto o presente concurso.

7 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
serão os de avaliação curricular e prova de conhecimentos.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderarão o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita e terá
a duração de duas horas.

A classificação de serviço poderá, se assim o júri entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.3 — A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores.
7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e prova de conhecimentos, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos, sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao

concurso através de requerimento dirigido à presidente do Conselho
de Administração do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida
e entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1
deste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, Rua de Luanda,
Carcavelos, 2779-502 Parede.

8.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, residência, código postal,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República em que
se encontra publicado o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar.

8.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado e devi-
damente assinado, do qual devem constar, designadamente,
as habilitações literárias, as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, seminários e jornadas, indicando as res-
pectivas durações, data de realização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração, passada pelo serviço a que se encontrem vin-

culados, donde constem a categoria que detêm, a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e a
natureza do vínculo;

d) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço nos últi-
mos três anos.



N.o 59 — 10 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4735

9 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos
Anjos da Silva, administradora hospitalar do Hospital Orto-
pédico do Dr. José de Almeida.

Vogais efectivos:

Maximina Nunes Martins Palma, assistente administrativa
principal do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria Teresa Cardoso Ranales Caetano, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida.

Vogais suplentes:

Maria Conceição Parente Fernandes, chefe de secção do
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Albertina Alves Leitão da Silva Parreira, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 de Fevereiro de 2000. — O Director, Fernando de Carvalho.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 4536/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de dois lugares de técnico principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica. — 1 — Para os devidos efeitos se
publica que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de São Pedro — Vila Real de 4 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de dois lugares vagos de técnico principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de São
Pedro — Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 906/91, de 4 de
Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos referidos lugares, caducando com o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e nos n.os 2,
5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a respectiva área profissional.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao escalão e índice fixados de acordo com os mapas anexos
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — devem os candidatos satis-

fazer às condições gerais para provimento em funções públicas, nos
termos do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — ser técnico de anatomia
patológica, citológica e tanatológica de 1.a classe com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria e avaliação de desempenho de Satis-
faz, conforme o previsto no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação cur-
ricular, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as disposições aplicáveis
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;

b) Os critérios de apreciação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre
que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de Pessoal,

durante as horas normais de expediente, até ao limite do prazo esta-
belecido, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo daquele prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência, incluindo código
postal e número de telefone);

b) Funções que exerce;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identiticação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

h) Data e assinatura.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos nota-
rialmente, ou ainda fotocópias conferidas, nos termos previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que existam nos seus processos individuais, desde que declarem
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos
gerais enunciados no n.o 7.1 deste aviso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso, para além dos meios que a lei impõe,
serão também afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal
do Hospital de São Pedro — Vila Real, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Filomena da Conceição Mendes Guedes Lima, téc-
nica especialista de anatomia patológica, citológica e tanato-
lógica do Hospital de São João, Porto.

Vogais efectivos:

Maria Helena da Silva Pereira, técnica especialista de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do Hospital
de São João, Porto.

Maria Adelaide Pinto de Sousa Brito, técnica especialista
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital Geral de Santo António, Porto.

Vogais suplentes:

Ana Paula Ribeiro Guedes, técnica principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Hospital Geral
de Santo António, Porto.

Ângela Maria de Sousa Peixoto de Almeida Silvestre, técnica
principal de anatomia patológica, citológica e tanatológica
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Porto.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 4537/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de dois lugares de técnico de análises clínicas
e saúde pública de 1.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos se publica
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital de
São Pedro — Vila Real de 4 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
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provimento de dois lugares vagos de técnico de análises clínicas e
saúde pública de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila
Real, aprovado pela Portaria n.o 906/91, de 4 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos referidos lugares, caducando com o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e nos n.os 2,
5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a respectiva área profissional.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao escalão e índice fixados de acordo com os mapas anexos
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — devem os candidatos satis-

fazer às condições gerais para provimento em funções públicas, nos
termos do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — ser técnico de análises
clínicas e saúde pública de 2.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz, con-
forme o previsto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação cur-
ricular, nos termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as disposições aplicáveis
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;

b) Os critérios de apreciação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre
que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao limite do prazo esta-
belecido, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo daquele prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, e residência, incluindo código
postal e número de telefone);

b) Funções que exerce;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identiticação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

h) Data e assinatura.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos nota-
rialmente, ou ainda fotocópias conferidas, nos termos previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que existam nos seus processos individuais, desde que declarem
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos
gerais enunciados no n.o 7.1 deste aviso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso, para além dos meios que a lei impõe,
serão também afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal
do Hospital de São Pedro — Vila Real, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

13 — Constituição do júri (todos os elementos pertencentes ao qua-
dro de pessoal do Hospital de São pedro — Vila Real):

Presidente — José Henrique Morgado Sousa Martins, técnico
principal de análises clínicas e saúde pública.

Vogais efectivos:

José da Costa Reis, técnico principal de análises clínicas
e saúde pública.

Teresa de Jesus Alves, técnica principal de análises clínicas
e saúde pública.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Santos Ferreira, técnica de análises clínicas
e saúde pública de 1.a classe.

Maria José Freire Machado, técnica de análises clínicas e
saúde pública de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 4538/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de dois lugares de técnico principal de farmá-
cia. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real
de 4 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
dois lugares vagos de técnico principal de farmácia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital
de São Pedro — Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 906/91, de
4 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos referidos lugares, caducando com o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e nos n.os 2,
5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a respectiva área profissional.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao escalão e índice fixados de acordo com os mapas anexos
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — devem os candidatos satis-

fazer às condições gerais para provimento em funções públicas, nos
termos do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — ser técnico de farmácia
de 1.a classe com, pelo menos, três anos de serviço na categoria e
avaliação de desempenho de Satisfaz, conforme o previsto no n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação cur-
ricular, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as disposições aplicáveis
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho;

b) Os critérios de apreciação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas das reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre
que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real e entregue
na Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente,
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até ao limite do prazo estabelecido, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo daquele
prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, e residência, incluindo código
postal e número de telefone);

b) Funções que exerce;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identiticação do concurso, especificando o número e data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

h) Data e assinatura.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos nota-
rialmente, ou ainda fotocópias conferidas, nos termos previstos no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.1 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que existam nos seus processos individuais, desde que declarem
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos
gerais enunciados no n.o 7.1 deste aviso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classi-
ficação final do concurso, para além dos meios que a lei impõe, serão
também afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital
de São Pedro — Vila Real, de acordo com o disposto no n.o 2 do
artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Isabel Maria Pimentel Rodrigues Roque, técnica
especialista de 1.a classe de farmácia do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Hélder Lopes Madureira, técnico especialista de farmácia
do Hospital Distrital de Chaves.

Carolina de Fátima Mateus Ferreira, técnica especialista
de farmácia do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

Isaura do Amparo Borges, técnica principal de farmácia
do Hospital Distrital de Mirandela.

Julieta de Jesus Pires Gomes, técnica principal de farmácia
do Hospital Distrital de Mirandela.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 4539/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistentes, carreira médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 9 de Novem-
bro de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso para
provimento de duas vagas de assistente de cardiologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias
n.os 458/93, de 30 de Abril, 757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98,
de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho

conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, quer estejam vinculados
ou não à função pública, e visa o preenchimento das vagas postas
a concurso, pelo que se esgotam com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente, ou sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1. Nos casos de entrega
pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou agente com-
petente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo datado,
com especificação dos documentos juntos.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado de registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 7
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 7 implica a não admissão ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — Métodos de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos da secção VI do regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.
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10 — As listas referentes ao concurso serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício regis-
tado com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Policarpo António Soares Rosa, chefe de ser-
viço de cardiologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Dr. José Ilídio Azevedo Moreira, assistente graduado de
cardiologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. João Augusto Martins Gonçalves Azevedo, assistente
graduado de cardiologia do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Vogais suplentes:

Dr. João Nuno Vilhena Oliveira Silva Pontes, assistente de
cardiologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr.a Berta Maria Almeida Dias, assistente de cardiologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 4540/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, informam-se os interessados de que a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos referente ao concurso externo geral de ingresso para
provimento de um lugar de técnico de 2.a classe de farmácia, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000,
se encontra afixada no placard do hall principal deste Hospital.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal,
António Martins da Silva.

Aviso n.o 4541/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, informam-se os interessados que a lista de candidatos admitidos
e excluídos referente ao concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares de técnico de 2.a classe de fisioterapia, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de
2000, se encontra afixada no placard do hall principal deste Hospital.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pes-
soal, António Martins da Silva.

Aviso n.o 4542/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, informam-se os interessados que a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos referente ao concurso externo geral de ingresso para
provimento de um lugar de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7,
de 10 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no placard do hall
principal deste Hospital.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Pes-
soal, António Martins da Silva.

Hospital de Sobral Cid

Listagem n.o 79/2000. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se torna pública a lista
de candidatos admitidos ao concurso n.o 22/99, externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro, nível 1, para provimento de 12 vagas
no quadro deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Adriana Maria Lourenço Ribeiro.
Adriana Paula Pereira Sousa Mateus Filipe.
Alexandra Maria Santos Alves.
Ana Margarida Simões Pereira.
Ana Maria Almeida Rodrigues.
Ana Maria Rosado Correia.
Anabela Esteves.
Anabela Silva Gomes.
António Pedro Martins Simões Carvalho.

Carla Manuela Fonseca Peralta.
Carla Sofia Craveiro Madeira Pereira.
Célia Maria Gaspar Moita Silva.
Cláudia Cristina Simões Cravo.
Cláudia Isabel Gamboa Oliveira.
Cristina Isabel Nunes Gomes Cardoso.
Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro.
Cristina Maria Cruz Pereira.
Fernando Manuel Pereira Pais.
Graça Maria Almeida Campeão Tavares.
Graça Maria Oliveira Figueiredo.
Isabel Cristina Gomes Simões Silva.
Isabel Maria Gomes Neves.
Isaque Seguro Rodrigues.
João Carlos Cunha Costa.
João Daniel Silva Folhas Balhau.
João Francisco Neves Veloso.
João Miguel Cerveira Lourenço.
João Paulo Gaspar Monteiro.
Joaquim Maria Fernandes Marques.
Jorge Miguel Rodrigues Correia.
Jorge Ramalho Oliveira Simões.
Laura Mateos Ruano.
Lucília Maria Ferreira Fernandes.
Luís Manuel Branco Pessoa.
Marçal José Pereira Montesinho.
Maria Elisabete Mota Gonçalves.
Maria Fátima Costa Gonçalves.
Maria Filomena Rodrigues Gonçalves.
Maria Luísa Rodrigues Reis Afonso.
Marlene João Soares Bernardes.
Marta Isabel Laranjeira Silva.
Nélson José Ventura Rodrigues.
Nuno Miguel Jesus Moreira.
Olga Nogueira Santos Correia.
Óscar Miguel Aires Mendes.
Patrícia Alexandra Silva Carvalho.
Paula Maria Santos Rodrigues.
Paulo Alexandre Costa Azevedo.
Paulo Jorge Fernandes Sousa Filipe.
Paulo Júlio Pontinha Esteves.
Pedro Manuel Marques Rualde.
Rui Domingos Frasquilho Guerra Nunes.
Rui Manuel Santos Fontes.
Sandra Margarida Costa Coelho.
Sílvia Leal Miranda.
Sónia Cristina Gonçalves Silva.
Teresa Margarida Girão Peralta.
Victor Manuel Costa Sá.

25 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Clara Fer-
nandes dos Santos.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 4543/2000 (2.a série). — Lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 25
de Novembro de 1999, e rectificação à anterior publicação, inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000. — Con-
forme acta homologada pelo conselho de administração desta Mater-
nidade de 21 de Fevereiro de 2000 e dando cumprimento ao n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por
força do artigo 38.o do mesmo diploma, publica-se a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
materna e obstétrica do quadro de pessoal desta Maternidade, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de
1 de Julho de 1999, e rectificação à anterior publicação, inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Maria Teresa Moreira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
2.o Maria Otília Brites Zangão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
3.o Cecília Maria Vicente Artilheiro Silvestre . . . . . . . . . . 15,20
4.o José Alberto Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
5.o Paula Maria Sequeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
6.o Helena Cristina Sousa Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . 14,30

Nota. — Da referida lista cabe recurso, nos termos do n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as



N.o 59 — 10 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4739

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 418/98, de 30 de Dezem-
bro.

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Aviso n.o 4544/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa em 21 de Fevereiro de 2000, torna-se pública a classificação
final do exame de saída do internato complementar de ginecolo-
gia/obstetrícia, época de Janeiro de 2000:

Dr.a Ana Cristina Terruta Marques Freire Cardoso — 18,4 valores,
o que lhe confere, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, e do Regulamento dos Internatos Com-
plementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
o grau de assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira médica
hospitalar.

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Aviso n.o 4545/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
com vista ao provimento de dois lugares vagos de técnico de 2.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica. — 1 — Faz-se público
que, por deliberações do conselho de administração da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa de 27 de Setembro e de 20 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso para pro-
vimento de dois lugares vagos de técnico de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado pela
Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, apenas o n.o 3.o;
b) Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, apenas os n.os 2,

4, 5 e 7 do artigo 23.o;
c) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 20 dias úteis, contados a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares ora postos a concurso e esgota-se com o respectivo
preenchimento.

5 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta instituição por despacho
de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
vindo a constatar-se não existir pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos a concurso.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e no n.o 2.3 do artigo 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

8 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o exercício do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

10.1 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são a posse de uma das seguintes habilitações na área profissional
posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia de saúde, ou seu equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, legalmente
reconhecido.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa e entregue na Secção de Pessoal desta Mater-
nidade durante as horas normais de expediente até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 3
deste aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal,
morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e série do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias autenticadas dos mesmos;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso, ou fotocópia
autenticada do mesmo;

f) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional ou fotocópia autenticada do
mesmo;

g) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declarações no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11.6 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 11.4 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será efectuada de acordo
com a seguinte grelha:

1 — Avaliação curricular:
a) Habilitação académica de base — factor de ponderação 1,0:

Bacharelato — 20 pontos;

b) Nota final no curso de formação profissional — factor de pon-
deração 2,5:

Será considerada a nota final que conste no diploma do curso
de formação;

c) Formação profissional complementar — factor de ponderação 2,5:

Sem formação profissional complementar — 10 pontos;

Cursos de âmbito profissional, acrescentar:

De 1 a 5 — 2 pontos;
Mais de 5 — 2,5 pontos;
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Cursos de âmbito geral, acrescentar:

De 1 a 4 — 2 pontos;
Mais de 4 — 2,5 pontos;

Jornadas e congressos:

De 1 a 5 presenças — 2 pontos;
Mais de 5 presenças — 2,5 pontos;

Apresentação de trabalhos:

De 1 a 5 — 2 pontos;
Mais de 5 — 2,5 pontos;

d) Experiência profissional — coeficiente de ponderação 2,5:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Com 1 ano de experiência acrescentar — 4 pontos;
Com 2 anos de experiência acrescentar — 6 pontos;
Com 3 anos de experiência acrescentar — 8 pontos;
Com mais de 3 anos de experiência acrescentar — 10 pontos;

e) Desempenho da actividade e realização de trabalhos profissio-
nais relevantes (considera-se como desempenho relevante a experiên-
cia com o método citológico de camada fina, utilizado neste ser-
viço) — coeficiente de ponderação 1,5:

Sem actividades relevantes — 10 pontos;
Com curso de Thin Prep. acrescentar — 4 pontos;
Com experiência em citologia de camada fina acrescentar —

4 pontos;
Funções de gestão e coordenação acrescentar — 2 pontos.

12.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e terá em conta a apreciação
dos seguintes factores:

2 — Entrevista profissional de selecção:

Noções gerais sobre metodologias laboratoriais na área da
histoquímica/imunocitoquímica/citologia;

Perspectivas e motivação do candidato;
Atitude profissional, relação interpessoal;
Iniciativa.

13 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores, resultando a classificação final dos can-
didatos da média aritmética ponderada das classificações obtidas na
avaliação curricular e na entrevista profissional de selecção, nos seguin-
tes moldes:

CF=6AC+4E
10

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Isabel Lopes Barata Amaral, técnica prin-
cipal de anatomia patológica, citologia e tanatologia do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Antónia Maria Camelo Matias, técnica principal de ana-
tomia patológica, citologia e tanatologia do quadro de
pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Susana Maria Coelho da Silva Almeida, técnica de
2.a classe de anatomia patológica, citologia e tanatologia
do quadro de pessoal do Hospital do Conde de Castro
Guimarães.

Vogais suplentes:

1.o Luísa Cristina Ferreira Antunes, técnica de 2.a classe
de anatomia patológica, citologia e tanatologia do quadro
de pessoal do Hospital de Pulido Valente.

2.o Adelina Maria Carvalho Rodrigues, técnica de 2.a classe
de anatomia patológica, citologia e tanatologia do quadro
de pessoal do Hospital de Egas Moniz.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 4546/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso externo de
ingresso para enfermeiros, nível I, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999, e posterior rectificação
n.o 868/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de
18 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Amélia Adelaide Corriça Vaz.
Ana Cristina Pereira Carvalho.
Ana Maria Ferreira Pinto.
Ana Patrícia Malheiros Sousa Lacerda Oliveira.
Ana Paula Marques Silva Pires.
Anabela da Conceição Morgado Lopes.
Carina Marlene Ferreira da Silva.
Carla Alexandra Magalhães da Silva.
Carla Susana Santos Ferreira.
Cecília Mesquita Madureira e Soares.
Celeste Maria Póvoa Ferreira de Almeida.
Célia Augusta Moura Santos.
Cristina Filipa Martins Tavares.
Elisabete Magalhães Teixeira Dias Sampaio.
Fernanda Paula Ramos Viegas Barbosa.
Isabel Alexandra da Silva Malheiro.
Isabel Cristina Abreu Fernandes.
Ivone Maria Dias Ferreira.
Jacqueline da Cunha Ribeiro.
Luísa Manuela Salazar Brito Ferreira.
Margarida Ferreira Matos Barbosa.
Maria Clara Leonor Alves Gomes.
Maria Goreti Pinho Ribeiro.
Maria de Fátima Ferreira Rebanda.
Maria de Fátima Magalhães Monteiro.
Maria Isabel Queiroz Pimentel e Silva.
Maria José Pacheco dos Santos.
Maria Raquel de Araão de Almeida Ferreira Ribeiro.
Mileta Paula de Magalhães Monteiro.
Mónica Maria Ferreira Oliveira da Silva.
Mónica Sofia Branquinho Pio.
Paula Alexandra Damião Torres da Costa.
Paula Cristina Tibério Alves Botelho.
Raquel Sofia Oliveira Ferreira.
Regina Amélia Machado Ferreira Barros.
Rita Alexandra Garcia Almeida Gomes.
Sandra Cristina Ferreira Fernandes.
Sandra Isabel Gonçalves de Oliveira.
Sandra Maria Carvalho Maia.
Sandra Sofia Gomes Pereira.
Sílvia Araújo Gaio.
Sónia Maria Pereira Azevedo Brandão.
Stella Marisa Patrício Sanches Oliveira.
Susana Isabel Pereira Linhas Marques.
Vigínia Margarida da Silveira Nunes.

Candidatos excluídos por não apresentarem os requisitos gerais:

Branca Aurora da Silva Vales.
Elisabete Gonçalves Magalhães Alberto.
José Luís Dine Falcão Sincer e Sepúlveda.
Valda Santos Pinhão.

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 4547/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 30 de Novembro de 1999 e nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se publica a lista
de classificação final do concurso documental de recrutamento para
provimento de um lugar de investigador auxiliar na área de biologia,
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da carreira de investigação científica do quadro de pessoal deste Cen-
tro, aberto pelo aviso n.o 8110/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 1999:

1.a e única candidata:

Isabel Maria Guedes Bravo — Aprovada.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 72/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação

da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Vila Verde, declarou a utilidade pública
e atribuiu carácter urgente à expropriação de uma parcela de terreno
com 510 m2 sita na Portela, freguesia de Geme, identificada na planta
anexa, a destacar do prédio rústico denominado «Bouça de Bouças»,
com a área total de 1986 m2, inscrito na respectiva matriz sob o
artigo 24 e descrita no registo predial sob o n.o 108.

A expropriação destina-se à implantação do loteamento industrial
de Geme, no concelho de Vila Verde.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, n.o 3
do artigo 11.o e artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no exer-
cício da competência delegada pelo despacho, do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, n.o 25 784/99
(2.a série), de 11 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo
despacho n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da informação n.o 228/DSJ/99,
de 16 de Novembro de 1999, do processo ex-03.13/1-98 desta
Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução a prestar pela Câmara Municipal de Vila Verde
foi fixado em 325 000$.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 73/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Torres Novas, declarou a utilidade pública
e atribuiu carácter urgente à expropriação de três parcelas de terreno
com a área total de 776 m2 sitas na freguesia de Riachos, identificadas
nas três plantas anexas, a destacar dos prédios inscritos na matriz
sob os n.os 91, secção E, 37, secção B, e 122, secção E.

A expropriação destina-se à construção da variante à
EN 243 — variante de Riachos, no concelho de Torres Novas.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, n.o 3
do artigo 11.o e artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no exercício

da competência delegada pelo despacho, do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de
Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de
30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000 (2.a
série), publicado no Diário da República, 2.a série, 18 de Fevereiro
de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da
informação n.o 214/DSJ/99, de 11 de Novembro de 1999, do processo
ex-14.19/2-99 desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução a prestar pela Câmara Municipal de Torres Novas
foi fixado em 62 528$.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 5567/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2000 do director regional do Ambiente — Alentejo, foi
autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea a) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com Martinho José Bada-
gola Murteira, para exercer funções correspondentes à categoria de
técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, que vigorará pelo
prazo de um ano, eventualmente renovável até ao limite máximo
de dois anos. (Não carece de fiscalização prévia.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Instituto da Água

Despacho n.o 5568/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 27 de Janeiro de 2000:

Mariana Martins Terras Marques Sorrilha, estagiária da carreira de
técnico superior de informática — nomeada definitivamente, por
urgente conveniência de serviço, na categoria de técnico superior
de informática de 2.a classe do quadro privativo da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5569/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 da secretária-geral do Ministério da
Cultura:

Licenciada Carla Sofia Filipe Silva, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral — nomeada, em comissão de serviço
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extraordinária, pelo período de um ano, estagiária da carreira de
técnico superior do mesmo quadro, com efeitos a partir da aceitação
do novo lugar.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro
Cancela Pereira.

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 4548/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 30 de Dezembro de 1999 do Ministro da
Cultura, encontra-se aberto concurso para o preenchimento do cargo
de director de Serviços de Colecções e Acesso do quadro de pessoal
dirigente da Biblioteca Nacional.

2 — Área de actuação do cargo — coordenar e assegurar a consulta
das espécies do fundo geral e dos fundos especiais, promover o desen-
volvimento das suas colecções e garantir os serviços de informação
e referência bibliográfica, conforme o n.o 1 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril.

3 — Serviço e local de trabalho — Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contado da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura complementada por um dos cursos a que
se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, e experiência comprovada na área de actuação para a qual
foi aberto o concurso.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada,
conforme o regime legal aplicável, das classificações obtidas nos méto-
dos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os can-
didatos que, na classificação final, obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões de júri de concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-

dência, código postal, telefone, data e serviço emissor do
bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e do cargo dirigente a

que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.5 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

11.6 — Aos candidatos pertencentes à Biblioteca Nacional não é
exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a) do
n.o 11.4, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo a afixação
feita nas instalações da Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83,
Lisboa.

13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 3 de Fevereiro

de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 51/2000, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Carlos António Alves dos Reis, director
da Biblioteca Nacional.

Vogais efectivos:

Dr.a Teresa Maria Caldeira Temudo Nunes, subdirectora
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Dr.a Maria José Sabino Moura, directora de serviços de
Bibliotecas do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Castro Henriques, directora de serviços de Museus
do Instituto Português dos Museus.

Dr. Abel Carlos Reinas dos Santos Martins, director de
serviços de Administração Geral da Biblioteca Nacional.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, Fernanda Maria Guedes
de Campos.

Despacho (extracto) n.o 5570/2000 (2.a série). — Por despachos
de 9 e de 21 de Fevereiro de 2000, respectivamente da subdirectora
da Biblioteca Nacional, por delegação, e do presidente da Junta de
Freguesia da Venteira:

Ana Cristina Batista Moreira de Almeida, técnica superior principal
de serviço social do quadro de pessoal da Junta de Freguesia da



4744 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 59 — 10 de Março de 2000

Venteira — autorizada a prorrogação da sua requisição na Biblio-
teca Nacional por mais um ano, com efeitos a partir de 13 de
Abril de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 5571/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Janeiro e de 16 de Fevereiro de 2000, respectivamente do
director da Biblioteca Nacional e do director da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa:

Luís Manuel Neves Beato, assistente administrativo, integrado no qua-
dro de pessoal da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa, nomeado em lugar criado, a extinguir
quando vagar — transferido, com a mesma categoria, para o quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional, em lugar a criar, a extinguir
quando vagar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 4549/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República, do presente aviso, concurso interno geral para o preen-
chimento do cargo de director do Museu de Grão-Vasco, equiparado
a director de serviços, no quadro do pessoal dirigente do referido
museu, aprovado pela Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Área de actuação:

Definir e coordenar tarefas inerentes ao inventário, estudo, con-
servação e divulgação das colecções do museu;

Propor e desenvolver projectos adequados para afirmar o Museu
de Grão-Vasco, como museu de referência para o estudo,
incentivo e divulgação, em articulação com instituições públicas
e privadas, com pessoas singulares e colectivas, e com o ensino,
visando o aprofundamento do conhecimento, gestão e divul-
gação das colecções, e o seu reconhecimento internacional;

Gerir o orçamento e os recursos humanos do museu.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições constantes do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no

artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei

n.o 49/99, realizado no dia 7 de Dezembro de 1999, o júri terá a
seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Raquel Henriques da Silva, directora
do Instituto Português de Museus, substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Roberto da Conceição Silva Henriques, director
do Museu Nacional do Azulejo.

Dr. João Castel-Branco Guerreiro Pereira, director do
Museu de Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Isabel Seruya Cardoso Pinto, directora do Instituto
Português de Conservação e Restauro.

Dr. Pedro Miguel Abelha Lapa Almeida, director do Museu
do Chiado.

5 — Métodos de selecção a utilizar:
5.1 — Avaliação curricular, na qual serão apreciados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.2 — Entrevista profissional de selecção, visando apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de forma-
to A4, ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto Português
de Museus, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros), com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública.

7.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração do candidato de possuir os requisitos legais de
admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja falta deter-
minará a exclusão do concurso;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos de tempo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Os candidatos dos quadros de pessoal dos organismos depen-
dentes deste Instituto são dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, desde que constem documentos comprovativos no res-
pectivo processo individual, devendo referir expressamente tal facto
no requerimento de candidatura.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7.6 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português de Museus, Palácio Nacional
da Ajuda, 1300 Lisboa.

8 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

9 — Local de trabalho — Museu de Grão-Vasco, em Viseu.
10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2

do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
11 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, na parte que ainda

se encontra em vigor;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

18 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 5572/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2000 da directora do Instituto Português de
Museus:

Luísa Amélia Garrido dos Santos Coelho Mirandela, assistente admi-
nistrativa principal, da carreira de assistente administrativo, do qua-
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dro de pessoal do Museu da Música — nomeada definitivamente
em lugar de acesso, precedendo concurso, assistente administrativa
especialista da mesma carreira e quadro.

Ana Leite Dias, assistente administrativa principal, da carreira de
assistente administrativo, do quadro de pessoal do Museu Nacional
do Azulejo — nomeada definitivamente em lugar de acesso, pre-
cedendo concurso, assistente administrativa especialista da mesma
careira e quadro.

(Isento de fiscalização prévia.)

24 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 5573/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Ana Maria de Oliveira Morgado, investigadora auxiliar de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical — nomeada definitivamente investigadora auxiliar do
quadro de pessoal do mesmo Instituto. (Isento de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços de Adminis-
tração, em substituição, António Melo.

Instituto de Meteorologia

Despacho n.o 5574/2000 (2.a série). — Por despacho ministerial
de 29 de Janeiro de 2000:

Engenheiro Alberto Castro Nunes Monteiro, meteorologista superior
de 1.a classe do quadro de pessoal deste Instituto — nomeado, em
regime de substituição, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2000, no cargo de chefe da Divisão de Aplicações Aeronáuticas
e Marítimas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 409/99/T.Const. — Processo n.o 793/97. — Acor-
dam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Ilda Maria Marques Furtado Gonçalves
Vicente da Cruz veio propor pelo Tribunal Administrativo de Círculo
de Lisboa (TACL) uma acção para reconhecimento do direito que
invocava a ser reposicionada nos escalões da categoria de investigador
principal contra o conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial (INETI), o Ministro da Indústria e
Energia e o Ministro das Finanças. Em primeira linha, peticionou
o reconhecimento do direito a ser colocada em escalão a que cor-
respondesse um índice não inferior a 10 pontos relativamente àquele
a que teriam direito os investigadores promovidos por efeito da pro-
gressão na categoria anterior. Para o caso de o pedido anterior não
proceder, pediu a atribuição de um escalão remuneratório da sua
categoria de investigador principal a que correspondesse o índice mais
aproximado daquele que lhe caberia em caso de progressão na cate-
goria anterior, ou seja, a de investigador auxiliar.

Por decisão do TACL de 19 de Maio de 1995, foram logo no
saneador julgados partes ilegítimas o Secretário de Estado do Orça-
mento e o Ministro da Indústria e Energia e a acção de reconhecimento
considerada meio processual adequado. (Consequentemente, foi esta
mandada prosseguir apenas contra o conselho directivo do INETI.
Embora o despacho saneador não tivesse transitado, visto que dele
fora interposto recurso, o processo seguiu os seus termos e, apre-
sentadas as pertinentes alegações, veio a ser proferida a decisão de
mérito pela qual se julgou a acção improcedente e se absolveu o
réu do pedido.

Não se conformando com o assim decidido, a autora interpôs
recurso para o Supremo Tribunal Administrativo (STA), que conheceu
quer do recurso do despacho saneador que conheceu das excepções
quer do recurso da decisão final. O Acórdão do STA de 1 de Julho
de 1997 decidiu confirmar o despacho saneador, designadamente
quanto à solução neste tomada a respeito das questões prévias da

ilegitimidade passiva do Secretário de Estado do Orçamento e do
Ministro da Indústria e Energia e quanto à aceitação da acção para
reconhecimento de um direito como meio processual adequado. Apre-
ciando o mérito, o STA decidiu também negar provimento ao recurso,
da autora, confirmando a sentença recorrida.

Ainda inconformada, Ilda Maria Marques Furtado Gonçalves Vi-
cente da Cruz interpôs recurso de constitucionalidade do acórdão
do STA para apreciar a conformidade à lei fundamental da norma
do artigo 3.o dos Decretos-Leis n.os 204/91, de 7 de Junho, e 61/92,
de 15 de Abril, na parte em que restringem a aplicação dos mecanismos
de salvaguarda aos funcionários cujas promoções tenham ocorrido
depois de 1 de Outubro de 1989, por violação dos princípios da igual-
dade e da justiça (artigos 13.o, n.o 1, e 266.o, n.o 2, da Constituição),
bem como o princípio de que a trabalho igual deve corresponder
salário igual (artigo 59.o, n.o 1, da Constituição).

A autora e recorrente refere que suscitou também, ainda que impli-
citamente, a questão da ilegalidade daquelas normas por violarem
os princípios da equidade interna e da salvaguarda dos direios con-
sagrados, respectivamente, nos artigos 14.o, n.o 2, e 40.o, n.o 2, ambos
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, «diploma supra-ordenado
que os decretos-leis em apreço pretendem desenvolver».

2 — Neste Tribunal, a autora e recorrente apresentou as suas ale-
gações, que conclui da forma seguinte:

«a) As normas constantes dos artigos 3.o, n.o 1, dos Decretos-Leis
n.os 204/91, de 7 de Junho, e 61/92, de 15 de Abril, na parte em
que restringem a sua aplicabilidade aos funcionários promovidos após
1 de Outubro de 1989, são inconstitucionais por violarem o princípio
da igualdade consagrado no artigo 13.o, n.o 1, da Constituição da
República Portuguesa, uma vez que as soluções nelas consagradas
tanto se justificam em relação aos funcionários expressamente refe-
ridos nas respectivas previsões como aos funcionários que tenham
sido promovidos até àquela data;

b) Com efeito, aquela restrição do âmbito subjectivo dos norma-
tivos em causa — que consubstancia uma ‘nota negativa distintiva
da previsão’ (negatives Tatbestandsmerkmal) — introduz uma diferen-
ciação no que respeita à salvaguarda de expectativas de evolução
salarial entre funcionários promovidos até uma determinada data e
os funcionários promovidos em data posterior sem uma razão material
suficiente, porquanto as distorções causadas por critérios de descon-
gelamento de escalões adoptados na sequência do estatuído no
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e assentes
exclusivamente na antiguidade na categoria — abstraindo, portanto,
da antiguidade na carreira — afectam, de modo idêntico, tanto os
primeiros como os segundos, independentemente da data das res-
pectivas promoções à categoria superior;

c) Acresce que a razão de ser das medidas de salvaguarda con-
signadas nos preceitos cuja inconstitucionalidade parcial se argúi
— prevenir que, em consequência dos descongelamentos dos escalões
necessários à introdução do novo sistema retributivo, um funcionário
promovido seja remunerado em função de um índice inferior àquele
por que são remunerados os funcionários colocados em categorias
inferiores, com maior antiguidade na categoria mas com idêntica anti-
guidade na carreira — vale, por igual e por inteiro, para todos os
funcionários colocados numa categoria superior por comparação com
os funcionários colocados na categoria inferior, tendo uns e outros
a mesma antiguidade na carreira, independentemente da data em
que a promoção dos primeiros tenha ocorrido;

d) A ausência de tutela das expectativas de evolução remuneratória
dos funcionários e agentes promovidos até 1 de Outubro de 1989,
por comparação com a tutela dispensada no mesmo domínio àqueles
que foram promovidos em data posterior, é contrária aos princípios
informadores do novo sistema retributivo, designadamente aos prin-
cípios da equidade interna e da salvaguarda de direitos e expectativas
consagrados, respectivamente, nos artigos 14.o, n.o 2, e 40.o, n.o 2,
ambos do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pelo que tal diferença
de tratamento diferenciado se mostra falha de razoabilidade e evi-
dencia uma completa falta de consonância com o sistema jurídico;

e) Dado que o princípio da salvaguarda de direitos consagrado
no citado artigo 40.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 184/89 também tem
por objecto a protecção das expectativas de evolução decorrentes quer
da carreira quer do regime de diuturnidades vigente em 1989, a razão
de ser de tratamentos diferenciados não pode, de modo algum, fundar-
-se na própria introdução do novo sistema retributivo nem no carácter
transitório do regime de introdução, nomeadamente dos diplomas
que aprovaram as diferentes fases de descongelamento dos escalões;

f) O tipo de prejuízo sofrido pela recorrente e a causa do mesmo
— a aplicação em sede de descongelamento de escalões de critérios
exclusivamente assentes na antiguidade na categoria — são em tudo
idênticos àqueles que as regras de salvaguarda consagradas nos arti-
gos 3.o, n.o 1, dos Decretos-Leis n.os 204/91 e 61/92 visaram eliminar
em relação aos funcionários promovidos após 1 de Outubro de 1989
e, do mesmo modo, independentes da data concreta em que a pro-
moção tenha ocorrido;
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g) E, todavia, é a anterioridade ou posteridade da promoção rela-
tivamente àquela data de 1 de Outubro de 1989 que determina, nos
termos dos preceitos objecto do presente recurso, a existência ou
não da salvaguarda dos funcionários e agentes promovidos;

h) Face ao tipo de problema concretamente em causa e atendendo
à circunstância de a data de 1 de Outubro de 1989 não interferir
minimamente nem com as causas — designadamente as soluções con-
sagradas para diluir o impacte orçamental da introdução do novo
sistema retributivo — nem com os efeitos das distorções — que se
projectam independentemente da data em que efectivamente tenha
ocorrido a promoção —, a fixação da mesma data como elemento
diferenciador da aplicabilidade do regime especial de salvaguarda de
expectativas previsto nos artigos 3.o, n.o 1, dos Decretos-Leis
n.os 204/91 e 61/92 carece de qualquer justificação racional, sendo
por isso arbitrária: a data que estabelece a separação entre o antes
e o depois e determina, por essa forma, a existência ou inexistência
do direito apresenta-se como um dado irrelevante, sem qualquer refe-
rencial específico susceptível de fundamentar aquele tratamento
diversificado;

i) A admitir-se qualquer diferenciação entre os funcionários pro-
movidos, em igualdade de circunstâncias, a uma dada categoria antes
e depois de uma determinada data em termos de um tratamento
mais ou menos favorável em função exclusiva dessa mesma data, a
diferenciação em causa só pode ser feita no sentido de favorecer
os funcionários mais antigos na categoria;

j) Daí que a solução consagrada nos artigos 3.o, n.o 1, dos Decretos-
-Leis n.os 204/91, de 7 de Junho, e 61/92, de 15 de Abril, na parte
em que restringe a respectiva aplicabilidade aos funcionários pro-
movidos após 1 de Outubro de 1989 com prejuízo dos promovidos
em data anterior, seja inconstitucional por violar o princípio da justiça
consagrado no artigo 266.o, n.o 2, da Constituição da República
Portuguesa;

l) As mesmas normas são ainda violadoras do princípio de que
para trabalho igual salário igual, consagrado no artigo 59.o, n.o 1,
alínea a), da Constituição da República Portuguesa, porquanto deter-
minaram que a recorrente, investigadora principal desde 1987, fosse
primeiro ultrapassada em termos salariais por colegas investigadores
com idêntica antiguidade na carreira mas detentores de uma categoria
inferior — a de investigadores auxiliares — e, depois, pelos inves-
tigadores permanentes promovidos depois de 1 de Outubro de 1989,
ou seja, por colegas com uma antiguidade na categoria inferior à
sua;

m) O Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — um decreto-lei
publicado no uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 15.o
da Lei n.o 114/88, de 30 de Dezembro —, tem relações de vinculação
de carácter especial relativamente aos diplomas de desenvolvimento
e aplicação do novo sistema retributivo, com especial destaque para
os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 408/89, de 18 de
Novembro, 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91 , de 7 de Junho, e
61/92, de 15 de Abril;

n) Em virtude da sua função normativa, aliás expressamente re-
conhecida por aqueles diplomas de desenvolvimento, o Decreto-Lei
n.o 184/89 é uma lei ordinária reforçada e, como tal, dotada de uma
específica força formal negativa;

o) O mesmo decreto-lei também trata de matérias integradas na
reserva de competência relativa da Assembleia da República, como
é o caso dos princípios em matéria de remunerações [cf. o artigo 168.o,
n.o 1, alínea v), da Constituição da República Portuguesa, na redacção
anterior à 4.a revisão constitucional; v. o actual artigo 165.o, n.o 1,
alínea t)]; porém, e atendendo ao expresso reconhecimento da proe-
minência funcional daquele decreto-lei por parte dos diplomas de
desenvolvimento, as desconformidades entre estes e aquele, no tocante
às referidas matérias, devem relevar apenas em termos de ilegalidade
e não de inconstitucionalidade orgânica, porquanto não existe qual-
quer intenção de substituição nem de invadir a esfera de competência
da Assembleia da República;

p) Os artigos 3.o, n.o 1, dos Decretos-Leis n.os 204/91, de 7 de
Junho, e 61/92, de 15 de Abril, na parte em que restringem a sua
aplicabilidade aos funcionários promovidos após 1 de Outubro de
1989, são ilegais por contrariarem os princípios da equidade interna
e da salvaguarda de direitos e expectativas legitimamente adquiridos
consagrados, respectivamente, nos artigos 14.o, n.o 2, e 40.o, n.o 2,
ambos do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.

Nestes termos, nos demais de direito aplicáveis, e com o douto
suprimento de VV. Ex.as, deve ser concedido provimento ao presente
recurso de constitucionalidade e, em consequência, desaplicarem-se,
por inconstitucionalidade, as normas constantes dos artigos 3.o, n.o 1,
dos Decretos-Leis n.os 204/91, de 7 de Junho, e 61/92, de 15 de Abril,
na parte em que restringem a sua aplicabilidade aos funcionários
promovidos após 1 de Outubro de 1989, ou, caso assim não se entenda,
deverão os mesmos normativos ser desaplicados por ilegalidade, com
todas as legais consequências, pois só assim se fará a costumada
justiça.»

Também o Secretário de Estado do Orçamento apresentou ale-
gações em que não formulou quaisquer conclusões, mas reafirmou
a posição já exposta nos autos.

O Ministro da Economia veio também alegar e produziu as seguintes
conclusões:

«a) O recurso para o Tribunal Constitucional com fundamento
em ilegalidade só é admissível, nos termos do artigo 70.o, n.o 1, alí-
neas c) e f), da Lei do Tribunal Constitucional, quando tal questão
for suscitada durante o processo pela recorrente, de forma adequada
e apropriada;

b) A recorrente, no processo sub judicio, não suscitou tal questão
da forma como a lei impõe;

c) O Tribunal Constitucional deve, assim, abster-se de conhecer
do presente recurso, no que toca à invocada ilegalidade de lei com
valor reforçado;

d) As normas dos artigos 3.o, n.o 1, dos Decretos-Leis n.os 204/91,
de 7 de Junho, e 61/92, de 15 de Abril, na parte em que restringem
a sua aplicação aos funcionários promovidos após 1 de Outubro de
1989, não violam qualquer preceito constitucional;

e) Os mencionados preceitos legais não violam o princípio da igual-
dade, consagrado no artigo 13.o, n.o 1, da Constituição, porque a
diferenciação estabelecida pelo legislador se baseou não em critérios
subjectivos ou arbitrários mas em fundamentos objectivos, racionais
e razoáveis;

f) Tais normativos não violam, igualmente, o princípio da justiça
previsto no artigo 266.o da lei fundamental;

g) O princípio da justiça não é um princípio autónomo, mas antes
decorre do cumprimento doutros princípios essenciais num Estado
de direito, como são o princípio da igualdade e o princípio da
proporcionalidade;

h) Respeitados que foram tais princípios não ocorre violação do
princípio da justiça;

i) Por último, também os artigos em causa não violam o princípio
constitucional previsto no artigo 59.o, n.o 1, alínea a), de que para
trabalho igual salário igual;

j) Este princípio, aplicável a todos os trabalhadores, tem de ser
adequado à Administração Pública, sendo apenas fundamental para
o seu respeito que perante condições iguais e situações de facto iguais
se não discriminem trabalhadores;

k) A aplicação dos normativos em causa não discriminam quaisquer
trabalhadores, aplicando-se de igual modo a todos aqueles que reu-
niam as condições aí previstas.

Nestes termos, e nos mais que VV. Ex.as doutamente suprirão,
deve o Tribunal Constitucional:

a) Abster-se de tomar conhecimento do presente recurso de
legalidade;

b) Não declarar a inconstitucionalidade das normas constantes
dos artigos 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/91 e do Decre-
to-Lei n.o 61/92, negando, em consequência, provimento ao
presente recurso.»

Notificada à recorrente a questão prévia suscitada pelo Ministro
da Economia, veio aquela responder no sentido da sua improcedência.

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Há que resolver antes de mais a questão

prévia suscitada pelo Ministro da Economia.
Nas suas alegações, entende esta entidade recorrida que a questão

de legalidade do artigo 3.o, n.o 1, dos Decretos-Leis n.os 204/91, de
7 de Junho, e 61/92, de 15 de Abril, na parte em que restringem
a sua aplicabilidade aos funcionários promovidos após 1 de Outubro
de 1989, violando os princípios da equidade interna e da salvaguarda
de direitos e expectativas legitimamente adquiridos, constantes dos
artigos 14.o, n.o 2, e 40.o, n.o 2, ambos do Decreto-lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, não tinha sido suscitada perante o STA, pelo que
dela se não podia recorrer para o Tribunal Constitucional.

A questão prévia foi suscitada durante o processo.
Com efeito, a recorrente nas suas alegações para o STA [cf. alí-

neas p), q) e r) das respectivas conclusões] levantou a questão da
legalidade da aplicação da norma do n.o 1 do artigo 3.o dos referidos
diplomas à sua situação, alegando a que qualquer outra interpretação
diferente da que a recorrente fazia acarretava a ilegalidade daquelas
normas.

E o acórdão do STA dá conta desta questão, ao escrever-se, resol-
vendo pela negativa a mesma questão:

«Permitindo, no entanto, por exemplo, no artigo 3.o, n.os 1 e 2,
do Decreto-Lei n.o 61/92, a integração em escalões aos funcionários
promovidos após 1 de Outubro de 1989 e aos funcionários promovidos
até 30 de Setembro de 1989, desde que a promoção tivesse resultado
do mesmo concurso a que se haviam candidatado os promovidos até
1 de Outubro de 1989, deixou de fora os casos como os da A. ora
recorrente. Mas, se esta situação pode ser considerada violadora do
princípio da equidade interna e se imporia que a Administração cor-
rigisse esta situação, daí não pode resultar, ao contrário do sustentado
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pela A., que os funcionários como a A. tenham o direito de ser repo-
sicionados na categoria e com os índices dos que foram reposicionados
naqueles escalões após 1 de Outubro de 1989.»

E mais adiante:
«Assim, a eventual declaração da ilegalidade das normas em causa

apenas implicaria a ilegalidade dos reposicionamentos feitos à luz
daquele quadro normativo, mas daí não resultaria, de per si, o reco-
nhecimento do direito invocado pela A., ora recorrente, na ausência
de normativo legal que o contemple.»

Resulta, assim, claro que a recorrente suscitou adequadamente a
questão da legalidade das normas dos artigos 3.o, n.o 1, dos Decretos-
-Leis n.os 204/91, de 7 de Junho, e 61/92, de 15 de Abril.

Nesta conformidade não se encontram razões para excluir do
objecto do presente recurso a questão da alegada ilegalidade das duas
normas indicadas.

4 — A recorrente insere a questão que traz à apreciação do Tribunal
no âmbito do direito intertemporal respeitante à transição do regime
remuneratório da função pública para o sistema retributivo posto em
aplicação a partir da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro. Tratou-se de um processo cuja complexidade e
dificuldades imediatamente se intuem, dado terem sido abrangidos
centenas de milhares de destinatários — toda a função pública —
e se ter pretendido introduzir algum grau de racionalidade em um
sistema que parecia já não oferecer a maleabilidade suficiente para,
com um mínimo de justiça relativa entre carreiras, diferenciar o que
se entendia dever ser diferenciado e contemplar determinados factores
considerados merecedores de relevo — parece ser esse o alcance dos
princípios legais de equidade interna e externa a que se fará referência.
Neste circunstancialismo, não é de afastar a hipótese de o legislador,
em sede de transição, ter tomado opções censuráveis no plano dos
valores constitucionais. Resta saber se no caso em apreciação tal terá
ocorrido.

5 — O Decreto-Lei n.o 353-A/89 assume-se à partida como decre-
to-lei de desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — emanado ao abrigo de autorização
legislativa conferida pela Lei n.o 114/88, de 30 de Dezembro —, que
veio estabelecer «princípios gerais em matéria de emprego público,
remunerações e gestão de pessoal da função pública» (artigo 1.o).

No Decreto-Lei n.o 184/89 enunciam-se como princípios do sistema
retributivo os princípios de equidade interna e externa (artigo 14.o).
Enquanto a equidade externa aponta para o equilíbrio relativo com
o contexto do mercado de trabalho (n.o 3 do artigo citado), a equidade
interna «visa salvaguardar a relação de proporcionalidade entre as
responsabilidades de cada cargo e as correspondentes remunerações
e, bem assim, garantir a harmonia remuneratória entre cargos no
âmbito da Administração» (n.o 2 do mesmo artigo). Dentro deste
quadro, a remuneração base é determinada pelo índice correspondente
à categoria e escalão em que o funcionário ou agente está posicionado
(n.o 1 do artigo 17.o), sendo que «escalão é cada uma das posições
remuneratórias criadas no âmbito das carreiras horizontais ou de cada
categoria integrada em carreira» (n.o 2 do mesmo artigo). Quanto
a este último ponto, importa referir que a promoção implica a mudança
para a categoria seguinte da respectiva carreira (e opera-se para esca-
lão dentro da nova categoria da mesma carreira a que corresponda
remuneração base imediatamente superior àquela que vinha sendo
auferida na anterior categoria), segundo o que resulta do artigo 27.o;
se a carreira for horizontal, o que significa que se desenvolve no
tempo sem alteração de categoria, haverá subida de escalão na mesma
categoria (artigo 29.o).

Logo neste decreto-lei se previram critérios de transição para a
nova estrutura salarial. Assim, em relação a cada funcionário, a tran-
sição para a nova estrutura salarial faz-se na mesma carreira e categoria
e, dentro da categoria, em escalão «a que corresponda remuneração
igual ou imediatamente superior se não houver coincidência de remu-
nerações» [cf. alínea b) do n.o 1 do artigo 39.o]. No n.o 2 dessa dis-
posição se dispôs que «a remuneração a considerar para efeitos de
transição resulta do somatório dos montantes correspondentes à remu-
neração base e às diuturnidades». Por outro lado, dentro da preo-
cupação de não prejudicar a situação que os funcionários ou agentes
já detinham, determinou o legislador que «em caso algum pode resul-
tar da introdução do novo sistema retributivo redução da remuneração
que o funcionário ou agente já aufere ou diminuição das expectativas
de evolução decorrentes quer da carreira em que se insere, quer do
regime de diuturnidades vigente» (artigo 40.o, n.o 2), regime esse
de diuturnidades que era abolido do mesmo passo (artigo 37.o).

O Decreto-Lei n.o 184/89, no qual surge reafirmada a regra da
não redução das remunerações efectivamente auferidas (artigo 30.o,
n.o 5), determinou no seu artigo final — artigo 43.o — a sua entrada
em vigor «conjuntamente com os diplomas legais de desenvolvimento
relativos a matéria salarial». Foi o caso, entre outros, do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, aplicável às carreiras e categorias
do regime geral, que produziu efeitos a partir de 1 de Outubro de
1989 (v. o correspondente artigo 45.o, n.o 1).

Relativamente às carreiras e categorias não contempladas no
diploma geral, o Decreto-Lei n.o 353-A/89 estabeleceu a entrada em
vigor do novo sistema, no que respeita à matéria salarial, à medida
que fossem publicados os respectivos diplomas de desenvolvimento,
«sem prejuízo de a produção de efeitos se reportar à data prevista
no número anterior», ou seja, a 1 de Outubro de 1989. Nesta ordem
de ideias, o Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, que também
ele se autoqualifica como diploma de desenvolvimento, veio esta-
belecer regras sobre estatuto remuneratório do pessoal docente uni-
versitário, do pessoal docente do ensino superior politécnico e do
pessoal de investigação científica. Neste último grupo se integra a
carreira da recorrente, já qualificada como integrada em um «corpo
especial» pela alínea e) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 184/89.

Vale a pena reproduzir o anexo n.o 3 do Decreto-Lei n.o 409/89,
contendo a indicação dos escalões e categorias da carreira de
investigação:

ANEXO N.O 3

Carreira de investigação

Escalões

Categorias
0 1 2 3 4

Investigador-coordenador . . . . . . . . . 250 285 300 310 –
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . 200 220 230 250 260
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . 180 190 205 225 235
Assistente de investigação . . . . . . . . . 120 135 140 150 –
Estagiário investigador . . . . . . . . . . . . 95 100 110 – –

6 — De acordo com a regra estabelecida no n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 408/89, que na parte relevante reproduz o critério
geral de transição, e em conjugação com o anexo reproduzido, a recor-
rente foi integrada no escalão 0, índice 200, da categoria de inves-
tigador principal da carreira de investigação. Dentro da categoria de
investigador principal do quadro do INETI (à data LNETI), em lugar
de que tomara posse em 22 de Maio de 1987, era essa a posição
que lhe cabia de acordo com os critérios gerais predefinidos.

Não questiona a recorrente a sua colocação neste escalão, operada
no momento em que se procedeu à transição para o novo sistema.
Os problemas de inconstitucionalidade que suscita têm que ver com
outra dimensão ainda não aflorada do processo de transição e que
convirá agora abordar. Trata-se do regime de congelamento da pro-
gressão nas categorias, com passagem para escalões remuneratórios
superiores, tema que já foi abordado na jurisprudência do Tribunal
a propósito do direito à aposentação dos professores durante o con-
gelamento da progressão na carreira, no Acórdão n.o 287/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 24 de Novembro de 1998.

7 — O regime geral constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, com
efeito, determinou a transição para novas posições salariais, corres-
pondentes a determinado escalão pertencente a cada categoria de
cada carreira, conforme se viu. Mas, sendo o regime de carreiras
um regime próprio de uma relação jurídica com vocação duradoura,
o tempo de permanência no exercício das funções de cada categoria
é factor que pesa no cálculo da remuneração. Assim, a mudança
de escalão depende da permanência do funcionário no escalão ime-
diatamente anterior por um período de quatro anos para as carreiras
horizontais e de três anos para as carreiras verticais (artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89), que são aquelas em que pode ocorrer
mudança de categoria por via de promoção (artigos 16.o e 17.o do
mesmo Decreto-Lei n.o 353-A/89).

Esta passagem para escalões sucessivos foi objecto de regime tran-
sitório, a cuja previsão não foram alheias preocupações de ordem
orçamental, conforme refere o preâmbulo do Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, que determinou o primeiro descongelamento
de escalões. Com efeito, importa ter em consideração que, por força
dos artigos 39.o, n.o 1, e 40.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 184/89, a
transição de cada trabalhador para a nova estrutura salarial se fez
atendendo à remuneração que vinha sendo auferida, nela incluídas
as diuturnidades, na mesma carreira e categoria. Nessa fase inicial
o legislador não teve em conta o tempo de serviço prestado na cate-
goria, cuja relevância diferiu para fases subsequentes em que se ope-
raria o chamado descongelamento de escalões. Por via desse des-
congelamento, em que se passou a dar relevância ao tempo de serviço,
o funcionário pôde então ser colocado no escalão e posição salarial
superior, independente da remuneração anterior, correspondente às
expectativas de carreira em que estava titulado e que o legislador
estava obrigado a respeitar por força do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 184/89. Assim, o artigo 38.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 353-A/89
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determinou que «fica congelada a progressão nas categorias», mas
calendarizou «o progressivo alargamento do desenvolvimento por
escalões» (n.o 2 do mesmo artigo). A aplicabilidade do desenvolvi-
mento por escalões só veio a ter lugar sem restrições a partir de
1 de Janeiro de 1992, por força do disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 61/92, segundo o qual a partir dessa data ficaram
«descongelados todos os escalões previstos para as diversas carreiras
e corpos especiais da função pública». Nesse sentido, aliás, já dispunha
a alínea c) do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89.

Pode assim verificar-se que o processo de transição compreendeu
duas fases. Na primeira, concretizada logo em 1 de Outubro de 1989,
tratou-se de inserir os trabalhadores no sistema novo, tendo em conta
apenas as remunerações anteriores e com respeito pela regra de não
diminuição de retribuição, atribuindo-lhes o escalão e posição salarial
equivalente ou com uma bonificação não superior a 10 pontos. Na
segunda fase, que é a do descongelamento dos escalões, os traba-
lhadores, atendendo às expectativas de carreira, e portanto em con-
formidade com os anos de serviço prestados na categoria em que
transitaram, puderam, sendo caso disso, ser colocados em escalões
superiores.

É em sede de descongelamento de escalões que se coloca a pro-
blemática do presente recurso, cujo objecto é constituído por normas
relativas ao regime de descongelamento mandado adoptar em geral
e em especial para a carreira de investigação.

8 — O Decreto-Lei n.o 408/89, contendo o regime remuneratório
específico do pessoal docente e de investigação, estabelecera em 1 de
Outubro de 1989 o início da sua vigência (artigo 6.o, n.o 1) e deter-
minara a extinção do escalão 0 da carreira de investigação científica
em 31 de Dezembro de 1990 (n.o 4 desse artigo).

O Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, veio proceder ao
primeiro descongelamento de escalões, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 1990, mas não se aplicou à carreira de investigação, por
ser esta objecto de decreto-lei específico, conforme estabeleceu o
seu artigo 1.o, n.o 2. Veio a ser o Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de
Junho, o diploma que regulou a matéria especificamente quanto à
carreira em que se encontra a recorrente. Por força do disposto no
artigo 2.o desse diploma, foram descongelados desde 1 de Janeiro
de 1991 os dois escalões seguintes àquele em que, nessa data, se
encontrasse posicionado cada funcionário ou agente, sendo que para
a subida de um escalão foi requerida uma antiguidade na categoria
igual ou superior a sete anos, enquanto era exigida uma antiguidade
igual ou superior a 18 anos para a subida de dois escalões (n.o 2
do artigo 2.o). Para esse efeito foi irrelevante a extinção do escalão
0, que do mesmo passo e no mesmo diploma era estabelecida deter-
minando a passagem automática para o escalão 1 (índice 220). Como
a recorrente, em 1 de Janeiro de 1991, não possuía a antiguidade
requerida para mudar de escalão, para o escalão 1 transitou, então,
e nele permaneceu. Com o Decreto-Lei n.o 347/91, de 19 de Setembro,
de aplicação geral e abrangendo também esta carreira regista-se mais
uma intervenção legislativa, com efeitos reportados a 1 de Julho de
1990, admitindo-se a subida de um ou dois escalões consoante a anti-
guidade na categoria (mínimos de 6 e de 10 anos, respectivamente),
de que a recorrente não pôde beneficiar [n.o 2 do artigo 2.o e alínea
a) do artigo 4.o], pois, conforme ficou referido, era titular da categoria
apenas desde 1987. Da mesma forma não pôde beneficiar de uma
segunda fase de descongelamento prevista nesse diploma [n.o 3 do
artigo 2.o e alínea b) do artigo 4.o].

Finalmente, o Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, aplicável à
função pública em geral e também incluindo esta carreira de inves-
tigação, veio pôr termo à situação de congelamento de escalões, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1992. Por aplicação das regras
estabelecidas neste diploma, a recorrente ficou então posicionada no
escalão 2, índice 230.

9 — No recurso em apreciação vem contestada a constituciona-
lidade das normas contidas nos artigos 3.o, n.o 1, dos Decretos-Leis
n.os 204/91 e 61/92, preceitos aplicáveis à função pública em geral
mas que também abrangeram a carreira de investigação, e que passam
a transcrever-se:

Do Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho:

«Artigo 3.o

1 — Os funcionários e agentes promovidos após 1 de Outubro de
1989 serão integrados em escalão da nova categoria a que corresponda
um índice de valor não inferior a 10 pontos relativamente àquele
a que teriam direito pela progressão na categoria anterior, por força
do disposto na lei para a 1.a e 2.a fases do processo de descongelamento
de escalões, com efeitos reportados à data em que teriam adquirido
aquele direito.»

Do Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril:

«Artigo 3.o

1 — Os funcionários promovidos após 1 de Outubro de 1989 serão
integrados em escalão da nova categoria a que corresponda um índice

de valor não inferior a 10 pontos relativamente àquele a que teria
direito pela progressão na categoria anterior, por força do disposto
no artigo 2.o»

A recorrente questiona a inconstitucionalidade e a ilegalidade destas
normas enquanto «restringem a sua aplicabilidade aos funcionários
promovidos após 1 de Outubro de 1989 [. . . ] uma vez que as soluções
nelas consagradas tanto se justificam em relação aos funcionários
expressamente referidos nas respectivas previsões como aos funcio-
nários que tenham sido promovidos até àquela data».

Foi por essa razão que intentou acção para o reconhecimento do
direito a ser reposicionada nos escalões de acordo com a regra cons-
tante quer do artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/91, quer do
artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/92, como pedido principal.
Na medida em que a hipótese destes normativos não abrange a sua
situação, estas duas normas serão inconstitucionais por implicarem
o tratamento mais favorável dos funcionários que expressamente
abrangeram.

Na sua óptica, o legislador introduziu diferenciações no que respeita
à salvaguarda de expectativas sem uma razão material suficiente. O
critério de descongelamento de escalões terá dado origem a distorções
por ter assentado exclusivamente na antiguidade na categoria — abs-
traindo, portanto, da antiguidade na carreira [cf. alíneas b), c) e f)
das conclusões das alegações].

10 — A argumentação apresentada, na medida em que se apoia
na criação de uma diferenciação que alega ser injustificada, requer
uma análise que passe em um primeiro momento pela procura do
fundamento justificativo do tratamento dado aos funcionários que
foram promovidos — o que desde logo significa que se encontram
inseridos em carreira vertical, com mudança de categoria — após 1 de
Outubro de 1989.

Para o efeito, e recorrendo aos elementos já carreados para o pre-
sente acórdão, deverá ter-se presente que 1 de Outubro de 1989 foi
a data de entrada em vigor do novo sistema retributivo, nos termos
do n.o 1 do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89. Recordar-se-á
também que o diploma de princípios, o Decreto-Lei n.o 184/89, deter-
minara a salvaguarda das «expectativas de evolução» da carreira de
cada funcionário (artigo 40.o, n.o 2), em termos em que o tempo
de serviço prestado na categoria de que o funcionário era titular
contava para efeito de promoção nas carreiras verticais [alínea a)
do n.o 3 do mesmo artigo]. Para efeitos de progressão com subida
de escalão, já ficou visto como esse tempo também contava, e contou,
implicando o faseamento no tempo do descongelamento dos escalões
respeitantes a cada categoria [cf. a alínea b) do mesmo número e
artigo].

Significa isto que cada funcionário transportou para o novo sistema
os direitos de avanço na carreira com subida da categoria de que
já antes era detentor. Transportou assim o direito de ser promovido,
de acordo com as regras aplicáveis, designadamente quanto a tempo
de permanência na categoria anterior e existência de vaga de concurso
(cf. o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, quanto aos requisitos
da promoção). O tempo de serviço na categoria em que transitou,
independentemente da antiguidade na carreira, continuou a relevar
e a ser acrescido do tempo de serviço prestado já no decurso da
vigência do novo sistema remuneratório. Este ponto é relevante, na
medida em que para a promoção o tempo de serviço requerido se
reporta à permanência na categoria inferior, introduzindo-se desta
forma como que uma cesura na carreira composta por várias cate-
gorias. Esta regra da relevância da antiguidade na categoria inferior
para efeito de promoção é muito anterior ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
cujo artigo 16.o já foi referido, e pode ver-se consagrada em termos
gerais na alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 191-C/79,
de 25 de Junho, que foi o primeiro diploma de ordenação geral das
carreiras da função pública após a entrada em vigor da Constituição:
«O acesso à categoria superior fica condicionado à aplicação de méto-
dos de selecção e, em todos os casos, à permanência de um mínimo
de três anos na categoria imediatamente inferior e à classificação de
serviço não inferior a Bom.» (Sublinhado agora.)

11 — As normas questionadas vieram regular a integração dos fun-
cionários promovidos já depois de 1 de Outubro de 1989 nos escalões
de remuneração da nova categoria assim obtida.

Nos termos do regime geral constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
a promoção a categoria superior implica o posicionamento em deter-
minado escalão da nova categoria, mas quando a movimentação impli-
car «um impulso salarial inferior a 10 pontos, a integração na nova
categoria faz-se no escalão seguinte da estrutura da categoria» (n.o 2
do artigo 17.o). A razão de ser que preside a este regime parece
ser a de que, sendo benéfica em termos de funcionamento do serviço
a subida de categoria, importará não a desincentivar, o que sucederia
se a melhoria remuneratória não compensasse o esforço desenvolvido
para desencadear a promoção por parte do interessado.

É à luz deste regime que importa considerar o que se dispôs nas
normas dos dois decretos-leis referidos que vêm questionadas.
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O legislador, nas duas normas citadas, o n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 204/91 e o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92,
toma como ponto de referência a situação em que os funcionários
promovidos depois de 1 de Outubro de 1989 se encontrariam se não
tivessem mudado de categoria. Nessa situação hipotética, por força
das regras gerais de descongelamento de escalões, caber-lhes-ia deter-
minado escalão remuneratório. No entanto, porque teve lugar uma
promoção, ou seja uma passagem para a categoria superior da mesma
carreira, o reposicionamento vai fazer-se na nova categoria, em escalão
não inferior em 10 pontos relativamente àquele que corresponderia
à mera progressão na categoria inferior.

Anote-se que em 1992 o legislador introduziu uma nova regra.
De acordo com o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92, o
regime acabado de descrever foi tornado aplicável a funcionários pro-
movidos antes de 1 de Outubro. Não se trata, porém, de quebra
dos princípios do sistema, na medida em que a norma se aplicou
apenas àqueles funcionários cuja promoção «tenha resultado do
mesmo concurso a que se candidataram os funcionários abrangidos
pelo número precedente», ou seja, aqueles que foram promovidos
após 1 de Outubro. A razão, deduz-se, terá sido a de evitar diferenças
que, essas sim, se mostrariam prima facie desprovidas de racionalidade
interna, na medida em que resultariam apenas de uma data — 1 de
Outubro — em tudo alheia ao ponto de partida comum a todos eles,
que fora a aprovação no mesmo concurso de promoção, redundando
em desfavorecimento daqueles que tinham sido colocados anterior-
mente, com toda a probabilidade os de maior mérito.

A solução legal encontrada insere-se na lógica interna do sistema
e respeita as expectativas de desenvolvimento de carreira. A data
de 1 de Outubro de 1989, porque marca a entrada em aplicação
de um novo sistema retributivo que se pretendeu não modificasse
as regras de desenvolvimento das carreiras, não se mostra arbitrá-
ria — aliás o legislador do desenvolvimento, porque estava obrigado
a salvaguardar aquelas expectativas, não estaria em condições de para-
lisar promoções nem de lhes retirar relevância quanto aos efeitos
retributivos correspondentes. Tratou-se portanto de fazer correspon-
der aos escalões remuneratórios introduzidos a partir desse primeiro
dia de Outubro de 1989 a nova situação obtida pelos funcionários
promovidos depois dessa data. A solução legislativa não alterou as
expectativas de carreira. Quando muito poderá dizer-se que aquelas
receberam enquadramento novo, limitado ao desenvolvimento remu-
neratório que lhes passou a corresponder.

Estas soluções, aparentemente, pelo menos, justificam-se quanto
aos funcionários expressamente contemplados pelas normas sindica-
das. Instituído o novo sistema retributivo, seria incongruente não apli-
car as regras pertinentes àqueles funcionários cujas expectativas de
promoção só se concretizaram depois da entrada em vigor do sistema.

Quanto aos funcionários promovidos anteriormente, entraram eles
no novo sistema com as expectativas e as posições remuneratórias
correspondentes à categoria que detinham e continuaram depois a
deter.

Àqueles que foram posteriormente promovidos aplicou o legislador
os princípios gerais de posicionamento no respectivo escalão, aliás
da mesma forma como dos mesmos princípios gerais derivou o posi-
cionamento da recorrente no escalão de transição e seguintes. Basta
para o efeito comparar as normas questionadas que mandam colocar
o funcionário promovido após 1 de Outubro de 1989 «em escalão
da nova categoria a que corresponda um índice de valor não inferior
a 10 pontos relativamente àquele a que teriam direito pela progressão
na categoria anterior» com a norma sobre promoção aplicável na
vigência do novo sistema (artigo 17.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, já citado), segundo a qual sempre que da promoção
«resultar um impulso salarial inferior a 10 pontos, a integração na
nova categoria faz-se no escalão seguinte da estrutura da categoria».

12 — Em termos absolutos, as soluções legais, no que respeita à
colocação dos funcionários nos respectivos escalões, obedecem a cri-
térios cuja racionalidade não parece de questionar. Posta em causa,
nos autos, é a situação decorrente dessa colocação. Assim, a recorrente
lança mão do princípio da igualdade e estabelece o confronto entre
a sua situação e aquela de anteriores colegas seus, promovidos depois
de 1 de Outubro de 1989, que em relação a ela própria terão obtido
reposicionamento mais favorável. Alega que progrediu apenas para
o escalão 2, índice 230, a partir de 1 de Janeiro de 1992, enquanto
os seus colegas investigadores auxiliares, na situação em que a recor-
rente se encontraria caso não tivesse sido promovida a investigadora
principal, passaram nessa data para o escalão 4, índice 235, da categoria
de investigador auxiliar (a que, no presente, embora não releve para
a apreciação das questões postas, corresponde o índice 245, por força
do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho)
e os investigadores principais, promovidos a esta categoria depois
de 1 de Outubro de 1989, anteriores investigadores auxiliares, pas-
saram para o escalão 3, índice 250, da nova categoria (de investigador
principal). Por essa razão sustentou no STA que lhe deveria ser reco-
nhecido o direito a ser reposicionada nos escalões da categoria de
investigador principal de acordo com as regras constantes das normas

sindicadas, como se tivesse sido promovida após 1 de Outubro de
1989, e não anteriormente, em Julho de 1987.

13 — A uma primeira vista, e dando como bons os elementos for-
necidos, que de forma alguma se mostram infirmados pelos autos,
designadamente quanto à matéria de facto dada como provada em
que se fundou o acórdão recorrido, a diferença remuneratória assi-
nalada parece surgir como anomalia a requerer explicação e fun-
damentação objectiva, tanto mais que emerge como consequência
da aplicação de normas dotadas de coerência com o sistema em que
se inserem, como ficou demonstrado.

Todavia, terá algum cabimento notar que a recorrente, por ter
sido promovida em 1987, beneficiou do regime remuneratório anterior
a 1989 da categoria para a qual foi promovida — a de investigador
principal — antes dos seus colegas, que só mais tarde a obtiveram.
Quando concorreu a lugar de categoria superior, fê-lo por opção volun-
tária, condicionada por áleas que a todos afectavam por igual, desig-
nadamente a existência de vaga no quadro e a antiguidade na categoria
em que se encontrava provida. E, acrescente-se, desde logo ficou
colocada em melhor posição para efeito de candidatura a categoria
superior da carreira e consequente promoção, pois a sua antiguidade
na categoria de investigador principal é superior à dos restantes colegas
promovidos depois de 1 de Outubro de 1989.

Por outro lado, quanto aos investigadores auxiliares que refere,
colocados, por aplicação das normas de transição, no escalão 4,
índice 235 (agora 245, depois do Decreto-Lei n.o 76/96, citado), não
se esquecerá que essa posição corresponde ao topo da remuneração
atribuível na categoria enquanto na categoria de investigador principal
ainda subsistem mais dois escalões dos quais a recorrente poderá
beneficiar, chegando ao escalão 5, índice 260. Neste plano, a coerência
do sistema mantém-se e a diferença parecerá susceptível de se inverter
em benefício da recorrente.

Quanto aos investigadores principais promovidos depois da recor-
rente, rectius depois de 1 de Outubro de 1989, é verdade que ficaram
posicionados em escalão mais à frente na mesma categoria. Sucede,
porém, que a sua antiguidade na categoria é menor e menores são,
em consequência, as suas possibilidades de acesso à categoria de inves-
tigador-coordenador. A situação é algo semelhante à anterior, já que
a diferença salarial parece susceptível de se inverter em benefício
da recorrente, pois a categoria de investigador-coordenador se desen-
volve por três escalões, índices 285, 300 e 310 (agora acrescentada
de um 4.o escalão, índice 330, a partir do Decreto-Lei n.o 76/96).

14 — Em termos gerais, pode afirmar-se que a lei, designadamente
o Decreto-Lei n.o 408/89, ao regular o desenvolvimento por escalões
atribuídos a cada categoria, consignou uma sobreposição parcial de
índices remuneratórios, em termos de os índices correspondentes ao
desenvolvimento de categorias inferiores poderem vir a ser superiores,
a partir de determinada fase da progressão e em conformidade com
o tempo de permanência na categoria, aos índices de desenvolvimento
inicial e médio da categoria imediatamente superior.

No entanto, este é resultado contra o qual não há que mover reparos,
tendo em conta o peso que um sistema de carreira reconhece ao
factor tempo na evolução da relação de emprego. O sistema de carreira
não deve ser visto em termos estáticos porque lhe é inerente uma
componente dinâmica, fundada no tempo. Em cada momento, a posi-
ção jurídica do titular de um cargo tem, para além do seu conteúdo
concreto, uma dimensão prospectiva que se traduz em expectativas
de desenvolvimento de carreira. Nesta dimensão, diferenças salariais
para menos poderão vir a ser compensadas por melhorias futuras.
Nesta perspectiva, também, o princípio de salário igual para trabalho
igual tem de ser visto repercutido na fita temporal do desenvolvimento
de uma carreira, sem que por isso saia ferida a correspondente norma
constitucional, que a recorrente invoca.

Igualmente não merecerá reparo a relevância que o legislador reco-
nheceu à antiguidade na categoria, em vez da antiguidade na carreira,
critério esse que vem censurado pela recorrente. O sistema de carreiras
valoriza preferencialmente a ascensão profissional em termos de alte-
rações qualitativas do conteúdo funcional de cada cargo, resultante
da promoção a que corresponde a atribuição de categoria superior,
e é por essa razão que, como requisito de promoção, desde pelo
menos 1979, conforme ficou referido quando se citou no n.o 10 a
alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 191-C/79, conta
o tempo de permanência na categoria e não na carreira.

15 — A recorrente considera-se lesada nas suas expectativas de evo-
lução salarial e nelas inclui as que decorreriam do regime de diu-
turnidades [alínea e) das conclusões].

Todavia, também se compreende a eliminação do regime das diu-
turnidades pela sua inclusão na remuneração do cargo ocupado em
concreto.

A figura das diuturnidades ganhou contornos de carácter geral na
função pública a partir do Decreto-Lei n.o 330/76, de 7 de Maio.
Tratava-se pura e simplesmente de um prémio de antiguidade,
«assente no pressuposto exclusivo do tempo de serviço na função
pública», conforme se reconhece no preâmbulo do diploma, do qual
se retira sem dificuldade tratar-se de uma solução só recomendável
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enquanto não fosse possível proceder à revisão do regime de carreiras,
e que só foi adoptada porque importava atenuar «profundas injustiças
verificadas ao longo de muitos anos e que se traduziam na estagnação
de muitos funcionários por períodos intermináveis na mesma cate-
goria». Em conformidade, determinava-se o abono de uma diutur-
nidade de 500$, quantitativo que foi sendo actualizado, ao longo do
tempo, a todos os funcionários e agentes por cada cinco anos de
serviço, até ao limite de cinco diuturnidades.

Atendendo a este regime, em teoria, pelo menos, seria possível
que funcionários de categoria inferior da mesma carreira mas com
maior antiguidade na função pública, somando ao vencimento da res-
pectiva letra as diuturnidades a que tivessem direito, viessem a alcançar
uma remuneração superior à atribuída a funcionários de ingresso
recente em categoria superior.

Não custa entender que esse regime das diuturnidades, entretanto
eliminado, tem homologia no novo sistema retributivo. Foi para ele
transposto, noutra configuração é certo, através do desenvolvimento
por escalões de cada uma das categorias de uma carreira. Nesta pers-
pectiva, a subida de escalão surge como um prémio de antiguidade
por permanência na categoria, reflectido na adopção, de um índice
remuneratório superior. Por outro lado, insere-se agora no desen-
volvimento da carreira, de alguma forma compensando atrasos de
promoção que podem não ser devidos a desinteresse ou inércia dos
próprios interessados. Ainda por outro lado, passou a fazer parte
de um enquadramento geral dotado de sistematicidade e compa-
rabilidade.

Vistas as coisas a esta luz, que é a que tem em conta a articulação
do sistema, a censura da recorrente não procede.

16 — O quadro argumentativo que se vem desenvolvendo, repa-
rar-se-á, deliberadamente se situou na óptica do sistema em abstracto,
sem tomar posição concludente quanto às implicações decorrentes
da sua aplicação a uma concreta situação; compreensivelmente, porém,
é esta a perspectiva que a recorrente adopta. Mas logo no início,
no n.o 4, se deixou uma prevenção quanto à possibilidade da ocorrência
de verdadeiros «acidentes» decorrentes da aplicação de um sistema
novo e articulado logicamente, não previsíveis na fase da sua con-
cepção, sobretudo quando se regula a transição, em que nos novos
quadros legais o legislador vai procurar fazer inserir realidades que
não obedeciam às mesmas linhas orientadoras.

Recorde-se então que a recorrente se sente lesada porque as regras
de transição determinaram a criação de diferenças salariais que pas-
saram a ser-lhe desfavoráveis, em termos que ficaram descritos no
n.o 12. Veja-se agora em síntese a sucessão dos pontos relevantes
e apurados nos autos:

Anteriormente à aplicação do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 204/91, de 7 de Junho, e do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 61/92, de 15 de Abril, que são as normas questionadas,
a recorrente detinha a categoria de investigador principal,
remunerada pela letra B (segundo tabela anexa ao Decreto
Regulamentar n.o 8/81, a que se refere o n.o 1 do artigo 25.o)
em lugar em que tivera provimento na sequência de concurso,
por posse ocorrida em 22 de Maio de 1987;

Colegas seus do mesmo serviço e quadro, investigadores auxi-
liares, integrados, portanto, em categoria inferior e menos
remunerada, pois lhe correspondia a letra C, segundo a tabela
referida, são promovidos, também por concurso, à categoria
da recorrente já depois de 1 de Outubro de 1989;

Em resultado da aplicação das normas de transição citadas, a
recorrente transitou para escalão da categoria de investigador
principal remunerado pelo índice 230, enquanto os seus colegas
de promoção posterior à mesma categoria foram colocados
em um escalão a que passou a corresponder o índice remu-
neratório 250, superior àquele que passou a caber à recorrente;

Todos eles, recorrente e os seus outros colegas, encontravam-se
providos na categoria de investigador auxiliar desde a mesma
data de 1 de Julho de 1979.

Quanto a este último ponto, expressamente referido nas alegações
para o STA do Ministro da Economia, é de referir que a carreira
de investigação científica foi mandada aplicar ao então Laboratório
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial (a que veio a suceder
o agora INETI) pelo Decreto Regulamentar n.o 8/81, de 20 de Feve-
reiro. Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o desse diploma, «o actual
pessoal investigador ou técnico que desempenhe funções de inves-
tigação, desenvolvimento experimental ou demonstração será reclas-
sificado de acordo com o disposto no presente diploma, tendo em
conta a análise curricular individual, a efectuar por júris nomeados
para o efeito por despacho do Ministro da Indústria e Energia, por
áreas científicas e tecnológicas», sendo que «a reclassificação a que
se refere o presente diploma reportar-se-á a 1 de Julho de 1979,
para efeitos de vencimentos» (n.o 3 do mesmo artigo).

Finalmente, importa não esquecer a projecção para o futuro da
integração destes trabalhadores, que não vem referida nos autos mas

decorre directamente da lei. Conforme se retira do anexo n.o 3 ao
Decreto-Lei n.o 408/89, reproduzido no n.o 5 deste acórdão, estando
a recorrente colocada no índice 230, a sua progressão na categoria
far-se-á para o escalão seguinte a que corresponde o índice 250,
enquanto os seus outros colegas poderão progredir para o escalão
de índice 260, que é o escalão terminal da categoria. Se, em vez
de progressão, houver lugar a promoção à categoria superior de inves-
tigador-coordenador, a recorrente passará para o índice 285, que será
também aquele no qual serão colocados os seus colegas de promoção
a investigador principal mais recente.

17 — À luz do que se vem dizendo, as normas do artigo 3.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, e do artigo 3.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, na medida em que restringem
a sua aplicação aos funcionários promovidos após 1 de Outubro de
1989, serão inconstitucionais, como pretende a recorrente, por violação
do princípio da igualdade?

Há que dizer que o acórdão recorrido julgou as normas questionadas
não inconstitucionais por ter entendido não existir violação dos prin-
cípios constitucionais da igualdade, justiça e de salário igual para
trabalho igual. Aplicou-as assim integralmente, sem proceder a qual-
quer interpretação conforme à Constituição ou sem lhes atribuir algum
específico sentido normativo delas extraído por interpretação. O Tri-
bunal vai julgar inconstitucionais essas normas em conformidade com
a análise a que procedeu e na medida do que se infere dessa mesma
análise, não lhe cabendo apurar o sentido a dar pelo tribunal com-
petente às normas que este vier a entender deverem ser aplicadas.

O princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.o da Constituição
da República Portuguesa, impõe que se dê tratamento igual ao que
for essencialmente igual e que se trate diferentemente o que for essen-
cialmente diferente. Na verdade, o princípio da igualdade, entendido
como limite objectivo da discricionariedade legislativa, não veda à
lei a adopção de medidas que estabeleçam distinções. Todavia, proíbe
a criação de medidas que estabeleçam distinções discriminatórias, isto
é, desigualdades de tratamento materialmente não fundadas ou sem
qualquer fundamentação razoável, objectiva e racional. O princípio
da igualdade, enquanto princípio vinculativo da lei, traduz-se numa
ideia geral de proibição do arbítrio (cf., quanto ao princípio da igual-
dade, entre outros, os Acórdãos n.os 186/90, 187/90, 188/90, 1186/96
e 353/98, publicados no Diário da República, respectivamente, de 12
de Setembro de 1990 e 12 de Fevereiro de 1997, e o último ainda
inédito).

No caso em apreço, o legislador não tomou em consideração dife-
renças existentes no ordenamento anterior em matéria de ordena-
mento das carreiras e sistema remuneratório. Desta forma, acabou
por consagrar um regime transitório que inverteu o sentido da dife-
renciação anterior, a qual, no entanto, tinha fundamento material,
e inclusivamente não contrastava com as linhas orientadoras do novo
sistema, o qual visou precisamente introduzir maior grau de racio-
nalidade e articulação na realidade até então existente.

As peculiaridades do caso concreto mostram que o direito tran-
sitório não conduziu a resultados satisfatórios e atendíveis em face
dos princípios constitucionais, maxime o princípio da igualdade, na
sua aplicação a situações diferentes mas que apresentam aspectos
comuns. No caso, as situações de investigadores auxiliares promovidos
a investigadores principais em momentos relevantemente desfasados
no tempo não foram tratadas de forma que a diferença relativa con-
tinuasse a ter projecção futura.

É certo que o sistema retributivo, aplicado a trabalhadores que
ingressam na função pública após a entrada em vigor dos diplomas
básicos, conduz necessariamente a diferenciações. Mas a essas dife-
renciações preside fundamento materialmente fundado, porque elas
resultam do normal decurso do tempo e são produzidas em resultado
de opções voluntariamente assumidas pelos interessados, ainda que
em função de vicissitudes que eles próprios não provocam inteira-
mente — abertura de vaga, candidatura a concurso, tempo de serviço
requerido para promoção ou para progressão.

A diferenciação introduzida no caso presente, porém, resulta direc-
tamente da lei, em termos objectivos, não susceptíveis de conformação
em alguma medida pelos destinatários da norma. E porque essa dife-
renciação, em vez de atender à realidade relevante no plano do sis-
tema, consagra um resultado que se afasta dessa mesma realidade,
as normas que a produzem violam o princípio da igualdade.

Os investigadores ingressados no mesmo momento na categoria
de investigador auxiliar, mas promovidos à categoria imediatamente
superior de investigador principal, uns antes e outros depois do início
da aplicação do novo sistema retributivo da função pública, não
podem, por aplicação das normas que regularam a transição para
o novo sistema, ver invertida a diferenciação salarial que entre eles
existia até então. Nomeadamente, não pode encontrar-se fundamento
racional para, por força da lei, uma diferença salarial, de que bene-
ficiava funcionário colocado em categoria superior, ser convertida
em diferença salarial que o coloca em plano salarial inferior ao de
colegas seus com menor tempo de serviço na mesma categoria. Nessa
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medida, as normas pertinentes do regime de transição são incons-
titucionais.

Alcançada a presente conclusão, desnecessário se torna conhecer
das questões de ilegalidade suscitadas pela recorrente.

III — Decisão. — Nestes termos e pelos fundamentos expostos, o
Tribunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucionais as normas constantes do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, e do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril,
no segmento em que restringe o benefício remuneratório con-
cedido aos funcionários promovidos após 1 de Outubro de
1989, na medida em que esse limite temporal implique que
os funcionários mais antigos na mesma categoria passem a
auferir uma remuneração inferior à dos beneficiados, por vio-
lação do disposto no artigo 13.o da Constituição;

b) Conceder provimento ao presente recurso e determinar a
reforma da decisão recorrida em conformidade com o pre-
sente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 29 de Junho de 1999. — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 410/99/T.Const. — Processo n.o 199/98. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Suzete Marques Lourenço Freite e Maria Romana
Cipriano Ramalho Ramos Covita interpuseram, junto do Tribunal
Administrativo de Círculo de Lisboa, em 26 de Agosto de 1996, recurso
contencioso de anulação do despacho do brigadeiro director de Admi-
nistração e Mobilização de Pessoal do Ministério da Defesa, praticado
ao abrigo de uma delegação de poderes, o qual lhes indeferiu o pedido
de revisão de posicionamento na escala remuneratória.

As recorrentes caracterizaram o vício de violação de lei — ordinária
e constitucional — do referido despacho, invocando a infracção dos
princípios da equidade interna (artigo 14.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho), da progressão da carreira em função
da permanência de um determinado período de tempo em certo esca-
lão (artigo 19.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro) e da igualdade de retribuição, vertido na fórmula cons-
titucional «para trabalho igual, salário igual» [artigos 13.o e 59.o, n.o 1,
alínea a), da Constituição da República Portuguesa].

Na opinião das recorrentes, a norma em que se apoia a decisão
administrativa — o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de
Abril —, ao permitir que funcionários com menos antiguidade na
categoria aufiram um vencimento superior a outros com mais anti-
guidade na mesma categoria, viola o princípio da igualdade material
da retribuição:

«O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92 estabeleceu um regime mais
benéfico para os funcionários promovidos após 1 de Outubro de 1989
(n.o 1) e para os funcionários promovidos até 30 de Setembro de
1989, desde que a promoção tenha resultado do mesmo concurso
a que se candidataram os funcionários abrangidos pelo número pre-
cedente (n.o 2).

Ora, estas disposições do artigo 3.o, na medida em que excluem
do benefício nele estabelecido os funcionários promovidos até 30 de
Setembro de 1989 em concurso no qual não tenha havido funcionários
promovidos após 1 de Outubro de 1989, violam claramente o princípio
da igualdade consagrado no artigo 13.o na sua vertente de a trabalho
igual salário igual, do artigo 59.o, n.o 1, ambos da Constituição da
República.

Não pode sofrer dúvida de que a situação das recorrentes e dos
funcionários promovidos em 8 de Janeiro de 1992 são substancial-
mente idênticas e se havia fundamento para existir tratamento mais
favorável seria para as recorrentes por terem a categoria há mais
tempo.

Há, portanto, flagrante violação do princípio da igualdade pelo
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92, na parte em que exclui as recor-
rentes do benefício nele estabelecido.»

O Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, invocando juris-
prudência do Supremo Tribunal Administrativo sobre a questão, con-
cedeu provimento ao recurso:

«O despacho recorrido não podia ter aplicado o disposto no n.o 1
do artigo 3.o do citado Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, nos
termos em que o fez, já que o segmento dessa norma que restringe
o benefício remuneratório aos funcionários promovidos após 1 de
Outubro de 1989, e na medida em que implique que funcionários
mais antigos da mesma categoria passem a auferir uma remuneração
inferior à daqueles, viola o disposto no artigo 59.o, n.o 1, alínea a),
da CRP.

Em suma, aquela concreta disposição legal não pode ser aplicada
com prejuízo para a remuneração das recorrentes em relação à remu-
neração atribuída aos seus colegas promovidos a segundos-oficiais
posteriormente, em Janeiro de 1992.»

2 — Recorreu a autoridade administrativa para o Supremo Tribunal
Administrativo, afirmando ter aplicado bem a lei, sobretudo por não
ter havido até à data qualquer pronúncia de inconstitucionalidade
por parte do Tribunal Constitucional relativamente à norma em
apreço — artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril.

O Supremo Tribunal Administrativo veio a confirmar a sentença
recorrida, ponderando que:

«Não vindo impugnada nos seus fundamentos a sentença recorrida
que constitui o objecto do recurso jurisdicional, improcede este neces-
sariamente, sendo certo que embora não devesse a Administração
e, no caso, a autoridade recorrida, apreciar a inconstitucionalidade
da norma em apreço e deixar de a aplicar com base em juízo daquela
natureza, não é menos certo que não pode, no caso concreto, deixar
de cumprir a decisão do tribunal que, apreciando a invocada incons-
titucionalidade do artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/92 [por
lapso, a referência do texto é ao Decreto-Lei n.o 60/92], decidiu no
sentido de que tal norma viola a Constituição e, consequentemente,
anulou o despacho recorrido que a aplicou [. . . ]

Nos termos expostos, acordam em julgar improcedente o recurso
jurisdicional, mantendo-se a sentença recorrida que, com base em
inconstitucionalidade da norma aplicada, anulou o despacho recor-
rido.»

3 — O Ministério Público interpôs recurso obrigatório deste acór-
dão para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do artigo 280.o, n.os 1,
alínea a), e 3, da Constituição da República Portuguesa, e dos arti-
gos 70.o, n.o 1, alínea a), 72.o, n.os 1, alínea a), e 3, e 75.o-A, n.o 1,
da Lei do Tribunal Constitucional, «em virtude de nele se ter recusado
a aplicação do artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/92 [mais uma
vez, por lapso, se escreveu 60/92], de 15 de Abril, com fundamento
na sua inconstitucionalidade, por violação do artigo 59.o, n.o 1, alí-
nea a), da CRP».

O representante do Ministério Público no Tribunal Constitucional
concluiu as suas alegações, afirmando que:

«1.o A norma constante do artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/92,
de 15 de Abril, no segmento em que restringe o benefício remu-
neratório concedido aos funcionários promovidos após 1 de Outubro
de 1989, e na medida em que esse limite temporal implique que
funcionários mais antigos da mesma categoria passem a auferir uma
remuneração inferior à daqueles, é inconstitucional por violação do
princípio da igualdade, consubstanciado no actual artigo 59.o, n.o 1,
alínea a), da Constituição da República Portuguesa.

2.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

II — 4 — O objecto do presente recurso de constitucionalidade é
a norma do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92, de 15 de
Abril.

Dispõe o citado artigo 3.o:
«1 — Os funcionários promovidos após 1 de Outubro de 1989 serão

integrados em escalão da nova categoria a que corresponda um índice
de valor não inferior a 10 pontos relativamente àquele a que teriam
direito pela progressão na categoria anterior, por força do disposto
no artigo 2.o

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos funcionários
promovidos até 30 de Setembro de 1989, desde que a promoção tenha
resultado do mesmo concurso a que se candidataram os funcionários
abrangidos pelo número anterior.»

No acórdão recorrido, que confirmou inteiramente os fundamentos
da sentença do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, a recusa
de aplicação da norma tem por base a sua inconstitucionalidade, por
violação do artigo 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição da República
Portuguesa, corolário do princípio da igualdade consagrado no artigo
13.o da mesma lei fundamental, numa vertente especificamente labo-
ral, vertida na máxima «para trabalho igual, salário igual».

5 — O Tribunal Constitucional já se ocupou da questão da con-
cretização normativa daquele objectivo constitucional. No acórdão
n.o 313/89 (inédito), fez-se apelo à vertente material da igualdade,
no sentido da sua estreita relação com a realidade social vigente e
da sua tradução legislativa efectiva na realização da justiça retributiva:

«Uma justa retribuição do trabalho é, no fundo, o que os princípios
enunciados no preceito transcrito [o então artigo 60.o, n.o 1, alínea a),
da Constituição da República Portuguesa] visam assegurar: a retri-
buição deve ser conforme à quantidade, natureza e qualidade do tra-
balho; deve garantir uma existência condigna, e a trabalho igual
— igual em quantidade, natureza e qualidade — deve corresponder
salário igual.

O princípio ‘para trabalho igual salário igual’ não proíbe, natu-
ralmente, que o mesmo tipo de trabalho seja remunerado em termos
quantitativamente diferentes, conforme seja feito com mais ou menos
habilitação e com mais ou menos tempo de serviço, pagando-se mais,
naturalmente, aos que maiores habilitações possuem e mais tempo
de serviço têm, o que o princípio proíbe é que se pague de maneira
diferente a trabalhadores que prestam o mesmo tipo de trabalho,
têm iguais habilitações e o mesmo tempo de serviço.»
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Este entendimento do princípio «para trabalho igual salário igual»
fundamentou a decisão do Tribunal Constitucional em acórdãos pos-
teriores (cf. por exemplo, os Acórdãos n.os 386/91, in Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1991, pp. 3112 e segs.; 107/92,
in Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 15 de Julho de 1992,
pp. 6538 e segs.; e 454/97, in Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 10 de Dezembro de 1997, pp. 15 116 e segs.).

6 — No caso em apreciação, estamos perante uma norma que pos-
sibilita que funcionários promovidos após 1 de Outubro de 1989 sejam
integrados num índice não inferior a 10 pontos em relação àquele
a que teriam direito caso continuassem a progressão normal na car-
reira, a partir da categoria e escalão onde estavam integrados. Este
ajustamento deve-se ao «descongelamento» de carreiras operado pelo
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 61/92. O «congelamento» havia sido
determinado pelo artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, que regulamentou o Decreto-Lei n.o 148/89, de 2 de Junho,
o qual, por sua vez, definiu os princípios gerais em matéria de emprego
público, remunerações e gestão de pessoal da função pública, «cir-
cunscrevendo-se nuclearmente à reforma do sistema retributivo, no
sentido de lhe devolver coerência e de o dotar de equidade, quer
no plano interno, quer no âmbito do mercado de emprego em geral»
(preâmbulo do Decreto-Lei n.o l48/89).

Ao permitir a progressão a funcionários promovidos só após 1 de
Outubro de 1989, o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 61/92,
excluiu o benefício do «descongelamento» em relação aos funcionários
que detinham uma categoria superior à daqueles em 30 de Setembro
de 1989. Ou seja, e através do exemplo real utilizado no processo
por Suzete Freite e Maria Romana Covita:

Foram as duas promovidas a terceiros-oficiais em 1974; progre-
diram para segundos-oficiais em 1988; em 1 de Outubro de
1989, por força do novo sistema retributivo (criado pelo refe-
rido Decreto-Lei n.o 184/98), foram reinseridas na categoria
de segundo-oficial, escalão 2, índice 210 e só em 1 de Novembro
de 1992 alcançaram o escalão 3, índíce 220, da categoria de
segundos-oficiais;

Colegas seus, que haviam sido promovidos a terceiros-oficiais
em 1977, foram promovidos a segundos-oficiais por despacho
de 8 de Janeiro de 1992 e, por aplicação do artigo 3.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 61/92 [conjugado com o artigo 2.o, n.o 2,
alínea a) do mesmo diploma], foram posicionados no escalão 5,
índice 240, da categoria de segundos-oficiais.

Ou seja, funcionários integrados na mesma categoria de Suzete
Freite e Maria Romana Covita, mas com menos antiguidade, estão
a auferir vencimento superior ao daquelas.

Esta diferenciação de remunerações não tem qualquer relação com
a natureza e com as características do trabalho prestado pelos fun-
cionários em causa nem com as suas capacidades e qualificações pro-
fissionais. A desigualdade de retribuição não se funda em qualquer
critério objectivo, sendo por isso de considerar arbitrária e dis-
criminatória.

7 — Conclui-se assim que o critério estabelecido pelo artigo 3.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/92, ao restringir o benefício de progressão
na carreira aos funcionários promovidos após 1 de Outubro de 1989,
insere no sistema retributivo um elemento de injustiça e desigualdade,
contrariando o princípio da igualdade consagrado no artigo 59.o, n.o 1,
aliena a), da Constituição da República Portuguesa.

Assim decidiu o Tribunal Constitucional no Acórdão n.o 180/99
(inédito).

A situação apresenta contornos semelhantes aos que foram dis-
cutidos no Acórdão n.o 584/98 (inédito), em que este Tribunal julgou
inconstitucional uma norma de que resultava um tratamento mais
favorável — em termos remuneratórios — para trabalhadores com
menos antiguidade numa certa categoria relativamente a outros tra-
balhadores com mais antiguidade na mesma categoria.

III — 8 — Nestes termos e pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucional a norma do artigo 3.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 61/92, de 15 de Abril, no segmento em que restringe
o benefício remuneratório concedido aos funcionários pro-
movidos após 1 de Outubro de 1989, e na medida em que
esse limite temporal implique que funcionários mais antigos
da mesma categoria passem a auferir uma remuneração infe-
rior à daqueles, por violação do artigo 59.o, n.o 1, alínea a),
da Constituição da República Portuguesa;

b) Negar provimento ao recurso, confirmando o acórdão recor-
rido, no que diz respeito à matéria de constitucionalidade.

Lisboa, 29 de Junho de 1999. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 411/99/T. Const. — Processo n.o 1089/98. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Ramiro Alberto Mendes interpôs recurso para o Tribunal
Administrativo de Círculo do Porto da deliberação do conselho de
administração da Caixa Geral de Aposentações que negou provimento
ao recurso hierárquico por si interposto do despacho da direcção
da Caixa Geral de Aposentações, no qual se considerou extinta a
pensão de aposentação que lhe havia sido fixada em 1967.

Os dados da questão eram os seguintes:

Ramiro Alberto Mendes aposentou-se em 1967 do cargo de secre-
tário de finanças de 2.a classe da Direcção-Geral das Con-
tribuições e Impostos, com base no tempo de serviço prestado
nos períodos de 17 de Junho de 1944 a 2 de Janeiro de 1945
e de 5 de Janeiro de 1945 a 30 de Dezembro de 1966;

A partir de Fevereiro de 1970, prestou serviço no então designado
Instituto de Obras Sociais, que hoje se chama Centro Regional
de Segurança Social. Foi-lhe reconhecido o direito à aposen-
tação por limite de idade (70 anos), por despacho de 3 de
Fevereiro de 1992 e foi-lhe abonada uma segunda pensão a
partir de 1 de Junho de 1993;

Entre 1 de Junho de 1993 e 30 de Dezembro de 1993, Ramiro
Alberto Mendes recebeu duas pensões;

Em Dezembro de 1993, a Caixa Geral de Aposentações, con-
siderando ter existido «erro dos serviços», extinguiu a primeira
pensão, por aplicação do artigo 80.o, n.o 2, do Estatuto da
Aposentação, tendo passado a abonar-lhe uma pensão cujo
cômputo assenta unicamente na contagem do tempo de serviço
prestado no Centro Regional de Segurança Social.

Foi este o despacho que constituiu objecto do recurso para o Tri-
bunal Administrativo de Círculo do Porto.

O recorrente invocou desde logo a inconstitucionalidade do arti-
go 80.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto da
Aposentação), por desconformidade com o artigo 63.o, n.o 5, da Cons-
tituição da República Portuguesa: o despacho da Caixa Geral de Apo-
sentações que considerou extinta a pensão que auferia desde 1967,
com base no disposto no artigo 80.o do Estatuto da Aposentação,
mantendo-lhe apenas a segunda, que passou a auferir desde 1993,
é, em sua opinião, ilegal e viola o princípio constitucional de que
todo o tempo de trabalho deve ser computado para efeitos de
aposentação.

2 — O Tribunal Administrativo de Círculo do Porto, analisando
o teor do artigo 80.o do Estatuto da Aposentação, considerou estar
o mesmo em evidente oposição com o artigo 63.o, n.o 5, da Constituição
da República Portuguesa. Decorrendo da norma constitucional, após
a revisão de 1989, o princípio do aproveitamento total do tempo
de trabalho para efeitos de pensões de velhice e invalidez, e tendo
o direito à segurança social o regime dos direitos, liberdades e garan-
tias, não pode a lei restringir aquilo que a Constituição expressamente
consagra.

Nas palavras daquele Tribunal:
«No caso concreto a ideia de aproveitamento de todo o tempo é

o núcleo essencial do direito consagrado no n.o 5 do artigo 63.o da
CRP. Portanto, em meu entender, o legislador ordinário não pode
ao regular ‘os termos da contagem’ do tempo de trabalho efectuado
pôr em causa essa trave mestra: todo (e não parte) o tempo de trabalho
entrará no cômputo da pensão.

O acto recorrido, ao aplicar o artigo 80.o do EA e não atender
assim ao tempo de trabalho prestado nos períodos de 17 de Junho
de 1944 a 2 de Janeiro de 1945 e de 5 de Janeiro de 1945 a 30
de Dezembro de 1966 [cf. alíneas A) e C) da matéria de facto], é
ilegal porquanto aplicou como fundamento jurídico uma norma incons-
titucional.»

Decidiu, assim, conceder provimento ao recurso, anulando a deli-
beração recorrida.

3 — O Ministério Público, perante a recusa de aplicação, por parte
do tribunal, de uma norma com fundamento na sua inconstitucio-
nalidade, interpôs recurso obrigatório da sentença para o Tribunal
Constitucional, «em virtude de nela se ter recusado a aplicação do
artigo 80.o, n.o 1, do Estatuto da Aposentação — Decreto-Lei
n.o 498/72, de 9 de Dezembro — com fundamento na sua incons-
titucionalidade, por violação do artigo 63.o, n.o 5, da CRP».

O representante do Ministério Público junto do Tribunal Cons-
titucional concluiu as suas alegações afirmando que a norma do n.o 1
do artigo 80.o do Estatuto da Aposentação, não admitindo a acu-
mulação de pensões de aposentação concedidas sucessivamente, foi
inconstitucionalizada pelo n.o 5 do artigo 63.o da Constituição da
República Portuguesa. Daí decorria, na sua perspectiva, que ao recurso
devesse ser negado provimento.

4 — No Acórdão n.o 1016/96 (fl. 75 destes autos), o Tribunal Cons-
titucional decidiu não conhecer da questão, por considerar que não
se encontrava preenchido o pressuposto processual exigido pela alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional:
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a recusa de aplicação, na decisão recorrida, da norma cuja incons-
titucionalidade era invocada. Entendeu então o Tribunal Constitu-
cional que a decisão do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa
se fundou na recusa de aplicação do n.o 2 do artigo 80.o do Estatuto
da Aposentação e não do n.o 1 do mesmo artigo, como vinha indicado
no requerimento de interposição de recurso.

5 — Em face da rejeição do recurso pelo Tribunal Constitucional,
os autos prosseguiram os seus termos, tendo a Caixa Geral de Apo-
sentações interposto recurso da sentença do Tribunal Administrativo
de Círculo do Porto para o Supremo Tribunal Administrativo.

Nas alegações produzidas junto do Supremo Tribunal Adminis-
trativo, a Caixa Geral de Aposentações sustentou a não desconfor-
midade constitucional das normas do artigo 80.o do Estatuto da Apo-
sentação. Este dispositivo legal implica, na sua óptica, que a concessão
de uma segunda pensão extinga ope legis o direito a auferir a primeira.

O Supremo Tribunal Administrativo confirmou a decisão recorrida,
pronunciando-se no sentido da desconformidade constitucional entre
o artigo 80.o, n.o 2, do Estatuto da Aposentação e o artigo 63.o, n.o 5,
da Constituição da República Portuguesa, nos seguintes termos:

«Assim, a norma do n.o 2 do artigo 80.o do Estatuto da Aposentação
(Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro), ao não permitir a con-
tagem do tempo de serviço anterior à primeira aposentação para efei-
tos de cálculo da segunda pensão, nos casos em que se opte por
esta, foi inconstitucionalizada pelo n.o 5 do artigo 63.o da Constituição,
introduzido pela Lei Constitucional n.o 1/89.

A norma em causa padece, deste modo, de inconstitucionalidade
superveniente, devendo considerar-se caducada a partir da entrada
em vigor daquela lei constitucional.»

6 — Inconformada com esta decisão, veio a Caixa Geral de Apo-
sentações dela interpor recurso para o Tribunal Constitucional, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, pedindo
a fiscalização da constitucionalidade da norma «do n.o 2 do artigo 80.o
do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72,
de 9 de Dezembro, na redacção anterior à que lhe foi dada pelo
artigo 8.o da Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro, na interpretação
que dela foi feita no douto acórdão do STA que antecede, que recusou
a sua aplicação com fundamento em inconstitucionalidade».

Nas alegações produzidas, a Caixa Geral de Aposentações apre-
sentou as seguintes conclusões:

«1.a A norma cuja declaração de legalidade se requer não é incons-
titucional por não ferir o disposto no n.o 5 do artigo 63.o da
Constituição.

2.a Os seus âmbitos materiais de aplicação são perfeitamente com-
patibilizáveis, resultando o preceito legal de imperativos constitucio-
nais em matéria de estabilidade de emprego, de acumulação de cargos
públicos e de segurança social.

3.a A aplicação do regime que resultava, até à revogação pela Lei
n.o 30-C/92, da norma sindicada permitia aos interessados a contagem
de todo o tempo de serviço nos termos em que o STA interpretou
o princípio constitucional em causa, estando esse facto dependente
da sua disponibilidade para manterem uma carreira contributiva sem
fracturas artificialmente provocadas.

4.a Os princípios gerais em matéria de segurança social — a que
não é estranho o conceito de risco —, pela densificação que permitem
fazer do princípio constitucional ínsito no n.o 5 do artigo 63.o da
Constituição, levam a interpretá-lo no sentido de apenas exigir que
todo o trabalho, como tal definido na lei, releve para efeitos
previdenciais.

5.a Ora, se cabe à lei definir o que se deve entender como tempo
de trabalho, como claramente decorre dos trabalhos preparatórios
da Lei n.o 1/89, por maioria de razão lhe há-de assistir o direito
de definir situações em que o tempo de trabalho prestado deva ser
especialmente considerado.

6.a Todo o tempo de trabalho do ora recorrido relevou, nos termos
da Constituição e da lei, para efeitos previdenciais.

7.a O entendimento da recorrente é o único que permite salvar
o actual — velho de décadas — edifício previdencial, assente, entre
outros pilares, no da impossibilidade legal de contar mais de 36 anos
de serviço para aposentação.»

O recorrido, Ramiro Alberto Mendes, pronunciou-se uma vez mais
no sentido da inconstitucionalidade da norma do artigo 80.o, n.o 2,
do Estatuto da Aposentação.

II — 7 — A norma objecto do presente recurso de constituciona-
lidade é o n.o 2 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de
Dezembro.

Dispunha o mencionado artigo 80.o, na redacção anterior à que
lhe foi dada pelo artigo 8.o da Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro:

«Artigo 8.o

Nova aposentação

1 — Se o aposentado, quer pelas províncias ultramarinas quer pela
Caixa, tiver direito de inscrição nesta última pelo novo cargo que
lhe seja permitido exercer, poderá optar pela aposentação corres-

pondente a esse cargo e ao tempo de serviço que nele prestar, salvo
nos casos em que lei especial permita a acumulação das pensões.

2 — Não será de considerar para cômputo da nova pensão o tempo
de serviço anterior à primeira aposentação.»

A decisão recorrida recusou a aplicação desta norma por descon-
formidade com o princípio consagrado no artigo 63.o, n.o 4, da Cons-
tituição da República Portuguesa (na versão actual), de aproveitamento
total, para efeitos de aposentação, do tempo de serviço prestado pelo
requerente da aposentação. A recorrente, por seu turno, afirma que
não há qualquer incompatibilidade entre a norma do n.o 2 do
artigo 80.o e a Constituição, uma vez que a lei fundamental remete
para «os termos da lei» a fixação do tempo de serviço susceptível
de contar para efeitos de aposentação e essa lei seria, precisamente,
o artigo 80.o do Estatuto da Aposentação.

8 — A história da inserção, aquando da revisão constitucional de
1989, do n.o 5 no artigo 63.o da Constituição da República Portuguesa
foi sucintamente relatada pelo representante do Ministério Público
junto do Tribunal Constitucional, no anterior recurso de constitu-
cionalidade interposto pelo Ministério Público (do qual resultou o
Acórdão n.o 1016/96, a que já se fez referência).

A aprovação da referida norma constitucional foi fruto de uma
proposta do Partido Socialista, no âmbito da revisão constitucional
de 1989, a qual gerou grande controvérsia. Justificando a alteração
proposta, afirmou um deputado socialista que «a ponte que hoje falta
entre os vários sectores de actividade deve ser lançada no sentido
de todo o tempo de trabalho contribuir — nos termos da lei — para
o cômputo das pensões de aposentação ou reforma. Não vemos razão
para que um tipo de trabalho seja, neste domínio, sobrevalorizado
em relação a outro» (Diário da Assembleia da República, 2.a série,
n.o 23-RC, de 7 de Julho de 1988, p. 654).

Um outro deputado do Grupo Parlamentar Socialista pronunciou-se
no sentido de «dever ser evidente que uma norma deste tipo não
implica homogeneidades lesivas, por exemplo, dos trabalhadores da
função pública, que têm regime próprio. Esta norma é uma norma
de máximo aproveitamento — aquilo a que se poderia chamar em
bom rigor uma norma de economia de tempos, mas não uma norma
que impulsione ou vincule a homogeneidade de regimes, designa-
damente homogeneidade lesiva da situação específica dos trabalha-
dores da função pública».

Afirmou-se ainda na discussão parlamentar que a Constituição pas-
saria a admitir, após a alteração, uma intercomunicabilidade de regi-
mes de aposentação (entre a função pública e o sector privado).
«A questão é que [a intercomunicabilidade] faz-se em termos que
permitem manter a identidade de dois regimes; os regimes são dife-
rentes, pode-se transitar de um regime para o outro, há aprovei-
tamento integral do tempo de serviço prestado e, digamos, dos tempos
não só de trabalho como dos tempos equivalentes que tenham sido
vividos num regime e noutro. Não há perda de tempo, por assim
dizer, é essa a preocupação fundamental. Daqui não deve emanar
nenhuma preocupação de homogeneidade de regimes, isto é, de uni-
ficação, por esta razão, de regimes. Mas é preciso deixar isso claro.»
(Diário da Assembleia da República, 2.a série, n.o 81-RC, de 9 de
Março de 1989, p. 2388).

A alteração constitucional de 1989 pretendeu, assim, promover um
aproveitamento total do tempo de serviço prestado pelo trabalhador,
independentemente do sistema de segurança social a que ele tenha
aderido, e desde que tenha efectuado os descontos legalmente
previstos.

É ainda hoje essa a intenção que se encontra claramente mani-
festada no n.o 4 do artigo 63.o da Constituição (versão de 1997):

«Todo o tempo de trabalho contribui, nos termos da lei, para o
cálculo das pensões de velhice e invalidez, independentemente do
sector de actividade em que tiver sido prestado.»

10 — Quando o texto constitucional remete para «os termos da
lei», fá-lo para efeitos de concretização do direito, não a título de
cláusula habilitativa de restrições. A utilização da expressão «todo
o tempo de trabalho», em conjugação com o segmento «indepen-
dentemente do sector de actividade em que tiver sido prestado» impõe,
nesta matéria, a obrigação, para o legislador ordinário, de prever
a contagem integral do tempo de serviço prestado pelo trabalhador,
sem restrições que afectem o núcleo essencial do direito.

Como o direito à contagem do tempo de serviço para efeitos de
aposentação tem natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias,
aplica-se-lhe o regime destes — constante do artigo 18.o da Cons-
tituição da República Portuguesa —, por força da extensão operada
pelo artigo 17.o da Constituição.

A admitir-se a solução propugnada pela recorrente, a norma cons-
titucional ficaria esvaziada no seu sentido e o direito à contagem
de todo o tempo de serviço seria afectado no seu núcleo essencial.
Tal consequência está vedada pelo n.o 3 do artigo 18.o da lei
fundamental.

Se a lei fraccionar o tempo de trabalho para efeitos de aposen-
tação — assim eliminando uma parte do tempo de trabalho pres-
tado —, já não será todo o tempo de trabalho a contribuir para o
cálculo das pensões, mas apenas uma parte dele.
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Tal solução implicaria interpretar a Constituição de acordo com
a lei, e não interpretar a lei de acordo com a Constituição, como
se impõe.

11 — O argumento da Caixa Geral de Aposentações, de que o
pensionista Ramiro Alberto Mendes, ao requerer uma segunda pensão
de aposentação, pretendeu abdicar da primeira — pois a segunda era
de maior valor — não colhe. Ele assenta no pressuposto de que o
tempo de serviço pode ser fraccionado para efeitos de cálculo de
pensão, o que afronta o princípio constitucional do total apro-
veitamento.

É certo que a lei não indica um mecanismo técnico que permita
fazer um cálculo conjunto dos vários tempos prestados pelo bene-
ficiário ao serviço de diferentes entidades, em diferentes períodos
ao longo da sua vida.

Tratando-se porém de um direito fundamental de natureza análoga
aos direitos, liberdades e garantias, e ainda que a norma constitucional
necessite, para a sua actuação prática, de uma mediação legisla-
tiva — nomeadamente para definir o que se deve entender por «tempo
de trabalho» —, sempre a Administração está directamente vinculada
a retirar do texto constitucional a maior utilidade (cf. o artigo 18.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa).

No âmbito das normas atributivas de direitos fundamentais, o intér-
prete/aplicador deve optar por uma interpretação conforme à Cons-
tituição, ou antes por uma interpretação conforme aos direitos fun-
damentais. Daí que, mesmo não existindo uma fórmula técnica que
permitisse fazer o cômputo global dos tempos de serviço do reque-
rente, a Caixa Geral de Aposentações devesse ter realizado um cálculo
em conformidade com as exigências constitucionais. Dito por outras
palavras, a segunda pensão deveria ter sido calculada em função da
soma dos tempos de serviço, e não em função apenas de um dos
períodos de trabalho — no caso, o período posterior à primeira
aposentação.

12 — Sublinhe-se por fim que as disposições dos n.os 3 e 4 do
artigo 80.o do Estatuto da Aposentação, aditadas pela Lei n.o 30-C/92,
de 28 de Dezembro (Lei do Orçamento para 1993), demonstram que,
no caso de o aposentado optar por manter a primeira aposentação
(diferentemente da hipótese prevista nos n.os 1 e 2, que se refere
ao caso em que o aposentado opta pela segunda pensão), é considerado
para o cálculo da pensão «todo o tempo de serviço prestado».

Dispõem os n.os 3 e 4 do artigo 80.o, aditados pela mencionada
lei:

«3 — Nos casos em que o aposentado opte por manter a primeira
aposentação, haverá lugar à divisão da pensão respectiva, a qual só
pode ser requerida depois da cessação de funções a título definitivo
e é devida a partir do dia 1 do mês anterior ao da apresentação
do pedido.

4 — O montante da pensão a que se refere o número anterior
é igual à pensão auferida à data do requerimento multiplicada pelo
factor resultante da divisão de todo o tempo de serviço prestado,
até ao limite máximo de 36 anos, pelo tempo de serviço contado
no cálculo da pensão inicial.»

Este é mais um argumento que confirma não existir justificação
para a norma que exclui do cômputo da segunda pensão o tempo
de serviço anterior à primeira aposentação.

13 — Conclui-se deste modo que a norma do artigo 80.o, n.o 2,
do Estatuto da Aposentação contraria o princípio do aproveitamento
total do tempo de trabalho para o cálculo das pensões de velhice
e invalidez, consagrado no artigo 63.o, n.o 4, da Constituição.

III — 14 — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucional o n.o 2 do artigo 80.o do Decreto-Lei
n.o 498/72, de 9 de Dezembro, por violação do artigo 63.o,
n.o 4, da Constituição da República Portuguesa;

b) Negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recor-
rida no que se refere à questão de constitucionalidade.

Lisboa, 29 de Junho de 1999. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Rectificação n.o 789/2000. — Por ter transitado a decisão que
deferiu a reclamação quanto à respectiva posição na lista de anti-
guidade, rectifica-se a lista de candidatos ao 8.o concurso curricular
de acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000:

Assim, a p. 3610, col. 2.a, onde se lê:

«Concorrentes necessários

23 — José Fernandes Nunes Ricardo.
24 — Joaquim Manuel dos Santos Barata.
25 — José Casimiro Oliveira da Fonseca Guimarães.

26 — Fernando de Azevedo Ramos.
27 — Norberto Inácio Brandão.
28 — António Luís Gil Antunes Grancho.
29 — José de Oliveira Moita.
30 — Celestino Augusto Martins Gonçalves de Sousa Nogueira.
31 — Albano Soares Dinis Roldão.
32 — José Joaquim Pereira Cravo.
33 — Políbio Rosa da Silva Flor.
34 — Carlos Alberto da Cruz Broco.
35 — Manuel José da Silva Salazar.»

deve ler-se:

«Concorrentes necessários

23 — José Fernandes Nunes Ricardo.
24 — Carlos Alberto da Cruz Broco.
25 — Joaquim Manuel dos Santos Barata.
26 — José Casimiro Oliveira da Fonseca Guimarães.
27 — Fernando de Azevedo Ramos.
28 — Norberto Inácio Brandão.
29 — António Luís Gil Antunes Grancho.
30 — José de Oliveira Moita.
31 — Celestino Augusto Martins Gonçalves de Sousa Nogueira.
32 — Albano Soares Dinis Roldão.
33 — José Joaquim Pereira Cravo.
34 — Políbio Rosa da Silva Flor.
35 — Manuel José da Silva Salazar.»

24 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Acórdão (extracto) n.o 1/2000 (2.a série). — Do acórdão pro-
ferido em 9 de Dezembro de 1999 nos autos de pedido de declaração
de legalidade de normas n.o 687/98 da 1.a Secção do Contencioso
Administrativo do Tribunal Central Administrativo, já transitado em
julgado, onde são recorrente o magistrado do Ministério Público e
recorrido o presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, faz-se saber
que foram declarados ilegais, com força obrigatória geral, desde o
trânsito em julgado do presente acórdão, os artigos 19.o, n.os 2, 3
e 4, e 53.o, n.o 6, dos Estatutos do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Lisboa (ISCAL), publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 1993.

24 de Fevereiro de 2000. — O Juiz-Desembargador, Xavier
Forte. — A Oficial de Justiça, Maria João Fernandes.

Anúncio n.o 22/2000 (2.a série). — Faz-se saber que nos autos
de pedido de declaração de ilegalidade de normas n.o 3913/2000 da
1.a Secção, em que são recorrentes a Associação Nacional das Far-
mácias e José Agostinho da Silva e Castro e recorrido o Secretário
de Estado da Saúde, é citado o recorrido particular para contestar,
querendo, no prazo de 30 dias, finda a dilação de 30 dias, contada
a partir da data de publicação deste edital, e que a falta de contestação
não importa a confissão dos factos articulados pelos recorrentes e
que consiste no pedido de declaração de ilegalidade do despacho
n.o 5245-A/99 do Secretário de Estado da Saúde, de 11 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março
de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — O Juiz Desembargador, José Eduardo
Gonçalves Lopes. — A Oficial de Justiça, Teresa Maria Mendes Mon-
teiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.o 4550/2000 (2.a série). — De acordo com a Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 18 de Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para provimento do lugar de chefe da Divisão de Docu-
mentação e Informação do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio
da Procuradoria-Geral da República constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto.
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1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e pelo período de seis meses, contados
da data da publicitação da lista de classificação final.

2 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — o lugar a
prover é o de chefe da Divisão de Documentação e Informação dos
Serviços de Apoio da Procuradoria-Geral da República, competin-
do-lhe, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 333/99, de 20
de Agosto:

Apoiar, em matéria de documentação, os órgãos e serviços da
Procuradoria-Geral da República e, em geral, as instituições
judiciárias;

Seleccionar e propor a aquisição de espécies bibliográficas e pro-
ceder ao seu registo, guarda e conservação;

Prestar a assessoria técnica especializada necessária à actuali-
zação das bases de dados da biblioteca e garantir o funcio-
namento da biblioteca, estabelecendo o regime de leitura, uti-
lização, consulta e empréstimo de publicações;

Orientar os procedimentos necessários ao tratamento sistemático
e ao arquivo de legislação, assegurando um serviço de infor-
mação legislativa;

Colaborar nas acções de recrutamento, selecção e admissão do
pessoal necessário ao bom funcionamento da Divisão;

Promover a realização de acções referentes à racionalização, sim-
plificação e modernização de circuitos administrativos e supor-
tes de informação;

Assegurar a tradução, retroversão, correspondência e interpre-
tação de textos no âmbito das actividades do Ministério
Público, do Gabinete do Procurador-Geral da República e
dos órgãos e serviços da Procuradoria-Geral da República;

Garantir o tratamento automático da informação de carácter
bibliográfico, arquivístico e documental.

3 — Podem ser opositores ao concurso os candidatos que até ao
termo do prazo para apresentação das candidaturas reúnam as con-
dições previstas nos n.os 1 e 5 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os da avaliação curricular (AC) e o da entrevista (E) em que a clas-
sificação final (CF) será a resultante da seguinte fórmula constante
de acta elaborada pelo júri:

CF=AC+E
2

4.1 — Na avaliação curricular serão ponderadas a habilitação aca-
démica, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional, de acordo com as áreas de acti-
vidades expressas no conteúdo funcional, de acordo com a seguinte
fórmula, arredondando por excesso para a casa decimal imediatamente
superior os valores obtidos em centésimas iguais ou superiores a 0,05
e para a imediatamente inferior, por defeito, as restantes:

AC=HA+3EPG+5EPE+FPC
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EPG=experiência profissional geral;
EPE=experiência profissional específica;
FPC=formação profissional complementar;

sendo os critérios e tabelas:
Para o factor habilitações académicas:
Critério — nível/grau da habilitação possuída, de acordo com os

parâmetros académicos usualmente utilizados. Tabela: doutora-
mento — 20 valores; mestrado — 19 valores; pós-gradua-
ção — 18 valores; licenciatura — 17 valores; curso superior — 16 valo-
res.

Para o factor formação profissional complementar:
Critério — considerar todo o tipo de formação complementar (não

integrante da formação académica de base) independentemente da
sua natureza, duração e conteúdo, uma vez que a intervenção do
técnico superior exige uma actuação sistemática e adaptada caso a
caso, fazendo apelo a um variado leque de conhecimentos, quer no
tocante ao diagnóstico das situações concretas, quer ao seu acom-
panhamento/evolução.

Tabela — número de acções de formação escalonadas como se
segue:

Frequência de cursos/seminários:
Valores

› 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
‹ 1 ano e › 6 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
‹ 6 meses e › 1 mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
‹ 1 mês e › 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
‹ 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Atribuir-se-á ainda a cada curso/seminário relacionado com a área
a que se refere o n.o 2 do aviso de abertura do concurso mais
0,5 valores.

Atribuir-se-á também à participação em cada congresso/workshop
relacionado com a área a que se refere o n.o 2 do aviso de abertura
do concurso mais 0,25 valores.

Para o factor experiência profissional geral:
Como critério estabelecer-se-á a distinção entre o tempo de serviço

na carreira, outro tempo de serviço na função pública e outra expe-
riência profissional relevante, apoiado, como medida, no factor tempo,
contado em anos completos, com tabela própria para cada uma das
três categorias a considerar a que se atribuem os valores de acordo
com a seguinte tabela:

Tempo de serviço na carreira:
Valores

› 20 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
› 16 anos e ‹ 20 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
› 12 anos e ‹ 16 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
› 8 anos e ‹ 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
› 5 anos e ‹ 8 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Outro tempo de serviço na função pública:
Valores

› 20 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
› 16 anos e ‹ 20 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
› 12 anos e ‹ 16 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
› 8 anos e ‹ 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
› 4 anos e ‹ 8 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
‹ 4 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Atribuir-se-á ainda aos itens «tempo de serviço na carreira» e
«tempo de serviço na função pública», desde que relacionados com
a área a que se refere o n.o 2 do aviso de abertura do concurso,
mais 0,5 valores.

Outra experiência profissional relevante:
Valores

› 10 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
› 5 anos e ‹ 10 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
› 2 anos e ‹ 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
› 1 ano e ‹ 2 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
› 6 meses e ‹ 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
‹ 6 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Por outra experiência profissional relevante entender-se-á a que
estiver em estreita ligação com conteúdos funcionais idênticos ou afins
aos da carreira técnica superior, tendo o júri deliberado ainda que
a cada experiência profissional considerada relevante acrescerão dois
valores, caso corresponda ao exercício de funções de coordenação
ou directivas no âmbito da actividade desenvolvida, atribuindo-se-lhes
também, desde que a experiência profissional em causa esteja rela-
cionada com a área a que se refere o n.o 2 do aviso de abertura
do concurso, mais 0,25 valores.

Considerar-se-ão ainda, no âmbito da experiência profissional, as
tarefas especiais que, pela sua natureza ou grau de responsabilidade,
designadamente os estágios efectuados, o exercício de funções de
acrescida responsabilidade, por nomeação ou indigitação, e outras
tarefas que, embora não directamente ligadas à função, possam valo-
rizar o desempenho do seu titular, seja pelo acréscimo de competência
técnica, seja pela autovalorização pessoal, de acordo com as seguintes
tabelas:

Estágios e afins (tempo completo):
Valores

› 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
‹ 1 ano e › 6 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
‹ 6 meses e › 1 mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
‹ 1 mês e › 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
‹ 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Atribuir-se-á ainda mais 0,5 valores a cada estágio ou afim, fre-
quentado, em regime de tempo completo, sempre que este tenha
sido efectuado na área a que se refere o n.o 2 do aviso de abertura
do concurso.

Estágios e afins (tempo parcial):
Valores

› 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,25
‹ 1 ano e › 6 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,75
‹ 6 meses e › 1 mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25
‹ 1 mês e › 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
‹ 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

Atribuir-se-á também mais 0,25 valores a cada estágio ou afim,
frequentado em regime de tempo parcial, sempre que este tenha sido
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efectuado na área a que se refere o n.o 2 do aviso de abertura do
concurso.

Grupos de trabalho:
Valores

› 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
‹ 3 anos e › 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
‹ 1 ano e › 1 mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
‹ 1 mês e › 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
‹ 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Monitorização de acções de formação profissional ou orientação
de estágios:

Valores

› 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
‹ 3 anos e › 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
‹ 1 ano e › 1 mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
‹ 1 mês e › 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
‹ 15 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Comunicações em congressos, workshops e outras:
Valores

Autoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Co-autoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Relativamente à participação em grupos de trabalho, à monito-
rização de acções de formação profissional ou à orientação de estágios
e à apresentação de comunicações em congressos, workshops ou outros
eventos, serão atribuídos, desde que relacionadas com a área a que
se refere o n.o 2 do aviso de abertura do concurso, mais 0,25 valores.

Trabalhos produzidos e acções relevantes:
Valores

Publicados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Em que se considerarão como publicados não apenas os já editados
mas também todos aqueles que aguardem publicação (no prelo ou
em revisão ou a aguardarem impressão, etc.).

Atribuir-se-á ainda mais 0,25 valores a cada trabalho produzido
ou a cada acção relevante sempre que respeitante à área a que se
refere o n.o 2 do aviso de abertura do concurso.

Participação, organização e moderação de debates:
Valores

Área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Participação em sociedades, revistas e associações:
Valores

Área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

Bolsas, louvores e afins:
Valores

Nível 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
Nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Nível 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

Em que se considerarão, como integrando o nível 3, as equiparações
a bolseiro ou bolsas a tempo integral, de nível 2, as atribuídas em
tempo parcial, ambas com remuneração; no nível 1, caberão as mesmas
atribuições, desde que a título gratuito.

Atribuir-se-ão ainda mais 0,25 valores a cada participação sempre
que respeitante à área a que se refere o n.o 2 do aviso de abertura
do concurso.

Para o factor experiência profissional específica:
Nos critérios e tabelas a aplicar ao factor experiência profissional

específica considerar-se-á basicamente o carácter qualitativo ou a natu-
reza das funções exercidas, distinguindo tarefas especiais pela sua
natureza ou grau de responsabilidade:

Atribuir-se-ão 12 valores ao exercício de funções directivas nas
áreas de biblioteca, documentação, informação e arquivo, con-
siderando nesta categoria a execução de tarefas no estrito cum-
primento das exigências funcionais;

O júri deliberou ainda que a estes acrescerão dois valores caso
o exercício de funções se tenha verificado em instituições
judiciárias;

Atribuir-se-ão até seis valores ao exercício de funções de acrescida
responsabilidade, por nomeação ou indigitação, v. g. no âmbito
de grupos de trabalho, júris, etc., considerando o exercício
de funções de coordenador de equipa.

Conversão

Na conversão da pontuação bruta a obter pelos candidatos ao con-
curso, o júri deliberou seguir os seguintes critérios:

Fazer corresponder à pontuação bruta máxima obtida por um
determinado candidato em qualquer dos itens atrás mencio-

nados 20 valores, calculando-se as outras através de uma regra
aritmética simples;

Arredondar por excesso para a casa decimal imediatamente supe-
rior os valores obtidos em centésimas iguais ou superiores
a 0,05; e para a imediatamente inferior, por defeito, as
restantes.

4.2 — Na fase da entrevista profissional de selecção serão pon-
derados o sentido crítico, a motivação, a expressão e fluência verbais
e a qualidade da experiência profissional.

4.3 — Todas as fases são de per si eliminatórias, considerando-se
excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário da Procuradoria-Geral da República,
redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou contínuo.

5.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado do qual constem a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata (se possível referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções) e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento passado pelo serviço de origem que comprove
a qualidade de funcionário e o tempo de serviço na categoria,
carreira e função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo do curso ou dos cursos de formação

que possui (se for caso disso).

5.3 — São dispensados nesta fase do concurso os comprovativos
dos requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

5.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal dos Serviços
de Apoio da Procuradoria-Geral da República ficam dispensados da
apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do
n.o 5.2 que já constem dos respectivos processos individuais, desde
que declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

5.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 5.2, salvo o previsto no n.o 5.4 do presente
aviso.

5.6 — Nos termos do n.o 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, só serão tidos em consideração os cursos aludidos
na alínea d) do n.o 5.2 se devidamente comprovados.

6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se

nos Serviços de Apoio da Procuradoria-Geral da República em Lisboa.
A remuneração é a correspondente ao cargo colocado a concurso
e determinado de acordo com a conjugação do disposto no anexo
n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, acrescido de um suplemento mensal
de disponibilidade permanente correspondente a 20 % da remune-
ração base, nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 333/99, de
20 de Agosto.

8 — Envio de candidaturas — os requerimentos de admissão a con-
curso deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, na ou para a seguinte morada:

Procuradoria-Geral da República, Rua da Escola Politéc-
nica, 140, 1269-269 Lisboa.

9 — Constituição do júri:
De acordo com o sorteio realizado no dia 21 de Dezembro de

1999, perante a Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 447/99
desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José António da Rosa Dias Bravo.
Vogais efectivos:

Licenciado José Vivente Gomes de Almeida, que substitui
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel de Morais dos Santos Pais.
Licenciado Sérgio Augusto Fernandes Barreira.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, José Luís Lopes da Mota.
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Despacho n.o 5575/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Dora Eugénia Vieira Vilela, assessora principal de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patri-
mónio, a exercer, em regime de requisição, funções na Procura-
doria-Geral da República, remunerada pelo escalão 4,
índice 900 — transferida para idêntico lugar do quadro de pessoal
da Procuradoria-Geral da República, com efeitos a partir de 6 de
Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 5576/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Dezembro de 1999, nos termos do disposto no artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção que
lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro,
designo para o exercício de funções de secretariado de apoio ao cargo
de secretário da Procuradoria-Geral da República a licenciada Eli-
zabet da Conceição Pires Fernandes, técnica superior de 1.a classe
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral
da República, com efeitos a partir de 6 de Dezembro de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4551/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada para consulta a lista de antiguidade do pessoal
do quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Vasco Garcia.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 763/2000. — Por despacho de 2 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando José Mendes de Oliveira Marques — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, da Escola Superior
de Educação da Universidade do Algarve, em regime de substituição
temporária ao abrigo do Programa PRODEP, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 1999, até ao regresso do substituído, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 764/2000. — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Augusta Mangorrinha Soares Banza — autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, com início em 1 de Janeiro
de 2000, pelo período de seis meses, para exercer funções cor-
respondentes a técnica de 2.a classe na Universidade do Algarve.

22 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 765/2000. — Por despacho de 14 de Feve-
reiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Celestino António Maduro Coelho, assistente estagiário
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do
Algarve — autorizada a renovação do respectivo contrato, por um
ano, com efeitos a partir de 21 de Março de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 766/2000. — Por despacho de 18 de Feve-
reiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel César Duarte Freitas Gonçalves — autorizada a renovação
do contrato como encarregado de trabalhos da Escola Superior
de Tecnologia da Universidade do Algarve pelo período de dois
anos, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 4552/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no átrio nascente do Pavilhão III do Campus Uni-
versitário da Universidade de Aveiro, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente, da qual cabe reclamação, a apresentar
no prazo de 30 dias, conforme determina o artigo 96.o do diploma
antes citado, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Louvor n.o 152/2000. — Ao terminar o mandato como vogal-re-
sidente da Fundação João Jacinto de Magalhães, o Doutor Luís
Manuel Pinheiro Serrano deixa a marca indelével de quem com conhe-
cimento, capacidade de realização, dinamismo, disponibilidade e
grande profissionalismo soube marcar um percurso e granjear o reco-
nhecimento de todos aqueles que com ele têm privado.

De investigador a poeta o seu perfil polifacetado permitiu-lhe
desempenhar várias funções e ter um papel de relevo em várias acti-
vidades. A Comissão Cultural da Universidade de Aveiro é disto exem-
plo e a sua colaboração vai naturalmente manter-se neste domínio.

É, pois, por mérito próprio e o mais elementar sentido de justiça,
que me levam a expressar, em meu nome pessoal e institucional,
ao Doutor Luís Manuel Pinheiro Serrano público louvor, traduzindo,
assim, o reconhecimento pelo elevado mérito com que desempenhou,
ao longo dos anos, a enorme variedade de actividades e o sentido
de gratidão e respeito de todos aqueles que com ele têm privado.

18 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Júlio Pedrosa.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 5577/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 12 de Novembro de 1999:

Licenciado Francisco Miguel Pereira Brardo Ferreira, assistente esta-
giário — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 25 e 29 de Novembro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 5578/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 15 de Novembro de 1999:

Licenciado Álvaro Frederico Campos Vaz, asistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
30 de Novembro e 6 de Dezembro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 5579/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 18 de Novembro de 1999:

Engenheiro Paulo Nobre Balbis dos Reis, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
21 e 29 de Novembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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Despacho n.o 5580/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 12 de Novembro de 1999:

Doutor Jacques Silvy, professor catedrático — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 25 de
Novembro e 6 de Dezembro de 1999.

Doutor Miguel Eduardo Pita de Jesus, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
25 e 29 de Novembro de 1999.

Licenciado Vasco Miguel Nina de Almeida, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 25 e 29 de Novembro de 1999.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 5581/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 10 de Novembro de 1999:

Doutor António José Geraldes de Mendonça, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 16 e 20 de Novembro de 1999.

Doutora Dina Isabel Malheiros Dinis de Mendonça, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseira fora do País no período
compreendido entre 16 e 20 de Novembro de 1999.

Doutor Paul Andrew Crocker, professor auxiliar — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
16 e 20 de Novembro de 1999.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 5582/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 11 de Novembro de 1999:

Doutor António Carreto Fidalgo, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
11 e 12 de Novembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 5583/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Novembro de 1999:

Doutor Anvarbek Meirmanov, professor catedrático — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
13 de Dezembro de 1999 e 3 de Janeiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 5584/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria Manuela Monteiro Grazina, assistente convi-
dada além do quadro da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço,
por seis anos, prorrogável por um biénio, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com início em 9 de Fevereiro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Despacho n.o 5586/2000 (2.a série). — Designados, por despa-
cho reitoral de 23 do corrente mês, para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de um lugar de professor associado do
grupo de Biologia Vegetal, área de Ecologia e Sistemática Vegetais,
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, os seguintes
docentes:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Marta Estrada, professora do Institut de Ciências
del Mar de Barcelona;

Doutor José Firmino Mesquita, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra;

Doutor Roberto Salema Vieira Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto;

Doutor João José Dias Coimbra, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto;

Doutor Ilídio Rosário Santos Moreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa;

Doutor João Manuel Santos Pereira, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa;

Doutora Maria Manuela Ferreira Chaves, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa;

Doutora Ana Maria Trindade Lobo, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa;

Doutora Maria Rosa Santos Paiva, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa;

Doutor António Augusto Guerra Reffega, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa;

Doutor José Manuel Torres Pereira, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro;

Doutora Maria Eugénia Albergaria Moreira, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa;

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa;

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa;

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa;

Doutor José Manuel Gonçalves Barroso, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

24 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 5587/2000 (2.a série). — Designados, por despa-
cho reitoral de 23 do corrente mês, para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de um lugar de professor associado do
grupo de Biologia Vegetal, área de Micologia e Biotecnologia Micro-
biana, da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Isabel Maria Spencer Martins, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Cecília Estrela Leão, professora catedrática
da Universidade do Minho.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Manuel Gonçalves Barroso, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

24 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 5588/2000 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 28 do corrente mês, por delegação, para fazerem
parte do júri do concurso para provimento de um lugar de professor
associado do grupo de Biologia Vegetal, na área de Biologia Celular
e Biotecnologia Vegetais, da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Firmino Mesquita, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Proença Augusto da Cunha, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Alexandre Tiedtke Quintanilha, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutor Roberto Salema Vieira Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Ilídio Rosário Santos Moreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Cândido Pinto Ricardo, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutora Wanda Sarujine Viegas, professora catedrática do
Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Joaquim Sampaio Cabral, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Ana Maria Trindade Lobo, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José Gomes Mota, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutor António Manuel Amaral Coutinho, professor cate-
drático do Instituto Gulbenkian de Ciência.

Doutora Maria Salomé Pais Telles Antunes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Natércia Julieta Serra Rodeia, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

28 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 4553/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dispo-
sições aplicáveis do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do vice-reitor da Universidade de Lis-
boa, por delegação, datado de 16 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de dois lugares na categoria de assistente
administrativo especialista do quadro do Instituto de Orientação Pro-
fissional, criado pelo Decreto-Lei n.o 334/93, de 29 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo despacho n.o 6462/97, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 1997.

2 — Prazo de validade — nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o concurso é válido para
as referidas vagas, cessando com o seu preenchimento.

2.1 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos lugares a
prover o exercício de funções enquadradas em instruções gerais e
procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, rela-
tivas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designada-
mente pessoal, contabilidade, economato e património, secretaria,
arquivo, expediente, dactilografia e ou processamento de texto.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, no Largo de Trindade
Coelho, 21, 1.o, sendo os lugares a prover remunerados pelo escalão
fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
correspondente à categoria de assistente administrativo especialista,
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e tendo como regalias sociais e condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais:
5.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente nas condições

exigidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional nas áreas abrangidas pelo conteúdo

funcional;
d) Tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na avaliação
curricular, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — A classificação final dos candidatos resultará da classificação
obtida através dos métodos de selecção utilizados e será expressa
numa escala de 0 a 20 valores.

7 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao presidente do júri do con-
curso, podendo ser entregues pessoalmente ou enviados pelo correio,
com aviso de recepção, para a morada indicada no n.o 4, até ao
último dia do prazo fixado no n.o 1, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deles devendo constar
o seguinte:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e e outros);
d) Categoria actual, antiguidade na mesma, na carreira e na

função pública, serviço a que pertence e a natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, no entanto, só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópias do bilhete de identidade e de documento com-
provativo das habilitações literárias;

c) Documento comprovativo dos elementos solicitados na alí-
nea d) do n.o 7;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto de Orien-
tação Profissional ficam dispensados da apresentação dos documentos
exigidos e existentes nos respectivos processos individuais desde que
o declarem, sob compromisso de honra, no próprio requerimento.

10 — As declarações passadas pelo serviços ou organismos deverão
ser sempre autênticas ou autenticadas, sob pena de não serem
consideradas.

11 — O júri poderá exigir aos candidatos, no caso de dúvida sobre
as situações descritas, a apresentação dos documentos comprovativos,
sendo as falsas declarações punidas nos termos da lei.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 112 de
Julho, serão afixadas no átrio do Instituto de Orientação Profissional
e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo diploma.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques,
director do Instituto de Orientação Profissional.

Vogais efectivos:

Licenciada Dilcarina Silva da Costa Durão, assessora prin-
cipal do Instituto de Orientação Profissional.

Maria Fernanda Lourenço Monteiro Ferreira, chefe de sec-
ção do Instituto de Orientação Profissional.

Vogais suplentes:

Mestre Maria da Conceição Guilherme Soares, técnica supe-
rior de 2.a classe do Instituto de Orientação Profissional.

Maria Eugénia Cristóvão Moreira Aroeira, técnica principal
do Instituto de Orientação Profissional.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

6 de Outubro de 1999. — O Director, José Henrique da Costa Fer-
reira Marques.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4554/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios
atribuídos à Associação Académica da Universidade do Minho durante
o 2.o semestre de 1999:

Despesas documentadas de apoio a actividades desportivas e
culturais:

Julho a Dezembro — 17 887 500$.

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 4555/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Fevereiro de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Anulada a equiparação a bolseiro fora do País ao docente desta Facul-
dade Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira no período de
1 a 29 de Fevereiro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, a p. 2164, aviso n.o

21 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Aviso n.o 4556/2000 (2.a série). — Por meus despachos profe-
ridos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docen-
tes da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa abaixo indicados:

De 8 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria Rita Sarmento de Almeida Ribeiro, professora auxi-
liar — no período de 9 de Fevereiro a 14 de Abril de 2000.

Licenciado Alcino Manuel Roseiro Pascoal, assistente — no período
de 9 a 13 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Cláudio António Rainha Aires Fernandes, assistente esta-
giário — no período de 19 de Fevereiro a 12 de Março de 2000.

De 9 de Fevereiro de 2000:

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor catedrático — no
período de 21 a 28 de Fevereiro de 2000.

Doutor Luís Fernando Lopes Monteiro, professor catedrático — no
período de 12 de Fevereiro a 8 de Março de 2000.

Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrático — no
período de 12 a 20 de Fevereiro de 2000.

Doutora Susana Filipe Barreiros, professora associada — no período
de 27 a 29 de Fevereiro de 2000.

Doutora Ana Isabel Nobre Aguiar de Oliveira Ricardo, professora
auxiliar — no período de 25 a 29 de Fevereiro de 2000.

Doutor Francisco Manuel Braz Fernandes, professor auxiliar — no
período de 7 a 13 de Fevereiro de 2000.

Doutor João António Muralha Ribeiro Farinha, professor auxi-
liar — nos períodos de 8 a 13 e de 15 a 17 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria dos Anjos Lopez de Macedo, professora auxiliar — no
período de 11 a 19 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Célia Maria Reis Henriques, assistente — no período de
14 a 25 de Fevereiro de 2000.
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De 14 de Fevereiro de 2000:

Licenciado José Manuel Leonardo de Matos, assistente — nos perío-
dos de 17 a 19 e de 26 a 31 de Março de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5589/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Dinis Miguel de Almeida Cayolla Ribeiro — contratado,
por urgente conveniência de serviço e em regime de contrato de
trabalho a termo certo, como assistente convidado além do quadro,
com 50 % do vencimento, da Faculade de Belas-Artes desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000 e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5590/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto, foi
autorizada a seguinte afectação de lugares de professor da Faculdade
de Farmácia, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 2 de Julho:

Grupo de disciplinas Professores
catedráticos

Professores
associados

1.o grupo — Ciências Químicas e Físico-Químicas 4 8
2.o grupo — Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . . 4 8
3.o grupo — Ciências Farmacêuticas . . . . . . . . . . 3 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 11 22

24 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 5591/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Jorge Manuel Moreira Gonçalves, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 4
a 23 de Março de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 5592/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 26
de Fevereiro a 2 de Março de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 162/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
Prof. F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 807/99 (2.a série),

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 1 de Setembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor catedrático para
o Departamento de Engenharia Florestal do Instituto Superior de
Agronomia nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Antónia da Conceição Abrantes Amaral
Turkman, professora catedrática da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa.

Doutor Aloísio Carlos Meneses Moura Loureiro, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Carlos António Coelho Pacheco Marques, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Gabriel da Silva St’Aubyn, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Raul Manuel de Albuquerque Sardinha, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Alberto Santos Pereira, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Dias dos Santos Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Ângelo Manuel Melo de Carvalho Oliveira, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Helena Margarida Nunes Pereira, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 163/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
Prof. F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 936/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 22 de Outubro
de 1999, para provimento de dois lugares de professor catedrático
do grupo III — Matemática do Instituto Superior de Economia e Ges-
tão, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José António Brito da Silva Girão, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor José Manuel Pinto Paixão, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto da Silva Ribeiro, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria de Lourdes Caraças Centeno, professora
catedrática do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Nunes Chaves de Almeida, profes-
sora catedrática do Instituto Superior de Economia e Ges-
tão, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Daniel de Assunção Muller, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 164/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2000 de vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
Prof. F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 879/99 (2.a série),
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 21 de Setembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor catedrático do
3.o grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Veterinária, nos
seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Gustavo José Correia Neves Nobre, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Amélia Afonso Grácio, professora catedrá-
tica do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António Silvério Limão Oliveira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Calado Antunes Correia, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Armando Carvalho Louzã, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço Pires
Ferreira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos Pele-
teiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Carlos da Silva Marques Fontes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 165/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
Prof. F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 881/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 21 de Setembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor catedrático do
2.o grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Veterinária, nos
seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Luís Correia Matos Beja, professor cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Gustavo José Correia Neves Nobre, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Mário Passalaqua Arala Chaves, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutora Maria Wanda Fernandes de Freitas Canas Ferreira,
professora catedrática do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor António Silvério Limão Oliveira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Calado Antunes Correia, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Armando Carvalho Louza, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço Pires
Ferreira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos Pele-
teiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Carlos da Silva Marques Fontes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária, da
Universidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Edital n.o 166/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
Prof. F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 6/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro
de 2000, para provimento de um lugar de professor catedrático do
grupo de disciplinas de Ciências da Motricidade da Faculdade de
Motricidade Humana, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor António Manuel Bensabat Rendas, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas, da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Henrique Rodrigo Guerra de Melo Barreiros, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Manuel dos Santos Madeira, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora cate-
drática da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Reitoria

Despacho n.o 5593/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio da
Biotecnologia pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Ins-
tituto Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Amin Mahamede
Sadrudine Vissangi Karmali:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Salomé Soares Pais Telles Antunes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.
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Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de
Moura, professora catedrática da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático da Escola de Engenharia, da Universidade
do Minho.

Doutor Alfredo Jaime Morais Cravador, professor catedrá-
tico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias da
Universidade do Algarve.

Doutor Bernardo Jerosch Herold, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Alberto Romão Dias, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Júlio Maggiolly Novais, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Jorge Venceslau Comprido Dias de Deus, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Ramõa Cardoso Ribeiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria de Lurdes Taveira Sadler Simões Gonçalves,
professora catedrática do Instituto Superior Técnico, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Manuel Sampaio Cabral, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Isabel Maria de Sá Correia Leite de Almeida, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel de Vasconcelos Costa, professor cate-
drático convidado do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical da Universidade Nova de Lisboa.

21 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 5594/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Dezembro de
1999:

Ana Carina da Fonseca Mendes Guerreiro — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como monitora além do quadro desta
Faculdade a partir de 2 de Dezembro de 1999.

Ana Mafalda Silva Pereira da Luz — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora além do quadro desta Faculdade
a partir de 2 de Dezembro de 1999.

Ângela Renata Vieira Costa — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como monitora além do quadro desta Faculdade a partir
de 2 de Dezembro de 1999.

Miguel Alexandre Trindade da Silva — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro desta Faculdade
a partir de 2 de Dezembro de 1999.

Tiago José Caldas Nunes — contratado, por conveniência urgente de
serviço, como monitor além do quadro desta Faculdade a partir
de 2 de Dezembro de 1999.

Rosa Maria da Costa Moreira — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como monitora além do quadro desta Faculdade a partir
de 2 de Dezembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, Alfredo José Nunes Afonso.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 4557/2000 (2.a série). — O presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida
por delegação por despacho de 3 de Maio de 1999, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 1999, faz
saber que se encontra aberto concurso documental, pelo período de
30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente edital
for publicado no Diário da República, para provimento no quadro

do pessoal docente do Instituto Superior Técnico de duas vagas de
professor associado do Departamento de Engenharia Informática.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade (anexo I);

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
serviço efectivo como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
serviço efectivo na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de divul-
gação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e de possuir a robustez necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
exercício do cargo a prover e que o interessado entenda dever
apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu
curriculum vitae;

b) 15 exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino
teórico e prático das matérias da disciplina ou de uma das
disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
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deles, mas também no valor pedagógico e científico do relatório refe-
rido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o e nos artigos 46.o, 47.o e 48.o, 49.o, n.o 2,
50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Diamantino Freitas Gomes
Durão.

ANEXO

Departamento de Engenharia Informática

Professor associado:

Uma vaga na área científica de Computação Gráfica e Mul-
timedia;

Uma vaga na área científica de Arquitectura e Sistemas Ope-
rativos.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 4558/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 19 de Setembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar da categoria de
técnico profissional de 2.a classe, carreira de desenhador, do quadro
desta Universidade, criado pelo Decreto-Lei n.o 20/88, de 28 de
Janeiro, alterado pela Portaria n.o 395/91, de 10 de Maio, e despacho
reitoral de 6 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 88 (suplemento), de 14 de Abril de 1992, despacho reitoral de
8 de Maio de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101
(suplemento), de 2 de Maio de 1995, e despacho n.o 21 716/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de
12 de Novembro de 1999.

2 — Foi consultada a Administração Pública sobre a existência de
pessoal disponível do QEI, que informou não haver, de momento,
pessoal disponível (ofício n.o 5211/DRRCP/DIV/99-09-22 — n.o 9929).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga em questão e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos especiais — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos, estejam ou não vinculados à função pública, habilitados com
curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso das escolas
especializadas do ensino artístico, curso que confira certificado de
qualificação profissional de nível III, definido pela Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de
Julho de 1985, ou curso equiparado.

7 — Conteúdo funcional — compete ao desenhador a execução de
desenhos, cartas e mapas respeitantes à área de geologia.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimento (escrita);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos.
8.2 — Conhecimentos gerais:

Estatutos da UTAD;
Direitos e deveres dos funcionários públicos;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto Disciplinar.

8.3 — Conhecimentos específicos:

Conhecimentos de desenho tradicional ao nível de geologia;
Conhecimentos de CAD;
Conhecimentos de SIG;
Edição gráfica.

9 — Formalização da candidatura — os requerimentos de admissão
devem ser dirigidos ao reitor da Universidade de Trás-os-Montes e

Alto Douro, com indicação do nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número do bilhete de identidade e data de
emissão do mesmo, residência e número de telefone, habilitações
literárias e profissionais de acordo com as exigidas no presente aviso
e referência ao concurso a que se candidata.

9.1 — Os requerimentos podem ser entregues pessoalmente ou
remetidos pelo correio com aviso de recepção para a Repartição de
Pessoal da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Apar-
tado 202, 5001-911 Vila Real.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de documento
comprovativo das habilitações literárias ou profissionais exigidas e
do curriculum vitae.

9.3 — Nas candidaturas deverão ainda declarar no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente às condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Elisa Preto Gomes, profes-
sora auxiliar da UTAD.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Carlos Augusto Coelho Pires, professor asso-
ciado com agregação.

Engenheiro José Manuel Martinho Lourenço, assistente da
UTAD.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Ana Maria Pires Alencoão, professora auxi-
liar da UTAD.

Licenciado Carlos Jorge Madeira Coke, assistente da
UTAD.

10.1 — O 1.o vogal substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

18 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 167/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 18
de Fevereiro de 2000, perante a Reitoria da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, pelo período de 30 dias contados do dia
imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se encontra aberto concurso documental para provi-
mento no quadro de pessoal docente desta Universidade de dois luga-
res de professor associado na área científica de Ciências Exactas Natu-
rais e Tecnológicas:

Teoria da Informação — um lugar;
Física — um lugar.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o e 43.o do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola da mesma
ou de diferente Universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente Universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos efec-
tivos de serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habili-
tações equivalentes em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso que contem, pelo menos, cinco anos de
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae,
com indicação das obras e trabalho efectuados e publicados,
bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas; facul-
tativamente poderão apresentar notas de quaisquer serviços
prestados à ciência e ao ensino (trabalho de vulgarização,
etc.);

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
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doença contagiosa e possuir robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e do resul-
tado da prova de tuberculina ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) e h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento por parte daqueles das condições para
tal estabelecidas.

2 — Após admissão dos candidatos ao concurso deverão estes entre-
gar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae e ainda dentro daquele prazo apresentar 15 exemplares,
impressos ou policopiados, de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
de candidatos.

V — A ordenação dos candidatos a concurso fundamentar-se-á no
mérito científico pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

O preceituado nos capítulos anteriores encontram fundamento legal
nos artigos 44.o, n.o 1, 45.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Rectificação n.o 790/2000. — O despacho n.o 8972/98, de 27 de
Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 122, referente
ao mestrado em Gestão de Sistemas de Informação, saiu com algumas
inexactidões, pelo que, no n.o 4, onde se lê «4 — A frequência com
êxito das disciplinas do período base e dos cinco trimestres seguintes
será certificada mediante a atribuição de um diploma de curso de
pós-graduação em Gestão de Sistemas de Informação, designação
MBA — Master of Business Administration.» deve ler-se «4 — A fre-
quência com êxito das disciplinas do período base e dos quatro tri-
mestres seguintes será certificada mediante a atribução de um diploma
de curso de pós-graduação em Gestão de Sistemas de Informação.».

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 5595/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 8 de
Fevereiro de 2000:

Licenciada Maria Pires Vieira da Silva Martins — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal

previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Março até 31 de Julho de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 5596/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 8 de Fevereiro
de 2000:

Licenciado Luís Filipe Prazeres Bonifácio — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo parcial (50 %) e por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Março e até 31 de Julho de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 5597/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 20 de Janeiro
de 2000:

Licenciada Maria da Conceição Lopes Amaro Martins Silva, renovado
o contrato administrativo de provimento como encarregada de tra-
balhos para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 23 de Janeiro de 2000, pelo período
de dois anos.

25 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 5598/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 31 de Janeiro
de 2000:

Licenciado António José Leão Travassos Galvão — renovado o con-
trato administrativo de provimento como encarregado de trabalhos
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de
dois anos.

25 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 5599/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 8 de Dezembro
de 1999:

Mestre Teresa Marta Duarte Silva Lupi de Ordaz Caldeira — cele-
brado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a professora-adjunta e por urgente conveniência de serviço para
a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 10 de Dezembro de 1999, pelo período de um ano.

25 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 791/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 24 328/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, relativo
à contratação do licenciado António Pedro Assis Fernandes, recti-
fica-se que onde se lê «em regime de acumulação a tempo parcial
(60 %)» deve ler-se «a tempo parcial (60 %)».

Por ter saído com inexactidão o despacho (extracto) n.o 2915/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de
4 de Fevereiro de 2000, relativo à contratação do licenciado José
Ernesto da Silva Felgueiras, rectifica-se que onde se lê «para a Escola
Superior de Educação deste Instituto» deve ler-se «a tempo parcial
(50 %), em acumulação, em regime de substituição, acção n.o 5.2 do
PRODEP, para a Escola Superior de Educação deste Instituto».

25 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 4559/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Janeiro de 2000:

Mestre Susana Maria de Almeida Gonçalves — autorizada a reno-
vação do contrato como assistente do 2.o triénio na Escola Superior
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de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
22 de Janeiro de 2000 a 21 de Janeiro de 2003.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 4560/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 31 de
Janeiro de 2000:

Bacharel Fernando Alberto Leite Teixeira — autorizada a renovação
do contrato como encarregado de trabalhos na Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2000 a 31 de Janeiro de 2002.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 4561/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Fevereiro de 2000:

Bacharel João Carlos Mendes de Sousa Ventura — autorizada a reno-
vação do contrato como encarregado de trabalhos na Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2000 a 28 de Fevereiro de 2002.

Mestre Maria Helena Ribeiro da Silva Caspurro — autorizada a exo-
neração do lugar de professora-adjunta do quadro de pessoal
docente da Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 4562/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 6 de Dezembro de 1999:

Carlos Alberto Correia Carreto — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções docentes na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de equiparado a
assistente do 2.o triénio, a partir de 3 de Janeiro de 2000, pelo
período de um ano, renovável.

De 22 de Dezembro de 1999:

Pedro Miguel dos Santos Melo Rodrigues — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com a cate-
goria de equiparado a assistente do 2.o triénio, a partir de 12 de
Janeiro de 2000, pelo período de dois anos, renovável.

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

Aviso n.o 4563/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Novem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Manuel Pinto Teixeira — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções a tempo parcial na Escola Superior
de Educação com a categoria de equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, a partir de 8 de Novembro de 1999, pelo período de um ano.

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

Aviso n.o 4564/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Janeiro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Rui Alexandre de Medeiros Prata — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação com a categoria de assistente do 1.o triénio,
a partir de 3 de Janeiro de 2000, por três anos, renovável por
igual período.

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

Aviso n.o 4565/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 18 de Novembro de 1999:

José Filipe Correia Esteves — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer funções na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de encarregado de

trabalhos, a partir de 18 de Novembro de 1999, pelo período de
dois anos, renovável.

Manuel António Sobral Campos Jacinto — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de encar-
regado de trabalhos, a partir de 18 de Novembro de 1999, pelo
período de dois anos, renovável.

De 15 de Dezembro de 1999:

Vasco Manuel dos Santos Monteiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções na Escola Superior
de Educação com a categoria de encarregado de trabalhos, a partir
de 15 de Dezembro de 1999, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, vencimento correspondente ao índice 285 da
tabela salarial para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

Aviso n.o 4566/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 6 de Dezembro de 1999:

Mestre Luís José Andrade Pais — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento com a categoria de equiparado a
professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo
período de dois anos, renovável, com efeitos a partir de 4 de Dezem-
bro de 1999.

Mestre Francisco José Sanches Tomé — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento com a categoria de equi-
parado a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, pelo período de dois anos, renovável, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

De 22 de Dezembro de 1999:

Mestre Paulo Carlos da Rocha Costa — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento com a categoria de equi-
parado a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, pelo período de dois anos, renovável, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Jorge Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 5600/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, foram autorizadas:

A contratação de Nélson Martins Ferreira como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria no período de 1 de
Março de 2000 até 28 de Fevereiro de 2001.

A prorrogação da contratação de Paulo Jorge Gonçalves Loureiro
como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de dedicação
exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria
no período de 1 de Março de 2000 até 28 de Fevereiro de 2002.

A prorrogação da contratação de Fernando Jorge Sá Pereira como
equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo integral,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria no período
de 1 de Março de 2000 até 28 de Fevereiro de 2002.

Por despacho de 12 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi prorrogado o contrato de Paulo José Limão
Gata Amaral Rodrigues como assistente do 2.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria no período de 1 de Fevereiro de 2000 até 12 de Novembro
de 2002.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.
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Despacho n.o 5601/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseiro fora do País ao professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão José Pires de Sousa,
no período de 13 a 24 de Fevereiro de 2000.

Por despacho de 11 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseiro no País ao assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão João Miguel Pissara
Coelho Gil, pelo período de um ano, com início em 28 de Fevereiro
de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 5602/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, aprovo
o Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras dos Grupos
de Pessoal Técnico Superior e Técnico do Instituto Politécnico de
Lisboa e Suas Unidades Orgânicas, anexo ao presente despacho, do
qual faz parte integrante.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente em Exercício, Alberto
Augusto Antas Barros Júnior.

ANEXO

Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras dos Gru-
pos de Pessoal Técnico Superior e Técnico do Instituto Poli-
técnico de Lisboa e Suas Unidades Orgânicas.

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os estágios para ingresso
nas carreiras dos grupos de pessoal técnico superior e técnico do
Instituto Politécnico de Lisboa e suas unidades orgânicas, em con-
formidade com o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivos a preparação, a formação teóri-
co-prática e a orientação do estagiário, com vista ao desempenho
eficaz e competente das funções para que foi recrutado e a avaliação
da sua aptidão e capacidade de adaptação ao serviço.

CAPÍTULO II

Da realização do estágio

Artigo 3.o

Natureza e duração do estágio

O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano.

Artigo 4.o

Programa de estágio

O programa de estágio será aprovado pelo presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa, sob proposta do júri de estágio referido na
alínea a) do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho, e dele constará, designadamente:

a) A indicação do serviço ou serviços onde o estágio se realizará;
b) As linhas gerais do plano de estágio;
c) O guião do relatório final.

Artigo 5.o

Plano de estágio

1 — O estágio obedece a plano elaborado para cada uma das áreas
a que se destina o recrutamento e é aprovado por despacho do pre-
sidente do IPL, sob proposta do respectivo orientador.

2 — O estágio engloba duas fases:

a) Fase de acolhimento e sensibilização;
b) Fase teórico-prática.

3 — A fase de acolhimento e sensibilização destina-se a propor-
cionar ao estagiário um primeiro contrato com os serviços, tradu-
zindo-se no conhecimento do funcionamento e interacção das diversas
unidades orgânicas e serviços (estrutura interna) do IPL, em geral,
e na identificação dos objectivos e tarefas cometidos às áreas res-
pectivas, em particular, bem como uma visão global dos direitos e
deveres no âmbito da Administração Pública, facultando-lhes os prin-
cipais suportes de natureza legislativa respeitantes a essas matérias.

4 — A fase teórico-prática corresponde à efectiva integração do
estagiário no serviço onde desempenha funções, integra estudos e,
sempre que possível, frequência de acções de formação, com vista
à aquisição dos conhecimentos mínimos indispensáveis ao exercício
das respectivas funções, tendo como principais objectivos:

a) Proporcionar ao estagiário uma visão mais pormenorizada
das competências e atribuições do serviço em que é colocado
e sua articulação com outros serviços;

b) Contribuir para aquisição de métodos de trabalho, estudo,
investigação e análise, com vista ao desenvolvimento e actua-
lização permanentes;

c) Contribuir para a integração progressiva do estagiário no fun-
cionamento, competências, atribuições e actividades desen-
volvidas pelo serviço e avaliar a sua capacidade de adaptação
à função.

Artigo 6.o

Orientação do estágio

1 — O estágio decorre sob coordenação de um orientador de está-
gio, que será designado por despacho do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa e deverá pertencer ao serviço onde o estagiário
irá desenvolver a sua actividade.

2 — Ao orientador de estágio competem as seguintes funções:

a) Elaborar o plano de estágio e submetê-lo à aprovação do
presidente do Instituto Politécnico de Lisboa;

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo ao
estagiário, de modo gradativo, tarefas mais complexas e de
maior responsabilidade, bem como facilitar o acesso à docu-
mentação e informação que se julgue adequada aos esta-
giários;

c) Participar na atribuição de classificação de serviço relativa
ao período de estágio;

d) Facultar ao júri de avaliação final os elementos considerados
necessários à avaliação e classificação final de estágio.

CAPÍTULO III

Da avaliação e classificação final

Artigo 7.o

Elementos de avaliação

A avaliação e a classificação final têm em consideração a clas-
sificação de serviço durante o período de estágio, o relatório de estágio
e os resultados atribuídos às acções de formação, caso se tenha veri-
ficado a sua necessidade.

Artigo 8.o

Relatório de estágio

1 — O estagiário deverá elaborar um relatório de estágio, que
deverá ser apresentado ao júri de estágio até 30 dias úteis contados
a partir da data final de estágio.

2 — Na avaliação do relatório final de estágio constituem parâ-
metros de avaliação obrigatória os conhecimentos técnicos demons-
trados, a estrutura, a criatividade, a capacidade de análise e de síntese
e a forma de expressão escrita e clareza de exposição.

3 — O relatório é classificado na escala de 0 a 20 valores.

Artigo 9.o

Classificação de serviço

1 — A classificação de serviço tem por base a actividade profissional
desenvolvida pelo estagiário.

2 — A atribuição da classificação de serviço deverá ser feita nos
termos do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, com
as devidas adaptações, tendo em conta a finalidade do estágio.
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3 — De acordo com o disposto nos números anteriores, a clas-
sificação de serviço exprimir-se-á na escala de 0 a 20 valores, com
base na seguinte tabela de equivalências:

Não satisfatório — 6 a 9 valores;
Satisfatório — 10 a 13 valores.
Bom — 14 a 16 valores;
Muito bom — 17 a 20 valores.

4 — A competência para notar o estagiário é do respectivo orien-
tador e de um superior hierárquico.

Artigo 10.o

Constituição, composição e competência do júri

1 — A avaliação e classificação final compete a um júri de estágio,
designado para o efeito por despacho do presidente do IPL.

2 — A constituição, competência e funcionamento do júri regem-se
pelo disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Salvaguardando o disposto no número anterior, o orientador
do estágio é obrigatoriamente um dos membros efectivos do júri.

Artigo 11.o

Classificação final e ordenação dos candidatos

1 — A classificação final e consequente ordenação dos estagiários
é efectuada pelo júri, no prazo máximo de 30 dias úteis contados
a partir da data da apresentação do relatório de estágio.

2 — A classificação final do estágio traduz-se numa escala de 0
a 20 valores e resulta da média aritmética simples das notas obtidas:

a) Na classificação de serviço;
b) No relatório de estágio;
c) Na classificação final das acções de formação, se for caso

disso.

3 — Compete ao júri estabelecer com antecedência critérios de
desempate sempre que se verifique igualdade de classificação final.

4 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em função da clas-
sificação final do estágio, não se considerando aprovados os que obti-
verem classificação final inferior a Bom (14 valores).

Artigo 12.o

Homologação e publicitação da lista de classificação final

A lista de classificação final deve, após ser devidamente homologada
pelo presidente do IPL, ser publicitada nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Artigo 13.o

Recurso

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 43.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Despacho n.o 5603/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, aprovo
o regulamento de estágio para ingresso nas carreiras de informática
dos quadros de pessoal do Instituto Politécnico de Lisboa e suas uni-
dades orgânicas, anexo ao presente despacho, do qual faz parte
integrante.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, em exercício, Alberto
Augusto Antas Barros Júnior.

ANEXO

Regulamento do estágio para ingresso nas carreiras de infor-
mática dos quadros de pessoal do Instituto Politécnico de
Lisboa e suas unidades orgânicas.

De acordo com o Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, nomea-
damente o artigo 11.o, deverá o ingresso nas carreiras de pessoal
de informática ser precedido de um estágio com carácter probatório.

Assim, considerando ser necessário regulamentar o estágio pro-
batório do pessoal de informática dos quadros do Instituto Politécnico
de Lisboa, determino que seja aprovado o seguinte regulamento de
estágio para ingresso nas carreiras de informática do Instituto Poli-
técnico de Lisboa e suas unidades orgânicas:

CAPÍTULO I
Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente diploma regulamenta o período de estágio para ingresso
nas carreiras de informática do Instituto Politécnico de Lisboa e suas

unidades orgânicas, de acordo com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro.

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivos a preparação e formação do esta-
giário com vista ao desempenho eficaz e competente das funções
para que foi recrutado e a avaliação da sua aptidão e respectiva capa-
cidade de adaptação ao serviço.

CAPÍTULO II

Da realização do estágio

Artigo 3.o

Natureza e duração do estágio

O estágio para ingresso nas carreiras de informática tem carácter
probatório e a duração de um ano.

Artigo 4.o

Programa de estágio

O programa de estágio será aprovado pelo presidente do Instituto
Politécnico de Lisboa, sob proposta do júri do estágio referido na
alínea a) do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho, e dele constará, designadamente:

a) A indicação do serviço ou serviços onde o estágio se realizará;
b) As linhas gerais de estágio;
c) O guião do relatório final.

Artigo 5.o

Plano de estágio

1 — O estágio engloba duas fases:

a) Fase de acolhimento e sensibilização;
b) Fase teórico-prática.

2 — A fase de acolhimento e sensibilização destina-se a propor-
cionar ao estagiário um primeiro contacto com os serviços, tradu-
zindo-se no conhecimento do funcionamento e interacção das diversas
unidades orgânicas e serviços (estrutura interna) do IPL, em geral,
e na identificação dos objectivos e tarefas cometidos às áreas res-
pectivas, em particular, bem como uma visão global dos direitos e
deveres no âmbito da Administração Pública, facultando-lhes os prin-
cipais suportes de natureza legislativa respeitantes a essas matérias.

3 — A fase teórico-prática corresponde à efectiva integração do
estagiário no serviço onde desempenha funções, integra estudos e,
sempre que possível, frequência de acções de formação, com vista
à aquisição dos conhecimentos mínimos indispensáveis ao exercício
das respectivas funções, tendo como principais objectivos:

a) Proporcionar ao estagiário uma visão mais pormenorizada
das competências e atribuições do serviço em que é colocado
e sua articulação com outros serviços;

b) Contribuir para aquisição de métodos de trabalho, estudo,
investigação e análise, com vista ao desenvolvimento e actua-
lização permanentes;

c) Contribuir para a integração progressiva do estagiário no fun-
cionamento, competências, atribuições e actividades desen-
volvidas pelo serviço e avaliar a sua capacidade de adaptação
à função.

Artigo 6.o

Formação

1 — Os serviços onde o estagiário irá desempenhar as suas funções
devem providenciar a formação exigida pelos artigos 14.o e 15.o da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

2 — A frequência dos cursos de formação a que alude o número
anterior pode ser dispensada no caso de o estagiário fazer prova de
já possuir a formação exigida.

3 — A obtenção de classificação inferior a Regular (10 valores) em
qualquer dos módulos dos cursos de formação a realizar no decurso
do período do estágio implica o regresso do estagiário ao lugar de
origem ou a imediata rescisão do contrato, sem direito a qualquer
indemnização, consoante se trate de indivíduos providos definitiva-
mente ou não.
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Artigo 7.o

Orientação do estágio

1 — O estágio decorre sob coordenação de um dirigente do serviço
onde o estagiário irá desempenhar as suas funções ou do coordenador
da respectiva área funcional e deverá pertencer ao serviço onde o
estagiário irá desenvolver a sua actividade.

2 — Ao orientador de estágio competem as seguintes funções:

a) Elaborar o plano de estágio, a submeter à aprovação do diri-
gente máximo do serviço ou unidade orgânica o plano de
formação;

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo ao
estagiário, de modo gradativo, tarefas mais complexas e de
maior responsabilidade, bem como facilitar o acesso à docu-
mentação e informação que se julgue adequada aos esta-
giários;

c) Participar na atribuição de classificação de serviço relativa
ao período de estágio;

d) Facultar ao júri de avaliação final os elementos considerados
necessários à avaliação e classificação final de estágio.

CAPÍTULO III

Da avaliação e classificação final

Artigo 8.o

Elementos de avaliação

A avaliação e a classificação final têm em consideração a clas-
sificação de serviço durante o período de estágio, o relatório de estágio
e os resultados atribuídos às acções de formação profissional, caso
se tenha verificado a sua necessidade.

Artigo 9.o

Relatório de estágio

1 — O estagiário deverá elaborar um relatório de estágio, que
deverá ser apresentado ao júri de estágio até 30 dias úteis contados
a partir da data final de estágio.

2 — Na avaliação do relatório final de estágio constituem parâ-
metros de avaliação obrigatória os conhecimentos técnicos demons-
trados, a estrutura, a criatividade, a capacidade de análise e de síntese
e a forma de expressão escrita e a clareza de exposição.

3 — O relatório é classificado na escala de 0 a 20 valores.

Artigo 10.o

Classificação de serviço

1 — A classificação de serviço tem por base a actividade profissional
desenvolvida pelo estagiário.

2 — A atribuição da classificação de serviço deve ser feita nos ter-
mos do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, com as
devidas adaptações, tendo em conta a finalidade do estágio.

3 — De acordo com o disposto nos números anteriores, a clas-
sificação de serviço exprimir-se-á na escala de 0 a 20 valores, com
base na seguinte tabela de equivalências:

Não satisfatório — de 6 a 9 valores;
Satisfatório — de 10 a 13 valores;
Bom — de 14 a 16 valores;
Muito bom — de 17 a 20 valores.

4 — A competência para notar o estagiário é do respectivo orien-
tador e de um superior hierárquico.

Artigo 11.o

Constituição, composição e competência do júri

1 — A avaliação e classificação final competem a um júri de estágio,
designado para o efeito por despacho do presidente do IPL, sob pro-
posta do dirigente máximo do serviço.

2 — A constituição, competência e funcionamento do júri regem-se
pelo disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um presidente;
Dois vogais efectivos;
Dois vogais suplentes.

3 — Salvaguardando o disposto no número anterior, o orientador
do estágio é obrigatoriamente um dos membros efectivos do júri.

Artigo 12.o

Classificação final e ordenação dos candidatos

1 — A classificação final e consequente ordenação dos estagiários
é efectuada pelo júri, no prazo máximo de 30 dias úteis contados
a partir da data da apresentação do relatório de estágio.

2 — A classificação final do estágio traduz-se numa escala de 0
a 20 valores e resulta da média aritmética simples das notas obtidas:

a) Na classificação de serviço;
b) No relatório de estágio;
c) Na classificação final das acções de formação, se for caso

disso.

CF=CS+RE+FP
3

em que:

CF=classificação final;
CS=classificação de serviço;
RE=relatório de estágio;
FP=formação profissional.

3 — Compete ao júri estabelecer com antecedência critérios de
desempate, sempre que se verifique igualdade de classificação final.

4 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em função da clas-
sificação final do estágio, não se considerando aprovados os que obti-
verem classificação final inferior a Bom (14 valores).

Artigo 12.o

Homologação e publicitação da lista de classificação final

A lista de classificação final deve, após ser devidamente homologada
pelo presidente do IPL, ser publicitada nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Artigo 13.o

Recurso

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 43.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 5604/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de
Novembro de 1999:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de João Manuel Ruivo Noronha como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo parcial (30 %) e em acumulação,
para a Escola Superior de Música, pelo período de dois anos, com
efeitos a partir de 6 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 100 500$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 5605/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de
Janeiro de 2000:

Mestre Fernando Manuel Fernandes Melício — autorizada a nomea-
ção definitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto Supe-
rior de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3,
4 e 5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
com efeitos a partir de 19 de Novembro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5606/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Mário Cornelis Adrianus Van Der Hoeven Borges — autorizada, ao
abrigo do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho, a constituição do júri para avaliação de estágio de ingresso
na categoria de técnico de 2.a classe, engenharia, ficando o mesmo
composto por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
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Vogais efectivos:

1.o Mestre Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
2.o Mestre Vítor de Jesus Sousa Almeida.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Eunice Ramos Craveiro Antunes.
2.o Engenheiro Constantino Vital Sopa Soares.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.

Despacho n.o 5607/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Paulo Alexandre Mota Ferreira — autorizada, ao abrigo do n.o 3 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, a constituição
do júri para avaliação de estágio de ingresso na categoria de técnico
de 2.a classe, engenharia, ficando o mesmo composto por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Engenheira Eunice Ramos Craveiro Antunes.
2.o Engenheiro Constantino Vital Sopa Soares.

Vogais suplentes:

1.o Mestre Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
2.o Engenheiro António Manuel Matos Guerra.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.

Despacho n.o 5608/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Remé Coração de Almeida — autorizada, ao abrigo do n.o 3 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, a constituição
do júri para avaliação de estágio de ingresso na categoria de técnica
superior de 2.a classe, informática, ficando o mesmo composto por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Mestre Vítor de Jesus Sousa Almeida.
2.o Engenheiro Pedro Alexandre de Seia e Cunha Ribeiro

Pereira.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Hernâni Jorge Cardoso Mergulhão.
2.o Engenheiro Fernando Manuel Gomes de Sousa.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.

Despacho n.o 5609/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Maria das Dores Gomes Delgado — autorizada, ao abrigo do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, a cons-
tituição do júri para avaliação de estágio de ingresso na categoria
de técnica de 2.a classe, engenharia, ficando o mesmo composto
por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Mestre Célia Martins Ribeiro Constâncio Almeida Oli-
veira.

2.o Engenheira Maria Manuela da Silva Eliseu Ilharco
Gonçalves.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Eunice Ramos Craveiro Antunes.
2.o Mestre Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.

Despacho n.o 5610/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Carla Isabel de Jesus da Silva Brito — autorizada, ao abrigo do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, a cons-

tituição do júri para avaliação de estágio de ingresso na categoria
de técnica de 2.a classe, engenharia, ficando o mesmo composto
por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Manuela da Silva Eliseu Ilharco
Gonçalves.

2.o Engenheiro Manuel José de Matos.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Tomaz Francisco dos Santos Zagalo e Melo.
2.o Mestre Carlos Eduardo Meneses Ribeiro.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.

Despacho n.o 5611/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Adélia Conceição Oliveira Cabral Seguro Dias — autorizada, ao
abrigo do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho, a constituição do júri para avaliação de estágio de ingresso
na categoria de operadora de sistemas de 2.a classe, ficando o mesmo
composto por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Mestre Vítor de Jesus Sousa Almeida.
2.o Engenheiro Pedro Alexandre de Seia e Cunha Ribeiro

Pereira.

Vogais suplentes:

1.o Olímpio Sampaio de Carvalho.
2.o Engenheiro Fernando Manuel Gomes de Sousa.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.

Despacho n.o 5612/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Maria Helena Matos — autorizada, ao abrigo do n.o 3 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, a constituição do júri
para avaliação de estágio de ingresso na categoria de operadora
de sistemas de 2.a classe, ficando o mesmo composto por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Mestre Vítor de Jesus Sousa Almeida.
2.o Engenheiro Pedro Alexandre de Seia e Cunha Ribeiro

Pereira.

Vogais suplentes:

1.o Olímpio Sampaio de Carvalho.
2.o Engenheiro Fernando Manuel Gomes de Sousa.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.

Despacho n.o 5613/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Aldina Maria Sousa e Silva Lúcio — autorizada, ao abrigo do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, a cons-
tituição do júri para avaliação de estágio de ingresso na categoria
de operadora de sistemas de 2.a classe, ficando o mesmo composto
por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Mestre Vítor de Jesus Sousa Almeida.
2.o Engenheiro Pedro Alexandre de Seia e Cunha Ribeiro

Pereira.

Vogais suplentes:

1.o Olímpio Sampaio de Carvalho.
2.o Engenheiro Fernando Manuel Gomes de Sousa.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.
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Despacho n.o 5614/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de
Janeiro de 2000:

Elsa Cristina das Mercês Rocha — autorizada, ao abrigo do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, a cons-
tituição do júri para avaliação de estágio de ingresso na categoria
de técnica de 2.a classe, engenharia, ficando o mesmo composto
por:

Presidente — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
Vogais efectivos:

1.o Engenheira Eunice Ramos Craveiro Antunes.
2.o Engenheiro Constantino Vital Sopa Soares.

Vogais suplentes:

1.o Mestre Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
2.o Engenheiro António Manuel Matos Guerra.

10 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes da Faria.

Despacho n.o 5615/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de
Janeiro de 2000:

Bacharel Afonso Manuel da Costa Sousa Leite — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a
tempo integral, pelo período de um ano, com início em 1 de Janeiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5616/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Bacharel Ana Catarina Cardoso de Sousa — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de encarregada de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 8 de
Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5617/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Licenciado Jaime Filipe Borges Puna — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 25 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5618/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Licenciada Maria Nair Fernandes Neves Alua — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de
dois anos, com início em 31 de Março de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5619/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Licenciado António Manuel Ferreira Pereira — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,

com início em 4 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5620/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Bacharel Sérgio Jorge Pereira da Costa — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 18
de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5621/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Janeiro de 2000:

Licenciado José Tomás Viegas Conduto — autorizada a rescisão de
contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio, a tempo inte-
gral, a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5622/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Feve-
reiro de 2000:

Licenciado Carlos António da Silva Mendes — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia, de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto, a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5623/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Feve-
reiro de 2000:

Licenciado Carlos Amaro Fernandes de Azevedo Ferraz — autori-
zado, por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo parcial (50 %), pelo período de um ano,
com início em 20 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5624/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Feve-
reiro de 2000:

Licenciado Luís Manuel Aidos Ferreira — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 20 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5625/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de
Janeiro de 2000:

Licenciado José Luís Mendes Pinheiro Veloso — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial (30 %), pelo período de dois
anos, com início em 9 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.
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Despacho n.o 5626/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Feve-
reiro de 2000:

Mestra Cristina Inês Camus Matos Coelho — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparada a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 2 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 5627/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Feve-
reiro de 2000:

Licenciado Carlos César Correia Rodrigues — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 21 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Edital n.o 168/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lis-
boa de 20 de Janeiro de 2000, no uso de competência própria, nos
termos da alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do
n.o 1 do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 7.o, n.o 2, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 22.o, 24.o, 25.o e 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para provimento de duas vagas de pro-
fessor-adjunto do quadro de pessoal docente do Instituto Superior
de Engenharia, de Lisboa, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, pelo despacho n.o 33/96/IPL,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro
de 1996, e pelo despacho n.o 7/89/IPL, de 3 de Outubro — área cien-
tífica de Energia e Sistemas de Potência, área de Ensino de Engenharia
de Sistemas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessas vagas,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia, de Lisboa, e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia, de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo que o
emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus académicos
e respectivas classificações finais, bem como todos os elementos que
sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos can-
didatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Oito exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado pelo próprio;
i) Oito exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do

n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Requisitos mínimos exigidos:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Electrotécnica e de Computa-

dores, ramo de Energia e Sistemas;
7.2 — Currículo técnico ou profissional relevante no desenvolvi-

mento e uso de aplicações informáticas no âmbito das áreas de ensino
de Engenharia de Sistemas e de Sistemas de Energia.

8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia, de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciado Jorge Emiliano, professor-coordenador do qua-
dro do Instituto Superior de Engenharia, de Lisboa.

Doutor Victor Manuel Fernandes Mendes, professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia,
de Lisboa.

Doutor Rui de Castro, professor auxiliar do quadro do Ins-
tituto Superior Técnico.

Doutor Pedro de Carvalho, professor auxiliar do quadro
do Instituto Superior Técnico.

Mestre José Carlos Lourenço Quadrado, professor-adjunto
do quadro do Instituto Superior de Engenharia, de Lisboa.

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Edital n.o 169/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lis-
boa de 26 de Janeiro de 2000, no uso de competência própria, nos
termos da alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do
n.o 1 do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 7.o, n.o 3, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 23.o, 24.o, 26.o e 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a
partir da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para provimento de três vagas de pro-
fessor-coordenador do quadro de pessoal docente do Instituto Supe-
rior de Engenharia, de Lisboa, constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, pelo despacho n.o 33/96/IPL,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro
de 1996, e pelo despacho n.o 7/89/IPL, de 3 de Outubro — área cien-
tífica de Física, disciplinas no âmbito da Mecânica, do Eletromag-
netismo e da Termodinâmica.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessas vagas,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia, de Lisboa, e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia, de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo que o
emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus académicos
e respectivas classificações finais, bem como todos os elementos que
sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos can-
didatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
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d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Oito exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente

datado;
i) Oito exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no

curriculum vitae;
j) Três exemplares da dissertação ou doutoramento a que se

refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

k) Oito exemplares da lição.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Por decisão do conselho científico, nos termos do artigo 16.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, serão requisitos míni-
mos de admissão:

7.1 — Doutoramento em Física ou dissertação no mesmo âmbito
a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

7.2 — Lição de física no âmbito da mecânica, do electromagnetismo
ou da termodinâmica.

8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa,
do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Helena Pereira de Figueiredo Cardoso, pro-
fessora-coordenadora do quadro do Instituto Superior de
Engenharia, do Instituto Politécnico de Lisboa.

Licenciada Maria Susana Ferreira Duarte Silva Marreiros,
professora-coordenadora do quadro do Instituto Superior
de Engenharia, do Instituto Politécnico de Lisboa.

Doutor Rui Alberto Gonçalves da Silva, professor-coorde-
nador do quadro do Instituto Superior de Engenharia,
do Instituto Politécnico do Porto.

Doutor Alfredo Barbosa Henriques, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Telo da Gama, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Rui Namorado Rosa, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Edital n.o 170/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lis-
boa de 26 de Janeiro de 2000, no uso de competência própria, nos
termos da alínea b) do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do
n.o 1 do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto
de 1991, e de acordo com o disposto nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 10.o,
n.os 1 e 2, 15.o, 21.o, 24.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental para provimento de uma vaga de professor-adjunto do
quadro de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico de Lisboa, mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96/IPL, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro
de 1996 — área científica de Energia e Sistemas de Potência, para
a área de ensino de Economia e Gestão.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia do Instituto Politécnico de Lisboa e entregue pessoalmente
ou enviado pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas,
para o Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de
Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014 Lisboa, nele
devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação, naturalidade,
bilhete de identidade, número, data e arquivo que o emitiu, data
de nascimento, residência, telefone, graus académicos e respectivas
classificações finais, bem como todos os elementos que sejam sus-
ceptíveis de interferir na apreciação do mérito dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e

assinado;
i) Cinco exemplares de toda a documentação referida no cur-

riculum vitae.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Exigências curriculares mínimas:
7.1 — Licenciatura em Engenharia Electrotécnica ou afim com for-

mação de base em energia e sistemas de potência;
7.2 — Mestrado em Gestão de Empresas com tese no âmbito da

gestão dos sistemas de energia eléctrica.
8 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
8.1 — Mérito pedagógico do curriculum vitae dos candidatos, no

que respeita à área de ensino de Economia e Gestão no ensino supe-
rior, em particular no ensino superior politécnico;

8.2 — Mérito científico do curriculum vitae dos candidatos na área
científica para que é aberto concurso, nomeadamente no estudo e
desenvolvimento de aplicações informáticas para a gestão optimizada
da expansão de redes de energia eléctrica;

8.3 — Mérito em actividades profissionais relacionadas com a aná-
lise de sistemas de informação para gestão, análise de investimentos
e recolha de dados estatísticos e seu tratamento.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Jorge Emiliano, professor-coordenador
do quadro do ISEL.

Vogais efectivos:

Doutor Victor Manuel Fernandes Mendes, professor-coor-
denador do quadro do ISEL.

Mestre António Sabino da Costa Vilaça, professor-adjunto
do quadro do ISEL.

16 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Rectificação n.o 792/2000. — Por ter sido enviado e publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de
Janeiro de 2000, a p. 1511, o despacho n.o 1788/2000 (2.a série), rec-
tifica-se que, relativamente à mestra Paula Maria Garcia Louro Antu-
nes, onde se lê «com início em 3 de Janeiro de 2000» deve ler-se
«com início em 9 de Janeiro de 2000».

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 4567/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Repartição de Pessoal dos Serviços Centrais
deste Instituto a lista de antiguidade do pessoal não docente, reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação no
Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, António José Borralho
Ramalho.

Escola Superior Agrária de Elvas
Aviso n.o 4568/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Novem-

bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e
nos termos do n.o 1.6 do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1999:

Hermenegildo Manuel Pereira Castanho — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de operador de sistemas
do grupo de pessoal de informática além do quadro de pessoal
do Instituto Politécnico de Portalegre, para a Escola Superior Agrá-
ria de Elvas, na sequência do concurso externo geral de ingresso
aberto pelo aviso n.o 12 519/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 186, de 11 de Agosto de 1999, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 4569/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Ana Catarina Pereira Araújo Correia — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como pessoal especialmente contratado,
na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de
tempo completo), para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4570/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Maria Filomena da Silva Barradas — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, como pessoal especialmente contratado, na
categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo
completo), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4571/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Francisco João Sampaio Santos Meireles — autorizado o contrato
administrativo de provimento, como pessoal especialmente con-
tratado, na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio
(regime de tempo parcial, 30 %), para o exercício de funções docen-
tes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão integrada neste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 16 de Novembro de
1999, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4572/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Filipe António da Silva Melo Gonçalves Martins — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, como pessoal especialmente
contratado, na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio

(regime de tempo completo), para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extracto) n.o 5628/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado — nomeada, em
comissão de serviço, vice-presidente do Instituto Politécnico do
Porto, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 17.o dos Estatutos publi-
cados em anexo ao Despacho Normativo n.o 76/95, no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro de 1995, com
efeitos a partir da data de início de funções do presidente, por
urgente conveniência de serviço.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 5629/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

Maria de Jesus Sousa Lima — nomeada pró-presidente do Instituto
Politécnico do Porto, nos termos do artigo 19.o dos Estatutos publi-
cados em anexo ao Despacho Normativo n.o 76/95, no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro de 1995, com
efeitos a partir de 7 de Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 5630/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico:

Maria Irene de Melo Lourenço Fonseca Figueiredo — nomeada pró-
-presidente do Instituto Politécnico do Porto, nos termos do
artigo 19.o dos Estatutos publicados em anexo ao Despacho Nor-
mativo n.o 76/95, no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de
29 de Novembro de 1995, com efeitos a partir de 7 de Fevereiro
de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 767/2000:

Lisa Ann Craig — celebrado contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 20
de Outubro de 1999 e validade até 19 de Outubro de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 768/2000:

Olímpio de Jesus Pereira Sousa Castilho — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a
tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999 e validade até 30 de Setembro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 769/2000:

Armando Mendes Jorge Nogueira da Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 8 de Novembro de 1999 e validade até 7 de Novembro
de 2002.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 770/2000. — Maria da Conceição de Cas-
tro Sousa Nunes — celebrado contrato administrativo de provimento
como assistente, auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Novembro de
1999 e validade até 14 de Novembro de 2002.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 771/2000:

Almiro Mendes de Almeida — celebrado contrato administrativo de
provimento como assistente, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 9 de
Novembro de 1999 e validade até 8 de Novembro de 2002.

15 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 772/2000:

Artur Carlos Azevedo de Saraiva Caldeira — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 773/2000:

Florian Pertzborn — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 774/2000:

António Alexandre Sousa Gouveia — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como encarregado de trabalhos, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

17 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 775/2000:

António Manuel Lopes Baptista — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 4 de Janeiro
de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 776/2000. — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Superior Politécnico
de Viseu:

Mestra Cecília Maria Martins Agostinho Soares Pinto, docente da
Escola Superior de Tecnologia — autorizado a acumular 30 % (qua-
tro horas semanais), como equiparada a professora-adjunta, para
a Escola Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu, com efeitos a partir de 13 de Outubro de 1999 até 22
de Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 777/2000. — Por meu despacho de 27
de Dezembro de 1999:

Licenciada Carla Isabel Simões dos Santos Cruz — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do

1.o triénio, 30 %, para a Escola Superior de Educação, integrada
no Instituto Politécnico de Viseu, com início em 1 de Outubro
de 1999 até 31 de Julho de 2000, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 778/2000. — Por meu despacho de 27
de Dezembro de 1999:

Licenciado José António Moreira Gomes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
30 %, para a Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 6 de Outubro de 1999 até
15 de Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 779/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Lina Maria de Almeida Rodrigues — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação/Pólo de Lamego,
integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com início em 6 de
Outubro de 1999 e até 15 de Julho de 2000, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 171/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 14 do corrente, e com efeitos a partir da mesma data, e
ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e no
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho Geral
de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição do
Dr. Nuno Taveira da Gama, tendo sido nesta data feitos todos os
averbamentos e comunicações.

21 de Fevereiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 172/2000 (2.a série). — Nuno Cambezes, presidente
do Conselho Distrital de Évora da Ordem dos Advogados, faz saber
que, por acórdão proferido por este Conselho Distrital de Évora em
6 de Abril de 1999, no processo disciplinar n.o 9/D/1998 e seus apensos,
transitado em julgado, foi aplicada ao Dr. José Rodrigues de Oliveira,
por violação dos artigos 78.o, alíneas a) e d), 79.o, alínea a), e 83.o,
alíneas c), d), g) e h), todos do Estatuto da Ordem dos Advogados,
a pena disciplinar de um ano de suspensão e cumulativamente imposta
a restituição das quantias entregues pelos clientes, aqui participantes.

O cumprimento da pena agora aplicada terá início no dia imediato
à publicação deste edital (artigo 145.o do EOA).

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Distrital
de Évora, Nuno Cambezes.

Edital n.o 173/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 24 do corrente e com efeitos a partir da mesma data, e
ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de
7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição da
Dr.a Manuela Correia, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

28 de Fevereiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 174/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 25 do corrente e com efeitos a partir da mesma data, e
ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho geral de
7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição da Dr.a Paula
Roque Teixeira, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

28 de Fevereiro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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Assinante papel * Não assinante papel
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Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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Preços para 2000
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